
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO. CONGRESSO NACIONAL 
ANO XXXVIII- N• 060 CAPITAL FEDERAL 

SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 79• SESSÃO, EM 
27 DE MAIO DE 1983 

1.[ - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 -Pareceres encaminhados 
à Mesa 

1.2.2 - Leitura de projetos 
- Projeto de L~i do Senado n~' 

106/83, de autoria do Sr. Senador­
Itamar Franco, que estabelece limi­
te para o reajuste de preço público 
ou tarifa sujeita a controle gover­
namental e dá outras providências. 

- Projeto de Lei do Senado n~' 
107/83, de autoria do Sr. Senador 
Itamar Franco, que proíbe a alte­
ração da Lei Orçamentária por 
decreto-lei. 

- Projeto de Lei do Senado n~' 
108/83, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que dispõe sobre 
parcelamento do Imposto sobre a 
Propriedade Territorial Rural 
(ITR). 

1.2.3 - Requerimentos 

- N~' 676f83, de autoria do Sr. 
Senador Itamar Franco, sollcitan~ 

SUMÁRIO 
do informações ao Poder Executi­
vo relativas à Mensagem n~' 29, de 
1983-CN, que dispõe sobre a tribu­
tação das sociedades de investi­
mento de cujo capital social partici­
pem pessoas físicas ou jurídicas, re­
sidentes ou domiciliadas no exte­
rior, e dá outras providências. De­
ferido. 

- N~' 677/83, de autoria do Sr. 
Senador Itamar Franco, solicitan­
do informações ao Poder Executi­
vo, relativas à Mensagem de n~' 67, 
l983~CN, que acrescenta dispo­
sições ao artigo l~> do Decreto-lein~> 
2.020, de 13 de abril de 1983. Defe­
rido. 

1.2.4 - Discursos do Expediente 
SENADOR LUIZ CAVAL­

-CANTE- 25 anos de l<ii_l_ça_menlo, 
pelo Presidente Juscelino Kubits­
chek, da OperaçàO-Panamericana. 

SENADOR LOURIVAL BAP­
TISTA - Estudo do prof. Palom­
bini sobre os malefícios do fumo. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

- Redação Final do Projeto de 
Lei do Senado n~' l91f79, que dis-

põe sobre o parcelamento dos prê­
mios anuais de seguros de ramos 
elementares. Aprovada. À Câmara 
dos Deputados. 

- Redação Final do Projeto de 
Resolução n~' 121/81, que autoriza 
a Pi-efeitura Mu-nicipal de Passa 
QUatro (MG\ a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cr$ 
46.449.200,00.-- Aprovadii. À pro­
mulgação. 

- Redação Final Oo Projeto de 
Resolução n~> 178/81, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Belo 
Oriente (MG), a contratar ope~ 

ração de crédito no valor de Cr$ 
69.673.800,00. Aprovada. Ã pro­
mulgação. 

- Redação Final do Projeto de 
Resolução n~' 185/81, que autoriza 
o Governo do Estado do Espírito 
Santo a contratar operação de cré­
dito no valor de Cr$ 75.680.370,00. 
Aprovada. A promulgação. 

--=- Redação Final do Projeto de 
Resolução n~' 248/81, que suspende 
a execução do art. 53 e seu parágra­
fo único da Lei n~' 35, de 31 de de-

SEÇÃO 11 

SÁBADO, 28 DE MAIO DE 1983 

Ata da 79~ Sessão, 
em 27 de maio de 1983 

I~ Sessão Legislativa Ordinária 
da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs- Milton Cabral 
e Almir Pinto 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce M ichiles - Fábio Lucena - Raimundo Parente -
Claudio no r Roriz- Aloysio Chaves- Gabriel Hermes 
-Hélio Gueiros- Alexandre Costa -João Castelo­
Almir Pinto - Martins Filho -Marcondes Gadelha­
Milton Cabral- Marco Maciel- Nilo Coelho- Luiz 
Cavalcante - Lourival Baptista - Passos Pôrto - Ju~ 

tahy Magalhães- Lomanto Júnior - João Calmon -
José Jgnâcio - Amaral Peixoto - Nelson Carneiro -
Roberto Saturnino- Itamar Franco- Amaral Furlan 
- José Fragelli - Jaison Barreto - Pedro Simon -
Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 34 Srs. Senadores. Ha~ 
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1~>-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

t lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECERES Nos 459 E 460, DE 1983 

PARECER No 459, DE 1983 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n~' 

83/83 (n~> 147/83, na origem), do Senhor Presidente 
da República, submetendo à aprovação do Senado Fe­
deral, proposta para que seja autorizado o Governo 
do Estado do Piauí, a contratar operação de crédito 
no valor de CrS 453.256.608,00 (quatrocentos e cin­
qüenta e três milhões, duzentos e cinqüenta e seis mil 
e seiscentos e oito cruzeiros). 

Relator: Senador João Castelo 

Com a Mensagem n" 83/83 o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado Federal 
pieito-ao-c_oveái<l dõ-ESiidO- dO-Pú!~í-qU_e_ ~bj~tiva con~ 
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zembro de 1966 e do Decreto n'i' 7, 
de 25 de junho de 1968, ambos do 
Município de Rancharia, no Esta­
do de São Paulo. Aprovada. Ã pro­
mulgação. 

são em Ordem do Dia de matéria 
que especifica. 

SENADOR HI!:LIO GUEIROS 
-Reparos ao pronunciamento fei­
to na presente sessão pelo Senador 
Lomanto Júnior. SENADOR MARC<f MACIEL 

- Proposta de emenda. à. Consti- __ _ -sENADOR NELSON CAR­
NEIRO - Auspiciosidade da ini­
ciativa da EMBRAFILME ao pro­
mover de 25 a 29 de abril últhllo. "o 
cinema brasileiro em debate". 

- Redação_ Final do Projeto de 
Resolução n"' 249/81, que suspende 
a execução dos arts. 293, 294, 295 e 
296 da Lei n~' 123, de 22 de de~ 

zembro de 1966, do Município de 
Santa Fé, no Estado do Paraná. _ 
Aprovada. Ã promulgação. 

tuição a ser apresentada Por S. Ex•, 
dispondo sobre a reforma da legis­
lação tributária. 

- Redação Final do Projeto de 
Resolução n'i' 2~3/81, que autorí.iã 
a Prefeitura MuniciPal de Boa Es­
perança (MG), a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cr$ 
61.450.200,00. -AprõVãda. Ã pro­
mulgação. 

SENADOR FÁBIO LUCENA 
- Considerações sobre decla­
rações prestadas à Imprensa pelo 
Presidente do Senado Federal, ver­
sando sobre assuntos da atualidade 
política do País. Reforma Consti­
tucional. 

SENADOR JORGE KALUME 
- I Encontro de Técnicos Agríco­
hls, em realização na capital do Es­
tado do Acre. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PROXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

1.4 - DISCURSOS APOS A 
ORDEM DO DIA 

SENADOR ITAMAR FRAN­
CO :-Solicitação ã Mesa de indu-

SENADOR LOMANTO Jú­
NIOR, como Lider- Críticas a tó­
pico do pronunciamento do orador 
que o antecedeu na tribuna, no to­
cante à participação do Presidente 
da República na escolha se seu su­
cessor. 

2- MESA DIRETORA 

3 - LIDERES E VICE­
LIDERES DE PARTIDOS 

4 - COMPOSIÇÃO DAS CO­
MISSÕES PERMANENTES 

tratar,junto· à Caixa Econômica Federal, mediante a uti­
lização de recursos financeiros do Fun-d~ de Apoio ao 
desenvolvimento Social- FAS a seguinte operação de 
crédito: 

"Características da operação: 

A - Valor: Cri 453.256.608,00 (correspondente 
a 188.971,09 ORTN de CrS 2.398,55 em ou­
tubrof82); 
B- Prazos: 
I - de carência: 03 anos; 
2 - de amortização: 12 anos; 
·C- Encargos: 
1 -juros de 6% ao ano, cobrados trimestralmen­

te 
2 - correção monetária: 60% do índice de va­

riação das ORTN; 
D- Garantia: vinculação das quotas do Fundo 

de Participação_ do.s. Estados - FPE; 
E- Destinação dos recursos: reforma, ampliação 

e equipamento de 111 {cento e onze) ~,1çkias munici­
pais." 

O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se pelo 
encaminhamento do pedido por entendê-lo técnico e fi­
nanceiramente viável não devendo os seus encargos ge­
rar maiores pressões na execução orçamentária dos pró­
ximos exercícios. 

No mérito, o erilpr""eendimento a ser financiado pela 
operação de crédito, em tela, se enquadra nas normas 
operacionais do F AS e servirã para solucionar o grave 
problema carcerário daquele Estado. 

Assim, opinamos pelo acolhimento da Mensagem nos 
termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 50, DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado do Piauí a elevar em 
CrS 453.256.608,00 (quatrocentos e cinqüenta e três 
milhões, duzentos e cinqüenta e seis mil e seiscentos e 
oito cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada 
interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 :E: o Governo do Estado do Piauí, i1.oSTei'rilõS 

do art. 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, 
do Senado Federal, autorizado a elevar o montante de 
sua dívida consolidadª i_n!erna em Cr$ 453.256.608,00 
(quatrocentos e cinqüenta e três milhões, duzentos e cin­
qüenta e seis mil e seiscentos e oito cruzeiros), correspon-

dente a 188.971.09 ORTN, no valor de Cri 2.398,55 
. (dois mil, trezentos e noventa e oito cruzeiros e cinqüen­
, ta e cinco centavos) cada, vigente em outubro de 1982, a 
fim de que possa contratar um empréstimo de igual va­
lor, junto à Caixa Econômica Federal, mediante a utiti­
zação de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - F AS, destinado à reforma, ampliação e 
equipamento de 111 cadeias municipais naquele Estado, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sala da Comissão, 18 de maio de 1983. -Sevéo Go­
mes, Presidente eventual - João Castelo, Relator -
Gabriel Hennes- Affonso Camargo José Fragelli, venci­
do - Marcondes Gadelha. 

PARECER No 460, DE 1983 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Resolução n9 50, de 1983, da Comissão de 
Economia, que "autoriza o Governo do Estado do 
Piauí, a elevar em Cr$ 453.256.608,00 (quatrocentos 
e cinqüenta e três milhões, duzentos e cinqüenta e seis 
mil e seiscentos e oito cruzeiros), o montante de sua 
dívida consolidada interna". 

Relator: Senador Helv-ídio Nunes 
Chega a este Colegiado, depois de parecer aprovado, à 

unanimidade, na Comissão de Economia, o Projeto de 
Resolução anexo, oriundo da Mensagem n9 147, de 02 de 
maio de 1983, que submet~. "à aprovação do Senado Fe­
deral proposta do Ministro da Fazenda para que seja au­
torizado o Governo do Estado do Piauí a contratar ope­
ração de crédito no valor de Crl453.256.608,00 (quatro­
centos e cinqüenta e três milhões, duzentos e cinqüenta e 
seis mil, Seiscentos e oito cruzeiros), destinado à reforma, 
ampliação e equipimento de estabelecimentos penais no 
interior daquele Estado. 

2. Trata-se, no caso, de empréstimo a que, por força 
das normas contidas no art. 29 da Resolução n9 93/76, 
do Senado Federal, não se aplicam os limites fixados 
pelo art. 29 da Resolução n9 62/75, tambêm desta Casa, 
parcialmente modificado pelo arc·r.;. aa citada· Reso­
lução n9 93/76, haja vista qUe os recUrsos a serem repas­
sados provêm do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social - F AS. 

3. No âmbito da competência desta Coni.issào, ine­
xistem óbices à aprovação da matéria, traduzida no Pro-
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jeto de Resolução oferecido pela Comissão de Econo­
mia, vez está conforme a Constituição Federal e as leis 
do Pais. 

~ o parecer. 
Sala da Comissão, 25 de maio, de 1983. ,....- Murilo Ba~ 

daró, Presidente - Helvídio Nunes, Relator- José Fra­
gelli - Passos Pôrto - Pedro Simon - Alfredo Campos 
- Hélio Gueiros -João Calmon. 

PARECERES NoS 461 E 462, DE 1983 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n~ 88, de 1981 
(na origem, n9 417-B, de 1979) que "acrescenta dis­
positivos â Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960 -
Lei Orgânica da Previdência Social". 

PARECER No 461, DE 1983 
Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Senador Jutahy Magalhães 

O presente projeto, originário da Câmara dos Deputa­
dos, visa a acrescentar ao artigo 141 da Lei n9 3.807, de 
1960 (Lei Orgânica da Previdência Social), um novo inci­
so e dois parãgrafos de modo a tornar inexigível o Certi­
ficado de Quitação no caso de venda, a empregado, de 
imóvel pertencente à empresa em que trabalhe. 

A hipótese configurada no projeto tem por base fatos 
reaiª. Algumas empresas, após receberem de seus empre­
gados o preço do imóv~t. por estarem em débito .com a 
Previdência SOCial, ficam impedidas de lavrar a escritura 
definitiva, quando não usam os mesmos imóveis para ga­
rantir a execução daquele débito. 

Com issCI; õS empregados promitentes compradores 
são altamente prejudicados, pois já tendo pago o preço, 
às vezes em condições de grande sacrifício financeiro, fiw 
cani impossibilitados de regularizar suas prOpriedades. 

Sucede que, no cumprimento de mais uma etapa do 
Progr~_l_ll~]'l_aciona~ de D_~burocratizaçã9, foi baixado. 
a 9 de setembro de 1982, o Decreto-lei n9 1.958 que, entre 
outras providências, extinguiu os Cerficados de Regula­
ridade de Situação- CRS e de Quitação-CQ com a Pre­
.vidência SoCial, face aos inegãveiS transtornos que tais 
documentos vinham causando aos contribuintes e à 
complexidade dos mecanismos burocráticos instalados 
para a sua expedição. 

Assim, em que pese o mérito do projeto, a iniciativa 
governamental, embora posterior à sua propositura, 
tornou-se prejudicada, razão por que opinamos pelo seu 
arquivamento, nos termos da letra."C" do artigo !54 do 
Regimento Interno. 

Sala da Comissão, 14 de abril de 1983.-Gabriel Her­
mes, Presidente eventual - Jutahy Magalhães, Relator 
- Jorge Kalume - João Calmon - Hélio Gueiros -
Eunice Michiles. 

PARECER NO 462, DE 1983 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Jutahy Magalhães 

O projeto em exame, de autoria do ilustre Deputado 
Jayro Maltoni, tem por objetivo tornar dispensável a 
apresentação de Certificado de Quitação fornecido pela 
Previdência Social, nos casos de transferência da pro­
prieáãae de imóveis vendidos pelas empresas a seus em­
pregados. 

Referida proposição, de méritos inegáveis, teve seu ar­
quivamento solicitado em parecer que apresentei na reu­
nião da Comissão de Legislação Social (fls. 10 e ll ), rea­
lizada no dia 14 de abril último. 
- A soiicífação que fiz no sentido do arquivamento do 

projeto em eXame, prendeu-se ao fato da metéria nomes­
mo tratada já ter sido objeto de regulamentação, pois o 
pecreto-lei n9 1.958, de 9 de setembro de 1982, editado 

- dentro do Programa N acionai de Desburocratização, es­
tabeleceu a extinção do Certificado de Quitação forneci-
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do pela Previdência Social, além de outras medidas simM 
plificadoras relacionadas com a-i operações imobiliárias. 

Assim sendo, a medida proposta no projeto foi incluíM 
da nos dispositivos do referido diploma legal, justifican­
do parecer anterior pelo seu arquivamento, que ora ve­
nho a confirmar, porêm rio âmbito da competência desta 
Comissão de Finanças. 

Sala da Comissão, 26 .de maio de.l983. _::_-Itamar 
Franco. Presidente- Jutahy Magalhães, Relator- Oc~ 
távio Cardoso- José Lins- Amaral Peixoto- Jorge 
Kalume - Lourival Baptista - Carlos Lyra - Pedro Si~ 
mon. 

PARECERES N•s 463, 464 E 465, DE 1983 

PARECER N• 463, DE 1983 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n"' 
52~ de 1983 (nQ 073/83- na origem), do Senhor Pre­
sidente da República, propondo ao Senado Federal 
seja autorizada a Prefeitura Municipal de Rio Grande 
(RS) a elevar em Cr$ 1.153.986.270,80 (um bilhão, 
cento e cinqüenta e três milhões, novecentos e oitenta 
e seis mil, duzentos e setenta cruzeiros e oitenta cen~ 
ta vos) o montante de sua dívida consolidada interna. 

Relator: Senador Affonso Camargo. 

Nos termos do art. 42, item VI, da Constituição, o se­
nhor Presidente da Repúbftca propõe ao Senado Fede­
ral, seja autorizada a Prefeitura Municipal de Rio Gran­
de, Estado do Rio Gran-de do Sul a elevar em CrS 
1.153.986.270,80 (Uin billião, cento e cinqiienta e três .n:ti­
lhões, novecentos e oitenta e seis mil, dUzentos e setenta 
cruzeiros e oitenta centavos) o montante de sua divida 
consolidada interna, mediarite contrato de operação de 
crédito junto à Caíxã. ECOnõrilica EStadual do R.ío -Órari-­
de do Sul, esta na qualidade de agente financeiio dO B-an~­
co N acionai da Habitação, com recursos do Programa 
de Complementação Urbana- CURA, destinado à exe­
cução integrada de obras referentes a projetos específicoS 
de sistema V.iáriO, Esgoto Pluviais, Iluminação Pública, 
Saúde e_ Educação e Recreação e Lazer, naquele Municí­
pio. 

""2. ('araderísticas da operação: 
A- Valor: Cr$1.153.986.270,80 (corresponden-

te a 583.880 UPC de úSL976,41 em julho/82), 
B- Prazos: 
1 - de carência: 27 meses; 
2-de amortização:-240 meses; 
C - Encargos: 
1- juros: 7,5% a. a. pjBNH 1,0% a.a. pjo Agenw 

te financeiro; 
2- correção monetária: Plano de Correção Mo· 

netária; 
3- taxa de administração: 2,0% sobre o valor de 

cada parcela liberada pelo BNH; 
D- Garantia: Impostõ sobre a Circulação de 

Mercadorias - ICM; 
E- Destinação dos recursos: promover na área 

CURA a execução integrada de obras referentes aos 
projetos específicos de: _SI"stema Viârio; Esgotos Pluw 
viais, Iluminação Pública, Saúde e Educação e Re­
creação e Lazer." 

Ao processo foram anexados os seguintes elementos 
fundamentais, indispensáveis para anâiise da espécie: 

a) Parecer do órgão financiador, conculindo que a 
operação sob exame é viável econômica e financeiramen­
te; 

b) Lei Municipa( n~> 3.711, de 17 de agosto de 198~ 
c) Exposição de Motivos (nl' 276/82) do Senhor Mi­

nistro de Estado da Fazenda ao Exm~> Senhor Presidente 
da República, comunicando ·que o Conselho Monetário 
Nacional, ao examinar o presente pleito, concluiu pelo 
deferimento do pedido na forma do art. 21' da Res. nl' 93, 
de 1976, do Senado Federal; 
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d) parecer da diretoria do Banco Central do Brasil, fa-
vorável; - -

e) parecer do Conselho Monetário Nacional, favorã­
vel. -

4, Por força das disposições col}tidas no artígo 21' da 
Resolução n" 93, de 1976, não se aplicam os limites flXa-

Dívida Consolidada 
In tema 

I - lntralimite 
Em títulos 

b) Por contratos 
c) Por garantias 

d) Outras 
li - Extralimite 

a)FDU 
b)FAS 
c) BNH 

III --Total Geral 

Posição em: 
30-6-82 

2.342,5 

2.342,5 
24.166,5 
24.166,5 

26.509,0 

6. Levando-se em conta, entretanto, a soma do endi­
vidamento intia- e extralímite, para efeito da análise 
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dos no arL 2'Lda Res. n9 62, de 1975, ambas do Senado 
Federal, haja vista que os recursos a serem repassados 
provêm do Banco Nacional da Habilitação (Programa 
CURA). 

5.- É a seguinte a posiç~o da dívida çÕnsolidada inter­
na: 

Operaçio sob 
Exame 

1.153.986,3 

!.153.986,3 
1.153.986,3 

Em CrS mil 

Situação 
posterior 

à contratação 
pretendida 

2.342,5 

2.342,5 
1.178.152,8 

24.166,5 
~~ 

!.153.986,3 
1.180.495,3 

sobre a capacidade de endividamento da postulante, 
teríamos a seguinte situação: 

Em Cr$ mil 

Limites do art. D!vldai~a Operação sob Situação 
2' da Res. 62/75 e extralimite exame posterior à 

em:J0-6..82 contratação 

---Montante global !.123.526,8 26.509,0 1.153.986,3 1.180.495,3 
Crescimento real 321.007,7 ·Í7.852,c2 245.618,4 217.766,2 
Dispêndio anual 

máximo 240,755,8 

7. Assim,_após a i-ealizaçào da operação extralimite 
~sob exame, a dívida consolidada interna (intralinlite + 

extraJimite) do Município de Rio Grande (R~) extrapo­
laria o limite que lhe foi fixado, pelo item I do artigo 2' 
da Resolução n9 62/75, para o exercíci<? -de._l981, 

'8. ·cumpre ressaltar, entretanto, que o orçamento da 
pleiteante, para o ano de 1982, previu a realização de re­
ceita de Cr$ 2.100.8Sl.OOO,OO (deduzidas as operações de 
ctê.aito)_. e a sua margem- de poupança reãl Cr$ 
301.054.000,00 mostra-se bastante superior ao maior dis­
pêndio, (Cr$ 149.941.600,00) que a sua dívida ç:onsolida­
da interna apresentará no exercício de 1986, incluído 
neste dispêndio a parcela referente ao empréstimo extra~ 
limite de que trata o pleito em exame. 

9. Há, assim, margem suficiente para que seja efeti­
vada a operação em exame, razão, por que, atendidas 
que foram as exigências constantes nas normas vigentes e 
no Regimento Interno, opinamos favoravelmente ao 
pleito contido na Mensagem n' 52, de 1983, na forma do 
seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 51, DE 1983 

Rio Grande (RS) a elevar em Cr$ 
1.153.986.270,80 (um bilhão, cento e cinqüenta a três 
milhões, not·ecentos e oitenta e seis mil, duzentos e se­
tenta cruzeiros e oitenta centavos) o montante de sua 
dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1~> É a Piefeitura Municiparde RiO a·rande, Es­
tado dó Rio Grande do Sul, nos termos do art. 29 da Re­
solução n~' 93, .de li de outubro de 1976, do Senado Fe­
deral, autoriZada a el"evar o montante de_ sua dívida con­
solidada interna em CrS 1.153.986.270,80 (um bilhão, 
cento e cinqüenta e três milhões, novecentos e oitenta e 
seis mil, duzentos e setenta cruzeiros e oitenta centavos) 

283,9 . ~149.657,1 149.941,6 

correspondente a 583.880 UPC, considerado o valor no­
mínal da UPC.de Cr$. 1.976,41 (um mil, novecentos e se­
tent!i e seis cruzeiros e_ quarenta e um centavos) cada, vi­
gente em julho de 1982, a fim de que possa contratar 
um.ã. operaÇão-de crédito de igual valor, junto à Caixa 
Econômica Estadual do Rio Grande do Sul, esta na qua­
lid_ade de agente financeiro do Banco Nacional da Habi­
tação, dentro do Programa de Complementação Urbana 
-CURA, destinada à execução integrada de obras refe­
rentes a projetos específicos de sistema Viário, Esgcitos 
Pluviais, Iluminação Pública, Saúde e Educação e Re­
creação e Lazer, naquele Município, obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no res­
pectivo processo. 

Art. 2~> Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala .das Comissões, 6 de abril de 1983.- Severo Go-. 
mes, Presidente em exercício- Affonso Camargo, Rela­
tor - Gabriel Hémes - J Qrge Kalume - Luiz Caval­
cante ..:... Jos~ Fragelli. 

PARECERES NOS 464 E 465, DE 1983 

Sobre o Projeto de Resolução n"' 51, de 1983, da 
Comissão de Economia, que "autoriza a Prefeitura 
Municipal de Rio Grande (RS) a elevar em CrS 
1.153.986.270,80 (um bilhão, cento e cinqüenta e três 
milhões, novecentos e oitenta e seis mil, duzentos e se­

-tenta cruzeiros ~ oitenta centavos) o montante de sua 
divida consolidada interna". 

PARECER N• 464, DE !983 
na--tõmissào dC CotiStituiçãO e ·Justiça 

Relator: Senador Pedro Simon 
ApreSen-tado peiã Comissão de Economia, o projeto 

de resolucào em exame, autoriza a Prefeitura Municipal 
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de Rio Gratide Estado_do Rio Grande do_ Sul, nos ter­
mos do art. 2ço da Resolução n~' 93, de 11 de outubro de 
1976, do Senado _Federal, a elevar em Cr$ 
1.153.986.270,80 (um bilhão, cento e cinqüenta e três mi­
lhões, novecentos e oitenta e seis mil, duzentos e setenta 
cruzeiros e oitenta centavos) correspondente a 583.880 
UPC, considerado o valor da UPC de CrS 1.976,41 (um 
mil, novecentos e setenta e seis cruzeiros e quarenta e um 
centavos), vigente em julho de 1982, o monfante de sua 
dívida consolidada interna, a fim de que possa contratar 
uma operação de crêdito de igual valor, junto à C?ixa 
Econômicã- Esf:idUiirdo Rio Grande do SUl, esta na qua­
lidade de agente finllnceiro do Banco Nacional da HabiK 
tação, dentro do Programa de Complementação Urbana 
-CURA, destinada à execução integrada de obras refeK 
rentes a projetos específicos _d_o Sistema Viário, Esgoto 
Pluviais, Iluminação Pública, Saúde e Educação e Re­
creação 'e Lazer, naquele Município, obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respec­
tivo 'processo.· 

2. Anexo ao processado, encontram-se: 
a) Lei Municipal n9 3.711 de 17 de agosto de 1982, 

autorizadora da opertJçào; 

b) Exposição de Motivos (EM n'? 276/82) do Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda, encaminhando o pleito 
ao Senhor President_e_d3 _República; 

c) parecer do Cons!!lho Monetário Naciona_l, (avorá­
vel; 

d) parecer du Diretoria do Banc_o Central_ do But_si!, 
pelo encaminhamentu ao Conselho Monetário Nacional 
e, posteriormente, à Presidência da República c ao Sena­
do Federal. 

3. Há a ressaltar que o projeto obedeceu o disposto 
no art. 42, item VI, da Constituição; atendeu as normas 
legais (Res. nçs 62, de 1975 e 93, de 1976), e, ainda, o es­
tabelecidQ no Regimento Interno (art. to6, item 11). 

4. Ante o exposto, opinamos no sentido da norrital 
tramitação do projeto, uma vez que é constitucional e 
jurídico. 

Sala das Comissões, 18 de maio de 1983.- Murilo Ba­
daró, Presidente - Pedro Simon, Relator - lielvídio 
Nunes ,- Alfredo Campos - Hélio Gueiros - Martins 
Filho- João Calmon- José Ignácio- Passos Pôrto. 

PARECER N• 465, DE 1983 
Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Almir Pinto 
A Comissãó de -ECOnomia, como conclusão de seu pa­

recer sobre :i Mensagem n9 52, de 1983 do Senhor Presi~ 
dente da República; apresento"u projeto de resolução que 
autoriza a prefeitura Municipal de Rio Grande, (RS), 
nos termos do art. 29 da Resolução n<? 93, de li de ou~ 
tubro de 1976, do Senado Federal, a elevar em Cr$ 
1.153.986.270,8"0 (hum bilhão, cento e cinqüenta e-tiês 
milhões, novecentos e oitenta C seis mil, duzentos e seten­
ta cruzeiros e oitenta centavos) corresPOildeiúe a 583.880 
UPC, considerado o valor da UPC de Cr$ 1.976,41 (hum 
mil, novecentos e s-etenta e seis cruzeiros quarenta e um 
centavos), vigente em julho de 1982, o mo~t!3nte de s_ua 
dívida consolidada interna, a fim de contratar uma ope-­
ração de crédito de igual valor,junto à Caixa Econôm-iCa 
Estadual do Rio Grande do Sul, esta na qualidade de 
agente financeiro do Banco Nacional da Habitação, den­
tro do Programa de Complementação Urbana - CU­
RA, destinada à execução integrada de obras referentes a 
projetos específicos do Sistema Viãrio, Esgotos Pluviais, 
Iluminação Pública, Saúde e Educação e Recreação e 
Lazer, naquele Município, obedecidas as condições adi­
mitidas -pelo Banco Central do Brasil no respestivo pro­
cesso. 

2. Conforme parecer- da Comissão de Economia, 
verifica-se que a operação em exame é extralimite, seria 
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ultrapassado, assim, o teto que lhe foi fixado pelo item I 
do art. 21' da Resolução 62, de 1975, modificado pelaRe­
solução n<? 93, de 1976. 

3. Entretanto, para o ano do exame do pleito -
1982, o orçamento do município previu uma receita de 
Cr$ 2.100.881.000,00 (deduzidas as operações de crédi­
to),' obtendo-se deste montante, uma margem de pou­
pança real para novos investimentos de CrS 
301.054.000,00, bastante _superior ao maior encargo 
an~J - dispêndio no valor 4e_ Cr$ 145.036.200,00 em 
1986 -,consignado o período global de 1982 a 1991. 

4. Pelas razões expostas, somos pela aprovação do 
projeto de resolução de autoria da Comissão de Econo­
miã sob nosso exame. 

Sala das Comissões, 26 de maio de 1983. - Passos 
Pôrto, Presidente- Almir Pinto, Relator- Jorge Kalu­
me - Odacir Soares- Mário Maia - Alfredo Campos 
- Carlos Lyra -Jutahy Magalhães- João Lobo. 

PARECERES N•S 466, 467 E 468, DE 1983 

PARECER N' 466, DE 198J 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n<:> 
51, de 1983 (n<.> 72/83- na origem), do Senhor Pre~ 
sidcntc.• da Re-pública, propondo ao Senado Federal 
seja uutorizada a Prefeitura Municipal de Pedro Gow 
mes (MS) a elevar em Cr$ 39.015.006,19 (trinta e 
nm·e milhões, quinze mil, seis cruzeiros e dezenove 
centavos) o montante de sua dívida consolidada interw 
na. 

Relator: Senador José Fragelli 

O Senhor Presidente da República encaminha a exame 
do Senado Federal (art. 42, VI, da Constituição), pro­
posta no sentido de que seja a Prefeítura Municipal de 
Pedro Gomes (MS) autorizada a elevar em Cr$ 
3SL015.006,19 (trlnia e nove milhões, quinze mil, seis cru­

-Zeiros e dezenove centavos) o montante de sua dívida 
consolidada interna, a firri e de _que possa contratar em­
préstimo junto a Caixa Econômica Federal, esta na qua­
lidade de agente financeiro do Fundo de Apoio ao De­
senvolvimento Social - FAS, valor correspondente a 
16.266,08 ORTN, considerado o valor nominal da 
ORTN de CrS 2.398,55, em outubroj82. 

"2. Características das operaçôes: 
I- A- Valor: Cri 18.897.335,96 (correspon­

dente a 7.878,65 ORTN de Cr.$ 2.398,55 em 
Outj82); 

B- Prazos: 
I -de carência: 1 ano, 
2- de amortização: 4 anos; 

C - Encargos: 
1- juros de 6% a.a., cobrados trimestralmente, 
2- correção monetária de 40% do índice deva-

riação das ORTN; 

D- Garantia: vinculação de quotas do Fundo 
de Participação dos Municípios-FPM; e 

E- Dcstina4;ào dos recursos: Aquisição de equiK 
pamentos para c_~letas de lix~. 

11- A- Valor: Cr$ 20.117.670,23 (correspon­
dente a 8.387,43 ORTN de CrS 2.3-98,55, em 
Outj82); 

B- Prazos: 
I -de carência: 2 anos, 
2- de amortização: 6 anos; 

C - Encargos: 
I- juros de 6% a.a., cobrados trimestralmente, 
2- correção monetãria de 20% do índice deva-

riação das ORTN; 
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D- Garantia: vinculação de quotas do Fundo 
de Participação dos Municípios-FPM; e 

E- Destinação dos recurso: construção de uni­
dade escolar de 1<? grau na Vila Marcelino, situada 
na zona rural do Município." 

3. Segundo o parecer apresentado pelo Orgão finan~ 
ciador a operação de crédito sob exame é viável econô­

--miC-a e financeiramente. 

4. O processo é acompanhado dos seguintes elemen­
tos principais: 

a) Leis n9s 99, de 10-11-81 e 98, de 10-11-81 autoriza­
deras. da operação; 

b) Exposição de Motivos (EM n9 275/82) do Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda ao Ex• Senhor Presíden­
te da República, comunicando que o Conselho Mone­
tário Nacional, ao apreciar a proposta, manifestou-se fa­
voravelmente ao pleito, formulado conforme o art. 29 da 
Res. n<? 93, de 1976, do Senado Federal; e 

c) Parecer_ do Banco Central do Brasil - Departa~ 

menta da Dívida Pública, favorávt:l ~o Pleito. 

5. - CóriSiôerado todo o endividamento da referida 
entidade (íntra + extralimite + operação sob exame), 
verifica-se que não seriam ultrapassados os tetos que lhe 
foram fixados pelos itens I, II e III do art. 2<? da Res. n9 
62, de 1975. 

6. Trata~se, entretanto, de uma operação extralimite 
a que, por força das disposições contidas no art. 29 da 
Rcs: n9-93, de 1976, nâo Se UjJiicam os citados limite"i"(i­
tens, I, 11 e 111) fixados no art. 29 daRes. n~" 62, de 1975, 
am_bas do Senado Federal, haja viSta que os recursos a 
serem repassados provêm do Fundo de Apoio ao Desen~ 
volvimento Social - F AS. 

7. Além da característica da operação - ex tralimite 
- e segundo conclusão do Departamento d_a Dívida 
Pública, a assunção do compromisso sob exame não de­
verá acarretar maiores pressões na execução orçamen­
tária dos próximos exercícios. 

8. Atendidas as exigências das normas vigentes e as 
disposições do Regimento Interno, concluímos pelo aco­
lhimento da presente mensagem, na forma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 52, DE~I983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Pedro Gomes 
(MS) a elevar em C'rS 39.015.006,19 (trinta e nove 
milhões, quinze- mil, seis cruzeiros e de-zenove centa­
t'os) o montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. !<? E a Prefeitura Municipal de Pedro Gomes, 
Estado de Mato Grosso do Sul, nos termos do art. 29 da 
Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a elevar o montante de sua dívida 
consolidada interna em Cr$ 39.015.006,19 (trinta e nove 
milhões, quinze mil, seis cruzeiros e dezenove centavos) 
correspondente a 16.266,08 ORTN de Crl2.398,55 cada 
uma, vigente em outubro/82, a fim de que possa contra­
tar um empréstimo· de igual valor, junto à Caixa Econô­
mica Federal, esta na qualidade de agente financeiro do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, 
destinado à aquisição de equipamentos para coleta de 
lixo e construção de_ unidade escolar de 1 '? grau na Vila 
Marce!ino, zona rural daquele Município, obedecidas as 
condic;ões admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo. 

Art. 2<? Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sola das Comissões, 6 de abril de I983. -Severo Grr 
mes, Presidente em exercício -José Fragelli, Relator­
Affoilsó C' amargo- Luiz Cavalcante- Jorge Kalume­
Gabrit;>l Hermes. 
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PARECERES N's 467 E 468, DE 1983 

Sobre o projeto de Resolução n~ 52/83; da Comis­
são de Economia, que "autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Pedro Gome!O (MS} a elevar em Cr$ 
39.015.006,19 (trinta e nove milhões, quinze mil, seis 
cruzeiros c dezenove centavos) o montante de sua divi­
da consolidada interna,.. 

PARECER No 467, DE 1983 

Da Comissão de Constutui~o e Justiça 

Relator: Senttdor José Fragclli 
O Projeto sOb exame de autofia dá Comissão de Eco­

nomia do Senado Federal, como conclusão de seu pare­
cer sobre a Mensagem n"' 5 !/83, do Senhor Presidente da 
República, autoriza a Prefeitura Municipal de Pedro 
Gomes (MS) a contratar operação de crédito no valor de 
CrS 39.015.006,19- (trinta e nove milhões, quinze mil, seis 
cruzeiros e dezenove centavos) destinada a aquisição de 
equipamentos para coleta de lixo e construção de unida­
de escolar de 19 grau, na Vila Marcelino, zona rural da­
quele Município. 

O pedido de autorização foi formulado nos termos do 
preceituado no parâgrafo único do artigo 29 da Reso­
lução n9 93, deJ..976, do Senado Federal, implicando, por 
conseguinte, a não observância dos limites fixados pelo 
artigo 29 da Resolução n9 62, de 28-10-75, também da 
Câmara Alta do Congresso Nadonal. 

Do ponto de vista que nos compete-examinar verifica­
se que todas as formalidades foram atendidas, não ha­
vendo óbice à tramitação nOrmal da presente propo­
sição, porquanto jurídica, constitucional e de boa técnica 
legisla~iva. 

Sala da Comíssão, 4 de maio de 1983.- Murilo a·adá­
ró, Presidente- José Fragclli, Relator- Martins Filho 
- Passos Pôrto - Enéas Farias- Pedro Simon - Gui­
lherme Palmeira - João Calmon - José Ignácio. 

PARECER N' 468, DE 1983 

Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Mario Maia 
A matéria sob nossa aPre-Ciação, já exaustivamenfe 

examinada pela autora do Projeto de Resolução em tela, 
_objetiva autorizar a Prefeitura Municipal de Pedro Go­
mes (MS), nos termos do que estabelece o arL 29 daRe­
solução n~> 93, de 1976, do Senado Federal, a ~ontratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 39.015.00.6,19 (trinta 
e nove milhões, quinze mil, seis cruzeiros e dezenove cen­
tavos) destinada à aquisição de equipamentos para cole­
ta de lixo e constr.ução de unidade escolar de I~> grau na 
Vila Marcelino, situada na zona rural daquele Municí­
pio. 

A proposição mereceu a acolhida da Comissão de 
Constituição e Justiça, que a C:tl.tenâeu coil.forme as nor­
mas legais pertinentes ao assunto. 

Nos aspectos que competem a este Orgão Técnico exa­
minar, entendemoS que o pleito--deva ser atendido ·nos 
termos do proposto pela Comissão de Economia da Ca~ 
sa, visto que a operação de crédito a ser autorizada, pro­
piciará relevantes beneficios à -COmunidade da Região. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto. 
Sala da Comissão, 19 de mã10 de 1983~- Passos Pôr­

to, Presidente- Mario Maia, Relator- Almir Pinto­
Enéas Farias - Alfredo Campos -- Eunice Michiles -
Mauro Borges- Benedito Ferreira -Jorge Bornhausen 
- Jorge Kalume. 
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PARECERES NoS 469, 470 E 471, DE 1983 

PARECERES N' 469, DE 1983 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem JlY 

251, de 1982 (n~ 480 de 1982, na origem), do Senhor 
Presidente da República, propondo ao Senado Fede­
ral seja autorizada a Prefeitura Municipal de Terenos 
(MS) a elevar em CrS 3.352.000,00 (três milhões, 
trezentos e cinqüênta e dois mil cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada interna. 

Relator: Senador José Fragelli 

O Senhor Presidente da República encaminha a exame 
do Senado Federal (art. 4~. item VI, da Constituição), 
proposta no sentido de que seja a Prefeitura Municipal 
de Terenos (MS) autorizada a elevar em Cr$ 
3.352.000,00 (três milhões, trezentos e cinqüênta e dois 
mil cruzeiros) o montante de sua dÍvida consolidada in­
terna, a fim de que possa contratar empréstimo junto à 
Cã:íxa EconÓmica Federal, es"ta na qualidade de agente 
financeiro do Fundo de. Apoio ao DesenvolVimento So­
cial-- FAS. 

"Características da opera~ào: 
~A-'Valor: Cr~ 3.352.000,00; 
B -_Prazos:-
! -de carência: 2 anos; 
2- de amortização: !O anos; 

C - Encargos: 
··-I- Juros: 6% a.a, cobrados trimestralmente; 

2- correção monetária: 20% do índice de va~ 
riação-das ORTNs; 

D- Garantia: vinculaçãode parcelas do lmpos~ 
to sobre a CircUlação de Merca~ori~·(ICM); 

E- Destina~t;ão dos recursos: construção de uma 
unidade sanitária na localidade Colônia_Nova." 

3. Segundo o parecer apresentado pelo Úrgão finan~ 
ciador, a operação de crédito sob exame é viável econo­
mica e financeiramente. 

4. O processo é acompanhado dos seguintes elemen­
tos principais: 

a) Leis n~'s 450, de 6-ll~BO e 464, de 11-5~81 autoriza­
deras da operação: 

b) Exposição de Motivos (EM n'i' 233) do Senhor Mi­
nistro de Estado da Fazenda ao Exmo~> Senhor Presiden­
te da República, comunicando que o Conselho Mone~ 
tário Nacional, ao apreciar a proposta, manifestou-se fa­
voravelmente ao pldto, formulado conforine o art. 29 da 
Res. n~> 93, de 1976, do Senado Federal; e 

c) Parecer do Banco Central do Brasil_~ Departa­
mento da Dívida Pública, favorável ao pleito. 

5. Considerando todo o endividamento da referida 
entidade (extralimite + operação sob exame), verifiCa-se 
que seriam ultrapassados os tetos ·que lhe foram fixados 
pelos itens I, 11 e lU do art. 21' da Res. n'i' 62, de 1975, 

6. Trata-se, entretanto, de uma operação a que, por 
força das disiposic;ões contidas no art. 2~" da Res. n9 93, 
de. 1976, não se aplicam os citados limites (itens I, 11 e 
111) fixados no art. 29 da Res. n~ 62, de 1975, ambas do 
Senado Federãi, haja viSta que os recursos a· serem repas­
sados provêm do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 

Social - F AS. 

7. Segundo conclusão do Departamento da Dívida 
P.útllica. a assunção do compromisso sob exame não de­
verã acarretar maiores pressões na execução orçamen­
tária dos próximos exercícios. 
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. 8. Atendidas as exigências das normas vigentes e as 
disposições do Regimento Interno, concluímoS pelo.aco­
lhimento da presente mensagem·, na forma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUCÃO N' 53, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura 1\tunicipal de Terenos (MS) 

a elevar em CrS 3 • .352.000,00 (três milhões, trezentos 
e cinqüenta c dois mil cruzeiros) o montante de sua 
dh·ida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

ArL_ 19 É a Prefeitura Municipal de Terenos, Estado 
de Mato Grosso do Sul, nos termos do art. 2~> da Reso~ 
lução n~' 93, de I t de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a elevar em CrS 3.352.000,00 (três mi­
lhões, trezentos e cinqüenta e. dois mil cruze_iros) o mon­
tante de sua dívida consolidada interna, a fim de que 
possa contratãr um empréSfimo de igual valor, junto à 
C:iixa ECOilômidi: Federal,-esta na (iualidade de a8ente 
fiminCeiro do FunGO cfeA.pOiõ-ao-DiiSc!nvolvlmento So~ 
cial - F AS, destinado à Construção de uma unidade sa­
nitária Da localidade de Cotónia Nova, riãqude Municf~ 
pio, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Cen~ 
trai do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões, 6 de abril de. 1983. - Sevúo Go-­
mes, Presidente em ex.ercicio --José Fragelli, Relator­
Affonso Camargo- Gabriel Hermes- Jorge Kalume­
Luiz Ca\'alcante. 

PARECERES N•s 470 E 471, DE 1983 

Sobre o Projeto de Resolução n9 53, de 1983, da 
Comissão de Economia que uautoriza a Prefeitura 
Mun_i_cipal de Terenos (MS) a elevar em CrS 
.3.352.000,00 (três milhões, trezentos e cinqüenta e 

- · dois mil cruzeiros) o montante de sua dívida consoli­
dada interna". 

PARECER N' 470, DE 1983 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Benedito Canellas 
O projeto sob exame, de autoria da Comissão de Eco­

nomíã do Senado Federal, como conclusií.o de seu pare­
cer sobre a Mensagem n9 251/82 do Senhor Presidente 
da República, autoriza a Prefeitura_ Municipal de Tere­
nos (MS) a cont~atar operação de crédito no valor de 
CrS 3.352~000,QO (três milhões, trezentos e cin.qílenta e 
dois in H Cruzeiros~ destinad·a à ~on-slr.u"ção de uma unida­
de sanítária na localidade_ de Colónia Nova, naquele 
Município, 

O pedido de autorização foi formulado nos termos do 
preceituado no parágrafo único do artigo 2~> da Reso­
lução n9 93, de 1976, do Senado Federal, implicando, por 
conseguinte, a não observância dos limites fixados pelo 
artigo 2~> da Resolução n-9 62, de 28-to~75, também da 
Câmara Alta do Congresso Nacional. 

Do ponto de vjsta que nos compete examinar, verifica­
se que toda_s as formalidades foram atendidas, não ha­
vendo óbice _à tramitação normal da présente propo­
sição, porquanto jurídica, constitucional_ e de boa técnica 
legislativa. 

Sala das Comissões, 4 de maio de 1983, ~_Murilo Ba­
daró, Presidente- Benedito Canelas, Relator- Martins 
Filho- Passo·s Pôrto- Enêas Farias- Pedro Simon­
Guilherme Palmeira - João Calmon - José Ignácio. 

PARECER N' 471, DE 1983 

Comissão de Municípios 

-Relator: Senado~ Odacir Soares 
A matéria sob nossa apreciação, já exaustivamente 

analisada pela autora do projeto de resolução em tela, 
objetiva autorizar a Prefeitura Municipal de Terenos 
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(MS) nos termos do que estabelece o artigo 29 da Reso­
lução n" 93, de 1976, do Senado Federal, a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cr$ 3.352.000,00 (três mi­
lhões, trezentos e cinqUenta e dois mil cruzeiros)_destina­
da à construção de uma unidade sanitária na localidade 
de Colônia Nova, naquele Município. 

A proposição mereceu- a acolhida da Co missão -de 
Constituição e Justiça, que a entendeu conforme os câ­
nones legais, pertinentes ao assunto. 

Nos aspectos que competem a este Órgão Têcnicõ exa~ 
minar, entendemos que o pleito deva ser atendido nos 
termos do proposto pela Comissão de Economia da Ca­
sa, visto que a operação de crédito a ser autorizada, mui­
to contribuirá para o sistema de saneamento daquela lo­
calidade. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do projeto. _ 
Sala das Comissões, 26 de maio de 1983. - Passos 

Pôrto, Presidente - Odacir Soares, Relator - Almir 
Pinto - Jorge Kalume - Mario Maia - Alfredo Camw 
pos- Carlos Lyra- Jutahy Magalhães- João Lobo. 

PARECERES N's 472, 473 E 474, DE 1983 

PARECER N' 472, DE 1983 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n\" 
245, de 1982 (n<.> 474/SZ, na origem), do Senhor Pre­
sidente da República, propondo ao Senado Federal 
seja autorizada a Prefeitura Municipal de Monte Ale­
gre de Minas (MG) a contratar opera~ão de crédito 
no valor de CrS 45.847.515,36 (quarenta e cinco mi­
lhões, oitocentos e quarenta e sete mil, quinhentos e 
~uinze cruzeiros e trinta e seis centavos). 

Relator: Senador José Fragelli 

O Senhor PresideritC-da RepúbliCa encaminha a exame 
do Senado Federal (art. 42, ítem VI, da Constítuição),­
proposta no sentido de que seja a Prefeitura Municipal 
de Monte Alegre de Minas (MG) autorizada a contratar 
operação de crêdíto no Valor de Cr$ 45.847.515,36 (qua­
renta e cinco milhões, oitocentos e quarenta e sete mil, 

. quinhentos e quinze cruzeiros e trinta e seis centavos) 
junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade _d_e 
Agente Financeiro do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Socíal -- FAS, correspondente a 21.884,36 
ORTNs, cons1derado o valor nominal da ORTN de Ci'$ 
2.094,99, em agosto/82. 

•'2. CãraCferísticas da operação: 
A- Valor: Cr$ 45.847.515,36 (correspOndente a 

21.884,36 ORTN de Cr$ 2.094,99 em agostof82); 
B -Prazos: 
1 - de carência: 24 meses; 
2-- de amortização:- 132 meses (44 prestações 

trimestrais); 
C- Encargos: 
1 -juros: 6,0% a.a.; 
2- correção monetária: 60;0%- dos índices de 

variação das ORTN; 
D- Garantia: Vinculação de quotas do Fundo 

de Participa-ção dos Municípios - FMP; 
E- Destinação dos recursos: Canalização do 

Córrego Monte Alegre." 

3. Segurido o parecer apresentado pelo órgão finan­
ciador, a operação de crédito sob exame é viável econô­
mica e finãriceiran1en"fe. 

4. O processo é acompanhado dos seguintes elemen­
tos principais: 

a) Lei n"' l.2IJ, de 19~5-82 aUtoriiadora da operação; 
b) Exposição de Motivos (EM n9 227 j82) do Senhor 

Ministro de Estado da Fazenda ao Exm9 Senhor Presi­
dente da República, comunicando que o Conselho Mo­
netário Nacional, ao apreciar a proposta, manifestou-se 
favoravelmente ao_ pleito formulado conforme o art. 2\" 
da Res. n~.> 93, de 1976~- do Senado Federal; e 

D!ÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

c) Parecer do Banco Central do Brasil - Departa­
mento da Dívida Pública, favorável ao pleito. 

5. Veriftca-se que não seriam utlrapassados os tetos 
que lhe foram fixados pelos itens I, li e 111 do art. 29 da 
Res. n9 62, de 1975. 

6. Trata-se de uma operação a que, por força das dis­
posições contidas no art. 2<.> da Res. n~.> 93, de 1976, não se 
aplicam os citados Hrriiies (itens-I~U e 111) fixados no art. 
29 daRes. nto 62, de 1975, ambas do Senado Federal, haja 
vista que os reCursos a Seiem repasSãdOs provêm do Fun­
do de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS. 

7. Segundo conclusão do Departamento de Dívida 
Pública, a assunção d'o compromisso sob exame não de­
verá acarretar maiores pressões na execução orçamen­
tária dos próximos exercícios. 

8. Atendidas as exigci;ncias das normas vigentes e as 
disposições dO Regimento Interno, concluímos pelo aco­
lhimento ila presente mensagem, na forma do seguinte 

PROJETO DE RESOLUCÃO N' 54, DE 1983 

Autoriza a Prereitura Municipal de Monte Alegre 
de Minas (MG) a contratar opera~ão de crédito no 
valor de CrS 45.847.515,36 (quarenta e cinco mi­
lhões, oitocentos e quarenta e sete mil, quinhentos e 
quinze cruzeiros e trinta e seis centavos). 

O &:nado Federal resolve: 

Art. IY 1:, a Prefeitura MuniCipal de Monte Alegre 
de Minas (MG), nos termos do art. 2<.> da Resolução n~.> 

93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito no valor de CrS 
45.847.515,36 (quarenta e cinco milhões, oitocentos e 
quarenta e sete mil, quinhentos e quinze cruzeiros e trin­
ta e seis centavos) correspondente a 21.884,36 ORTNs, 
de CrS 2.094,99 cada, vigente em agosto /82, junto à Cai­
xa Econômica Federal, esta na qualidade de Agente Fi­
nanceiro do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
~F AS, destinado à canalização do Córrego Monte Ale­
gre, naquele Município, obedecidas as condições admiti­
das pelo Banco Central do Brasil, no respectivo proces­
so. 

Art. 2Y Esta resolução entra em vigor da data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões, 6 de abril de 1983.- Severo Go­
mes, Presidente em exercído- Josê Fragclli, Relator­
Afronso C' amargo- Luiz Cavalcante- Jorge Kaluine­
Gabriel Hermes. 

PARECERES N's 473 E 474, DE 1983 

Sobre o Projeto de Resolução nY 54, de 1983, da 
ComiSsão de Economia, que "autoriza a Prefeitura 
Municipal de Monte Alegre de Minas_(MG) a elevar 
em Cr$ 45.847.515,36 (quarenta e cinco milhões, oi­
toccnto!> e quarenta e sete mil, quinhentos e quinze 
cruzei~~ e trinta e seis centavos) omont~nte d~ sua 
dívida consolidada interna". 

PARECER N' 473, DE 1983 
Da COmissão de Constituição e Justi~a 

Relator: Senador Guilherme Palmeira 
b prOjeto sob exame de autoria da Comissão de Eco­

nomia do Senado Federal, como conclusão de seu pare­
cer sobre a Mensagem n'~ 245/82 do SenhOr Presidente 
da República, autoriza a Prefeitura Municipal de Monte 
Alegre de Minas (MG) a contratar operação de crédito 
no valor de Cr$ 45.847.515,36 (quarenta e cinco milhões, 
oitocentos e quarenta e sete mil, quinhentos e. quinze cru­
zeiros e trinta e seis centavos) destinada à canalização do 
Córrego Monte Alegre, naquele Município. 

O pedido de autorização foi formulado nos termos do 
preceituado no parágrafo único do artigo 2'1 da Reso­
lução n<.> 93;- de 1976, do Senado Federal, implicando, por 
conseguinte, a não observância dos limites fixados pelo 
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artigo 2'1 da Resolução nY 62, de 28-10-75, também da 
CâmaJ"a Alta do Congresso Nacional. 

Do ponto de vista que nos compete examinar, verifica­
se que todas as formalidades foram atendidas, ilão &a­
vendo óbice a tramitação normal da presente propo­
Sição, porquanto jurídica, constitucional e de boa técnica 
legislativa. 

Sala das Comissões, 4 de maio de 1983.- Murilo Ba~ 
daró, Presidente - Guilherme Palmeira, Relator -
Martins Filho- Enéas Farias- Pedro Simon- Passos 
Pôrto -João Calmon - José Ignácio. 

PARECER N' 474, DE 1983 
Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Alfredo Campos 
A matêria sob nossa apreciação, -já exaustivamente 

analisada pela autora do projeto de resolução em tela, 
objetiva autorizar a Prefeitura Municipal de Monte Ale­
gre de Minas (MG) nos termos do que estabelece o art. 
2~' da Resolução n~.> 93, de 1976, do Senado Federal, a 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
45.847.515,36 correspondente a 21.884,36 ORTN de CrS 
2.094,99 vigente em agosto/82, destinada à canalização 
do Córrego de Monte Alegre, naquele Município. 

A proposição mereceu a acolhida da Comissão de 
Constituição e Justiça, que a entendeu conforme os cá­
nanes legais, pertinentes ao assunto. 

Nos aspectos que competem a êste Órgão Técnico exa­
minar, entendemos que o pleito deva ser atendido nos 
termos do proposto pela Coiriissão de Econõmia da Ca­
s~, visto que a operação de crédito a ser autorizada, pro­
piciará sensível melhoria no saneamento básico do Mu­
nicipio. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto. 
Sala da Comissão, 19 de maio de 1983.- Passos Pôr~ 

t_o. Presidente- Alfredo Campos, Relator- Almir Pin­
to - Enéas Farias - Eunice Michiles- Mauro Borges 
-Benedito Ferreira- Jorge Bornhausen- Jorge Kalu­
me. 

PARECERES N's 475,. 476 E 477, DE 1983 

PARECER N' 475, DE 1983 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem nY 
243, de 1982 (n<.> 472/82, na origem), do Senhor Pre­
sidente da República, submetendo à aprovação do Se­
nado Federal, proposta para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal da Cidade de Recife (PE) a 
contratar operação de crédito no valor de 
Cr$179.960.500,00 (cento e setenta e nove milhões, 
novecentos e sessenta mil e quinhentos cruzeiros). 

Relator: Senador Luiz Cavalcante 
Com a Mensagem n'i' 243/82, o Se~hor Presidente da 

República submete à deliberação do Senado Federal da 
Prefeitura Municipal da Cidade do Recife (PE), q"ue o_b­
jetiva contratar, junto à Caixa Econômica Federal, me­

-- diante a utilizilção de recursos do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social- FAS, as seguintes operações 
de crédito: 

ucaracterísticas das operações: 
Operação I 
A- Valor: Cr$169.3!7.500,00; 
B- Prazos: 
I - de carência: 24 meses; 
2 - de amortização: 144 meses; 
C - Encargos: 
1 -juros de 6% a.a.; 
2 - correção monetária: 60% do índice de va­

riação das ORTN; 
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D - Garantia: quotas do Imposto sobre CircuM 
!ação de Mercadorias - ICM; 

E - Destinação dos recursos: implantação do 
"Projeto de Desenvolvimento de Educação Pré­
Escolar da Rede de Ensino do Recffe". 

OperaçãO n 
. A- Valor: Cr$ 10.643.000,00; 
B- Prazos: 
I -de carência: 12 meses; 
2 - de amortização: 84 meses; 
C - Encargos: 
I -juros de 6% a.a.; 
2- correção monetáiia. 20% do índice de va­

riação das ORTN; 
D- Garantia: quotas do Imposto sobre CifCu­

lação de mercadorias - ICM; 

E- Destinação dos recursos: implantação de um 
Projeto do Programa Nacional de Desenvolvimento 
do Artesanato." 

O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se pelo 
encaminhamento do pedido pai- entendê-lo técnicO;- eco­
nômico e financeiramente viáVel, não devendo os seus 
encargos gerar maiores encargos na execução orçamen­
tária do Município, já que a·m.ar&em de poupança real é 
superior ao maior dispêndio que sua dívida consolidada 
interna apresentará após a realização das operações pre-· 
tendidas. 

No mérito, a implementação de Projetos nos setores 
da Educação Pré-escolar e no desenvolvimento do Arte­
sanato, servirá para criar condições adequadas para o 
aproveitamento mais racional do capital humano e pro­
piciará mais facilidade a urna das-mais genuínas vo­
cações da cidade do Recife, que mais benefídos acã.rreta 
para as faixas populacionais de média e baixa renda, 
pois, cada vez torna-se mais imperíosa a adequação dos 
investimentos públicoS -com as reàis potencialidades 
sócio-econômicas do Estado, em questão. 

Ante o exposto, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 55, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal da Cidade do Re­
cife <PE), a elevar em CrS 179.960.500,00 (cento et 
setenta e nove milhões, novecentos e sessenta mil e 
quinhentos cruzeiros) o montante de sua dívida conso­
lidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. !9 t=. a Prefeitura Municipal da Cidade do Reci­

fe, Estado de Pernambuco, nos termos do art. 29 da Re­
solução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fe­
deral, autorizada a elevar em Cr$ 179.960.500~00 (cerito e 
setenta e nove milhões, novecentos e sessenta mil e qui­
nhentos cruzeiros) o mont~nte de sua dívida consolidada 
interna, a fim de que possa contratar um empréstimo de 
igual valor, junto à Caixa Econômica Federal, mediante 
a utilizaçãn de recursos do Fundo de Apoio ao Desen­
volvimento Social -F AS, destinado à implantação dos 
Projetos de Desenvolvimento de Educação Pré-escolar 
da Rede de Ensino do Recife e do Programa Nacional de 
Desenvolvimento do Artesanato, naquela Caprtal, obe­
decidas as condições admitidas pelo Banco Central do 
Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra· em- vigor na data de sua 
publicação. 

Sala da Comissão, 6 de abril de 1983 .. - Severo Go-­
mes, Presidente em exercício- Luiz Cavalcante, Relator 
- Gabriel Hermes- Jorge Kalume- José Fragelli­

_Affonso Camargo. 

PARECERES Nos 476 E 477, DE 1983 

Sobre o Projeto de Resolução n9 55 de 1983, da 
Comissão de Economia, que "autoriza a Prefeitura 
Municipal da Cidade do Recife (PE) a elevar em Cr$ 
179.960.500,00 (cento e setenta e nove milhões, nove­
centos e sessenta mil, e quinhentos cruzeiros), o mon­
tante de sua dívida consolidada interna''. 

PARECER N' 476, DE 1983 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Aderbal Jurema 

O PrOJeto -sO-b exame de autoria da Comissão de Eco­
nOmia do Senado Federal, como conclusão de seu pare­
cer sobre a Mensagem n9 243/82 do 5enhor Presidente 
da República, autoriza a Prefeitura Municipal da Cidade 
de Recife (PE) a contratar operação de crédito no v?lor 
de Cr$ 179.960.500,00 (cento_ e setenta e nove milhões, 
novece-ntos e sessenta mil, e quinhentos cruzeiros), desti­
nada a implantação dos projetos de Desenvolvimento de 
Educação pré-escolar da Rede de Ensino do Recife e do 
Programa Nacional de Desenvolvimento do Artesanato, 

naquela Capital. 
O pedido de autorização foi formulado nos termos do 

preceituado no parágrafo úníco do artigo 29 da ResoM 
Iução n9 93, de 1976, do Senado. Federal, implicando, por 
conseguinte, a não observância dos limites_ fixados pelo 
artigo 29 da Resolução n9 62, de 28-10-75, também da 
Câmara Alta do Congresso Nacional. 
----no ponto de vista que nos compete examinar verifica­
se que todas as formalidades foram atendidas, não ha­
vendo óbice à tramitação normal da presente propo­
sição, porquanto jurídica, constitucional e de boa técnica 
legislativa. 

Sala da Comissão, 4 de maio de 1983.- Murilo Bada­
rô, Presidente - Aderbal Jurema, Relator - Passos 
Pôrto - Guilherme Palmeira - Martins Filho - João 
Calm~n-= f::!:léas Farias- José Ignácio- Pedro Simon. 

PARE-CER NO 477, DE 1983 
Di Comissão de Municípios 

Relator: Senador Carlos Lyra 

A matéria sob a nossa apreciação, já exaustivamente 
analisada pela autora do projeto de Resolução em tela, 
objetiva autorizar a Prefeitura Municipal de Recife, EsM 
tado d-e Pernambuco, nos termos do ari. 29 da Resolução 
n9 93, de 19_16, do Senado Federai, a elevar em Cr$ 
179.960.500 (cento e setenta e nove milhões, novecentos 
e sessenta mil e_ quinhentos cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada !nterna, a fim de contratar emprésti­
mo de igual valor, junto a Caixa Econômica Federal, 
esta na qualidade de agente financeiro do F~ndo de 

-Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada a 
implantação dos Projetos de Desenvolvimento de Edu­
cação Pré-Escolar da Rede de Ensino de Recife- PE. 

.2. -A proposição _mereceu a acolhiQa da Comissão de 
-Constituição e Justiça, que a entendeu c_onforme os câ- · 
nanes legais, pertinentes ao assunto. 

3. Nos ãsPeCtos que competem a este Úrgão Técnico 
examinar, entendemos que o pleito deva ser atendido nos 
termos do proposto pela Comissão de Economia da Ca­
sa, visto que a -operaçio de crédito a ser autorizada for­
necerá condições materiais favor_áveis para que a PrefeiM 
tura -de Recife possa -desenvolver os seus trabalhos no 
campo da educação, beneficiando, em muito, a popu­
lação escolar daquela Cap~tal. 

4. Ante o exposto, somos pela aprovação do projeto. 
Sala das Comissões, 26 de maio de_ 1983. - Passos 

Pôrto, Presidente- Carlos Lyra, Relator- Almir Pinto 
...,..,..o.Jorge Kalume- Mario Maia- Alfredo Campos­
Jutahy Magalhães - Joio Lobo_- Odacir Soares. 
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PARECERES Nos 478, 479 E 480, DE 1983 

PARECER N• 478, DE 1983 

Da Comissão de Economia sobre a Mensagem n9 
183, de 1982, (n~ 357- na origem), do Senhor Presi­
dente da República, propondo ao Senado Federal seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Machado 
(MG) , autorizada a elevar em Cr$ 160.494.131,.56 
(cento e sessenta nlilhões, quatrocentos e noventa e 
quatro mil, cento e trita e um cruzeiros e cinqüenta e 
seis centavos) o montante de sua dívida consolidada 
interna. 

Relator: Senador Gabriel Hermes 

O Senhor Presidente da República encaminha a exame 
do Senado Federal (art. 42, item VI, da Constituição), 
proposta no sentido de que seja a Prefeitura de Machado 
(MÇJ) a ete.._,ar em Cr$ 160.494.131,56 (cento e sessenta 
milhões, quatrocentos e nOventa e quatro mil, cento e 
trinta e um cruzeiros e cinqüenta e seis centavos) o monM 
tante de sua dívida consolidada interna, afim de que pos­
sa c_ontratar empréstimo junto a Caixa Econômica do 
Estado de Minas Gerais, esta na quaHdade de agente fi~ 
nanceiro do Banco Nacional da Habitação (BNH), valor 
corr~spondente a 95.~$4: UPC._considerado o valor no­
minal da UPC de· Cr$ 1.683,14, em abriij82. 

--~-'Característica da Operação 
A- Valor: Cr$160.494.131,56 (correspondente 

a .95.154 UPCs de Cr$ 1~683, 14, em abr /82; 
B- Prazos: 
I -de carência: 24 meses; 
2- de amortização: 240 meses; 
C- Encargos: 
I- juros: 7,5% a.a.; 
2 - correção monetária: trimestral, conforrile a 

variação das ORTN; 
3- taxa de administração do BNH: l% sobre 

cada desembolso; 
D- Garantia: vinculação de parcelas do ImposM 

to sobre a Circulação de Mercadorias (ICM); 
E- Destinação dos recursos: execução de obras 

de saneamento básico, iluminação, asfaltamento e 
outras prioritárias, na perifiria da cidade." 

3. Segundo o parecer apresentado pelo Órgão finan­
ciador, a operação de crédito sob exame é viável, econô­
mica e financeiramente. 

4. O processo é acompanhado dos seguintes elemen­
tos principais: 

a) Lei n\' 452, de 11-8-81 autorizadora da operação; 

b) ,Exposição de Motivos (EM n9 174/82) do Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda ao Exm9 Senhor Presi­
dente da República, com.unicando que o Cons~lho_ Mo­

. netário Nacional, ao apreciar a proposta, manifestouMse 
favoravelmente ao pleito, formUlado conforme o art. 29 
da Res. n9 93, de 1976, do Senado Federal; e 

c) Parecer do Banco Central do Brasil - Departa­
mento da Dívida Púl;llica, favorável ao pleito. 

5. Considerando todo o endividamento -da referida 
e-iltidade (intra+extralirnite+operação sob exame), 
yerüica-se que seriã ultrapassados os tetos que lhe foram 
fixados pelos ite"ns I, 11 e III do art. 29 da Res. n9 62, de 
1975. 

6. Trata-se, entretanto, de uma operação extralimite 
a que, por força das disposições contida no art. 29 da 
Res. n9 93, de 1976, não se aplicam os citados limites (i~ 
tens, I, li e 111) fixados no art. 29 da Res. n9 62, de 1975, 
ambas do Senado Federal, haja vista que os recursos a 
serem repassados provêm do Banco Nacional da Habí­
tação. 

7. Além da característíca da operação- extralimite 
e_segundO conclusão do Departa-mento da Dívida Públi-
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ca - a assunção do compromisso sob exame não deverâ 
acarretar maiores pressõe:o na execução orçamtmtária 
dos próximos exercicios.. 

8. Atendidas as exigências das normas vigentes e as dis­
posições do Regimento Interno, concluímos pelo acolhi­
mento da presente mensagem, na forma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÁü N• 56, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Machado 
(MG), a elevar em Cr$ 160.494.131,56 (cento e ses­
senta milhões, quatrocentos c noventa e quatro mil, 
cento c trinta c um cruzeiros e cinqüenta e seis centa­
"os) o montante de sua dí'fida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. I'? Ê a Prl!feitura Municipal de Machado (MG), 
nos termos do art. 2~> da Resolução n"' 93, de 11 de ou-_ 
tubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevaf o 
montante de sua dívida consolidada interna em Cr$ 
160.494. !31,56 (cento e sessenta milhões, quatrOcentos e 
noventa e quatro mil, cento e trita e um cruzeiros e cin­
qUenta e seis centavos), correspondente a 95.354 UPCs 
de CrS 1.683,14 vigente em abril/82, a fim_de_que possa 
contratar um empréstim-o de i.gua] valor, junto à CaiXa 
Econômica do Estado de Minas Gerais, esta na quaiid~­
de de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação 
(BNH), destinado à execução de obras de saneamento 
básico, -íluniinaçào, asfalto e outras priOritárias, na peri­
feria da cidade, obedecidas as condições ad~mitidas pelo 
Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2~' Esta reSolução entra ein vigor na da ia de sua 
publicação. 

Sala das Comissões, 6 de abril de 1983.- Severo GO­
mes, Presidente em exercício -Gabriel Hermes, Relator 
-Luiz Cavalcante- José Fragelli- Affonso Camargo 
- Jorge Kalume. 

PARECERES N•s 479 E 480, DE 1983 

Sobre o Projeto de Resolução nl' 56, de 1983, da 
Comissão de- Economia, que HautÕriza a Prefeitura 
Munic-ipal de Machado (MG) a elevar em Cr% 
160.494.131,56 (cento e sessenta milhões, quatrocen­
tos e noventa e quatro mil, cento e trinta e um cruzei­
ros e cinqD Uenta e seis centavos) o montante de sua 
dívida consolidada interna". 

PARECER N• 479, DE 1983 
Da Comissão de Constitui\"àO e Justiça 

Relator: Senador Alfredo Campos 

O projeto sob exame de autoria da Comissão de Eco~ 
nomia do Senado Federal, como conclusão de seu pare­
cer sobre a Mensagem n9 183/82 do Senhor Presidente 
da República, autoriza a Prefeitura Municipal de Ma­
chado (MG) a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$ 160.494.131,56 (Cerito e sesS6nta milhões, quatrocen­
tos e noventa e quatro mil, cento e trinta e um cruzeiros e 
cinqüenta e seis centavoS) destinada à execUção de obras 
de saneamento básíco, iluminação, asfaltamento e outras 
prioritârias, na periferia da cidiLde. 

O pedido de autorização foi Torlnulado nOs"tCrmos do 
preceituado no parágrafo único do artigo z~;~ da Reso­
lução n{l93, de 1976, âã Senado Federal, implicando, por 
conseguinte, a não observância dos limites fixãdos pelo 
artigo 2'1 da Resolução n\" 62, de 28-10-75, tainbém da 
Câmara Alta do CongreSso Nacional. --- · 

De ponto de vista que nos compete examinar virifica­
se que todas as formalidades foram atendidas, não ha­
vendo óbice à tramitaçãá normal da presente propo-
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sição, porquanto jurídica, constitucional e de boa técnica 
legislativa. -

Sala da Comiss~o, 25 de maio de 1983.- Murilo Bâ­
daró, Presidente- Alfredo Campos, Relator- Guilher­
me Palmeira- Passos Pôrto- Hélio Gueiros- Helvído 
Nunes- João Calmon- Odacir Soares- Martins Fi­
lho - José lgnâcio - Octávio Cardoso. 

PARECER N• 480, DE 1983 
Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Alfredo Campos 

O presente Projeto de Resolução, de autoria da Co­
missão de Economia do senado Federal, como conclusão 
de seu Parecer sobre a Mensagem n'i' 183/82, do Senhor 
Presidente da República, autoriza a Prefeitura MUn-iCi~ 
pai de Machado (MG), nos termos do_art. 2~> da Resu­
luçào n'i' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, a elevar o montante de sua dívida consolidada inter­
na eril Cr$ 160.494.131,56 (cento e sessenta milhões, qua· 
trocentos e noventa e quatro mil, ce.nto e trinta e um cru­
zeiros ..e cinqüenta e seis centavos), correspondente a 
95.354 UPCs, de Cr$ 1.683,14 vigente em abril/82, a fim 
de que possa contratar um empréstimo de igual valor, 
junto à Caixa Econômica do Estado de Minas Gerais, 
esta_na_qualidade de agente financeiro do Banco Nacio­
nal da Habitação (BNH), destinado à execução de obras 
de saneamento básico, iluminação, asfaltamento e outras 
prioritárias, na periferia daquela cidade. 

A proposição merec_eu a acolhida da ComiSsãO de 
Constituição e Justiça, que a entendeu conforme os cá~ 
nanes legais, pertinentes ·ao assunto. 

NoS aspectos que competem a este Órgão -Técnico exa­
minar, entendemos que o pleito deva ser atendido no~ 
termos do proposto pela Comissão de Economia da Ca­
sa, vrstOQUe a operação de crédito a ser autOrizada, terã 
grande impacto sódo-econômico para a regi-ãO -henefi~ 
ciada pelo empreendimento. 

Anfe ·a exposto, somos pela aprovação do projeto. 
Sala da Comissão, 26 de maio de 1983 . ..:.__Passos PôrR 

to, Presidente- Alfredo Campos, Relator- Almir Pin­
to- Jorge K~dume- Mario Maia- Carlos Lyra -Ju­
tah~ Magalhães- João Lobo - Odacir Soares 

PARECERES N•s 481, 482 E 483, DE 1983 

PARECER N• 481, DE 1983 

D~ Comissão de Economia, sobre a Mensagem n~' 
153 de 1982, (n>' 308/82, na origem), do Senhor Pre­
sidente da República, submetendo à aprovação do Se­
nado Federal, proposta para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Araranguâ (SC) a-contratar 
operação de crédito no valor de CrS 29.847.909,39 
(vinte e nove milhões, oitocentos e quarenta e sete 
mil, novecentos e nove cruzeiros e trinta e nove centa­
vos). 

Relator: Senador Lenoir Vargas 
Com a Mensagem nl' 153 de 1982, o Senhor Presidente 

da República submete à deliberação do Senado Federal 
pleito da Prefeitura Municipal de Araranguá (SC), que 
objetiva contratar, junto ---ã -caixa Econômica Federal, 
mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social, a seguinte operação de crédito: 

HCaracterísticas da operação: 
A -Valor: Cri 29.847.909,39 (cOrrespondente a 

!ó.809,00 ORTN de CrS 1.775,71, em maio/82; 
B -Prazos: 
I - de carência: 2 -~nos; 
2 :-: de amortização: lO anos; 
Encargos: 
,1 - juios de 6% a.a.; 
2 - correção monetãrea: 60% d<?_ índ~ce- de va-

riaÇii:o dãs-ÜRTN; -
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D- Garantia: vinculação das parcelas do Im­
posto sobre Circulação de Mercadorias - ICM; 

E- D~stinação dos recursos: implantação de ga­
lerias de águas pluviais.'' 

O Conselho.Monetáreo Nacional pronunciou-se favo­
ravelmente ao pedido por julgá-lo técnico e fmanceira­
mente viável, não devendo os seus encargos gerar maio­
res pressões na execussão orçamentârea dos próximos 
exercícios. 

De outra parte, o empreendimento a ser financiãdo 
pela operação de créditO objeto da autorização se enqua~ 
dra nas diretrizes e normas da legislação que disciplina a 
matéria e virá regularizar o escoamento de águas plu­
viais, evitando, assim, os grandes prejuízos anuais acar­
retados pela falta de tal iniciativa. 

Assim, opinamos pelo acolhimento do presente pleito, 
- nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 57, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Araranguá 
(SC) a elevar em CrS 29.847.909,39 (vinte e nove mi­
lhões, oitocentos e quarenta e sete mil, novecentos e 
nove cruzeiros e trinta e nove centavos) o montante de 
sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1 Q É a Prefeitura Municipal de Arar.anguá, EsR 
tado de Santa Catarina, nos termos do art. 2'i' da Reso­
lução n"' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a elevar o montante de sua dívida conso­
lidada :interna em Ci-$ 29.847.909,39 (vi,~te e nove mi­
lhões, oitocentos e quarenta e sete mil, novecentos e nove 
cruzeiros e trinta e nove centavos), ccrrrespondentes a 
16.809,00 ORTNs, considerado o valor nominal da 
ORTN de CrS 1.775,71, vigente em maio de 1982, a fim 
de que possa contratar um empréstimo de igual valor, 
junto à Caixa Econômica Federal, mediante a utilização 
de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento So­
cial - F AS, destinado ao financiamento das obras de 
implementação e implantação de galerias de águas plu­
viais, na sede do Município, obect.ecidas as condições ad­
mittdã.s pelo Banco Central dr.i Brasil, no respectivo pro­
cesso. 

Art. 2"' Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões, 15 de setembro de 1982.- Luiz 
Cavalcante, Presidente em exercício - Lenoír Vargas, 
Relator - Bernardino Viana - José Lins - Benedito 
Ferreira - Lomanto Júnior. 

PARECERES N•s 482 E 483, DE 1983 

Sobre o Projeto de Resolução oi' 57, de 1983, da 
Comissão de Economia, que "autoriza a Prefeitura 
Municipal de Araranguâ (SC) a elevar em Cr$ 

29.847.909,39 (vinte e nove milhões, oitocentos e qua­
renta e sete mil, novecentos e nove cruzeiros e trinta e 
nove centavos) o montante de sua dívida consolidada 
interna". 

PARECER N• 482, DE 1983 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Guilherme Palmeira 

O presente projeto de resolução, da Comissão de Eco­
noinia do Senado Federal, como conclusão de seu pare­
cer sobre a Mensagem nl' 153(82, do Senhor Presidente 
da República, autoriza a Prefeitura Municipal de Ara­
ranguá (SC) a contratar empréstimo no valor de CrS 
29.847.909,39-(vínte e nOve milhões, oitocentos e quaren~ 
ta e sete mil, novecentos e nove cruzeiros e trinta e __ nove 
centavoS), destinada a financiar a implantação de gale­
rias de águas pluviais, naquele Município. 

O pedido de aUtorização foi formulado nos termos 
preceituado no parágrafo único do artigo 29 da ResO>­
luçào n9 93, de 1976, do Senado Federal, implicando, por 
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conseguinte, a não observância dos limites fixados pelo 
artigo 2" da Resolução n~' 62, de 28-10-75, tambêm da 
Câmara Alta do COngresso Nacional, conformeS!'! verifi­
ca a seguir: 

"Art. 21' Os limites fixados na artigo 211 da Re­
solução fl'i' 62, de 1975, não se aplicam ãs operações 
de crédito contratadas pelos Estados e Municípios 
com recursos provenientes do Fundo Nacional de 
Apoio ao Desenvolvimento Urbano (FNDU), do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social (:F AS) 
e do Banco Nacional da Habitação (BN-H).-

Parágrafo único. O pedido da ·autorização para 
as operações de crédito previstas neste artigo serâ 
submetido, pelo Presidente da República, à delibe­
ração do Senado Federal, devidamente instruído 
com o parecer do Conselho Monetário Nacional." 

Cogita-se, portanto, de operação financeira Com !e­
cursos provenientes do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social...:.... FAS, Conforme demonstram a Mensa­
gem n~ 153, _de 1982 n~ 308/82 na Presidência da RC~ 
pública e os demais instrumentos que a acompanhaill: 
exposição de motivos do Ministro de Es-tado da Fazen­
da; favorável da Diretoria do Banco Central; e parecer 
favorável da Caixa Eêõnõmica Federal. 

O Regimento Interno estabelece, no art. 415, letra b, 
que, por proposta do Presidente da RepúbliCa, c8.óe ao 
Senado Federal "fixar limites globais pai-a o monta"nte 
de dívida consolidada dos Estados e Municípios (Cot1sti­
tuição art. 42, VI)", e, no art. 415;"que tal maiéria será 
objeto de Resolução do Senado, com tramitação própria 
aos projetos dessa natureZa. -

De fato, a ConstituiçãO Federal, em seu art. 42, ítem­
VI, prescreve como competência privativa do Senado 
"fixar, por proposta do Presidente da República e por 
resolução, limites glob-aiS para o montailte da dívida 
consolidada dos Estados e dos Municípios ... ". 

O Poder Executívo, cOmo-Já:SaHent3:0o_, toniou a-inf~ 
dativa constitucional de propor a medida, elevando em 
Cr$ 29.847.909,39 (vinte e riovC milhões, oitocentos e 
quarenta e sete mil novecentos e nove cruzeiros e trinta e 
nove centavos), a dívida consolidada da Prefeitura Mu­
nicipal de Araranguá (SC). 

A Comissão de Economia da Casa, apreciando à ma­
téria, no âmbito de sua competência regíinental, apresen­
tou e aprovou o presente projeto de resolução, que ora~ 
submetido ao estudo deste órgão técnico. 

Ttat:ã-se, cõnlõ se -vé, -ae proposíçãõ- i:faborada Con~ 
soante as prescrições legais e regimentaiS aplicáveis- à es­
pécie, merecendo, por isso,- o nosso encaminhamento fa­
vorável, no que tange aos aspectos de c_onstitucionalida- -­
de, juridicidade e técnica legislativa. 

Sala da Comissão, em 4 de maio de !983. --Muriio 
Badaró, Presidente - Guilherme Palmeira, Relator -
Martins Filho - Enéas Farias - Pedro Simon - Passos 
Pôrto- João Calmon- José Ignácio. 

PARECER N• 483, DE 1983 
Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Jorge Bornhausen 

A matéria sob a nossa apreciação, de autoria da Co­
missão de Economia do Senado Federal, objetiva autori­
zar a Prefeitura Municipal de Araranillá (SC) nos ter­
mos do que estabelece o art.. 29 da Resolução n9 93, de 
1976, do Senado Federal, a contratar operação de crédi­
to no valor de CrS 29.847.909,.39 (vinte e nove milhões, 
oitocentos e quarenta e sete mil, novecentos e nove cru­
zeiros e trinta e nove centavos) destinada a financiar a 
implantação de galerias de águas pluviaís naquele mu­
nicípio. 

A proposição mereceu a acolhida da Comissão de 
Constituição e Justiça, que a entendeu conforme os câ­
nones legais, pertinentes- ao-assumo. 

Nos aspectos que competem a este Órgão Técnico exa­
minar, entendemos que o pleito deva ser atendido nos 
termos do pioposto pela Cori'iisSão de Economia da Ca­
sa, visto que a operação de crédito a ser autorizada trará 
grandes benefícios para a sede daquele município. 

Sala da Comissão, 26 de maio de 1983.- Passos Pôr­
to, Presidel)te ::..__ Jorge Boá-nhausen, Relator - Almir 
Pinto::---- Jorge Kalume-=--- Mário Maia- Alfredo Cam­
pos- CarlOs Ljrra- Jutahy Magalhies- João LobO­
O dacif SOares. 

PARECERES N's 484, 485 E 486, DE 1983 
PARECER N• 484, DE 1983 

Da Comissão de Economia, sobre :t Mensagem rt' 

370, de 1981 (n~' 565/81 na origem), do Senhor Presi­
dente da República submetendo, ao exame do Senado 
Federal, proposta para que seja autorizada a Prefei­
tura Municipal de Itaueira_(P~) a elevar !m Cr$ 
13.391.000,00 (treze milhões, trezentos e noventa e 
um mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolida­
da interna. 

Relator: Senador João Castelo 

Na forma do artigo 42, item VI, da Constituição, o Se-
. __ nhor_.Presidente da República encaminha ao exame do 

Senado Federal a Exposição de Motivos n9 330, de 1981, 
do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, relacionada 
com o pleito da Prefeitura Municipal de Itaueira (PI), no 
sentldo de obter a necessária autorização para que possa 
-elevar em CrS 13.391.000,00 (treze milhões, trezentos e 
--noventa e um mil cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada interna, a fim de contratar empréstimo jun· 

-to à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de ges· 
tora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento SOcial · 
FAS. 

"2. C'ara_f:~~rístic-as da operação: 
·~A- Val~r: CrS )3,~91.000_.00; 
B -Prazos: 
1 ---: d~ carênc_ia: 24 meses~ . 

-2- de amortização: 144 meses; 
_C- Encargos: 

I -juros de 6% a.a.; 
2-- c-orreção monetária equivalente a 40% do 

índice daS ORTN; 
D :___-Garantia: vinculação de quotas do· Fundo 

de Participação dos Municípios (FPM); 
E- Destinação dos recursos: implantação de 

guias e sarje~as." 

3. No processo, encontram·se os seguintes documen· 
tos e referêriCüis principais: - -

a) Lei Municipal n9 186, de 3 de setembro de 1981, au­
torizadora da aplicação; 

b) Exposição de Motivos (EM n~' 330/81), do Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda ao Exm~' Senhor Presi­
dente da República, comunicando que o Conselho Mo­
netário Nacional, ao apreciar a proposta, manifestou-se 
favorav~l~ente ao pleito _formulado conforme o art. 2~' 

da Res. n~' 93, de 1976, do Senado Federal; 
c) parecer da Diretoria do Banco Central do Brasil; e 
d) parecer do Ç_onselho Monetário Na~ional, favorá_­

vel. 

4, Trata-se de empréstimo a que, por força do dispos­
to no art. 29 da Res. n~' 93, de 1976, do Senado Federal, 
não se aplicam os limites fixados pelo art. 29 da Res. n9 
62, de 1975, parcialmente modificado pelo art. 19 da cita­
da Res. n9 93, de 1976, haja vista que os recursos a serem 
repassados provêm do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social. 

5. Conforrri-e -éOnsta no parecer do Banco ceilhal dó 
Brasil, a Prefeitura Municipal de Itaueira (PI), em -
3If08/81, não possuía dívida consolidada intemã çÔ.pti-a­
tada, mas, com a_ realiz(lção do empréstiinO etn trami­
tação, seria extrapolado o teto que foi _ _ftxado para o 
e;Xercíc_ío de 198 I, pelo item I do art. 29 daRes. n9 62/75. 

6. VerifiCa-se,-tãmbém; que o orçamento da Prefe-itu~ 
ra previu a realização de Receita de Cr$ 17.054 e sua 
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margem de_ poupança_ (Cri 9.001_) superior ao maior dis­
pêndio quê a sua díVida consolidada interna apresentará, 
após a realização das operações em curso e ora pretendi­
da (CrS 2248,9 mil, em 1986). 

7. Ante o exposto, opinamos pela aprovação do pre· 
sente pleito, na forma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 58, DE 1983. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de ltaueira (Pl) a 
ele~·ar em ('r$ 13.391.000,00 (treze milhões, trezen­
tos e nol'enta e um mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Itaueira, Estado 
do Piauí, nos termos do art. 29 da Resolução n' 93, de 11 
de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a ele· 
varem Cr$ 13.391.000,00 (treze mílhões. trezentos e no­
venta e um mil cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada interna, a fim de que possa contratar uma ope­
ração de_crédito, de igual valor, junto à caixa Econômi­
ca Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, destinada à 
implantação de guias e sarjetas, naquele Município, obe­
decidus as condições admitidas pelo Banco Central do 
Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 
__ S~la das Co_missões, 28 de abril de 1983.- Severo Go­
mes. Presidente em exercício- João Castelo, Relator­
Lomanto Júnior- Affonso Camargo- Jorge Kalume­
Gabriel Hermes - Fernando Henrique Cardoso -José 
Lins. 

PÀRECERES 
-- N9s 485 E 486,- DE t983 

Sobre o _Projeto de Resolução n9 58, de 1983, da 
_Comissão de Economia, que "autoriza a Prefeitura 
Municipal de Itaueira (PI), a' elevar em Cr$ 

-13.391.000,00 (treze milhões, trezentos e noventa e 
um mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolida­
da interna". 

PARECER N• 485, DE 1983 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Helvídio Nunes 

Chega a este Colegiado, depois de parecer aprovado, à 
unanimidade, na Comissão de Economia, o Projeto de 
Resolução anexo, oriundo da Mensagem n9 565, de 30 de 
novembro de 1981, que submete "à aprovação do Sena­
do Fe-deral proposÚt do Ministro da FaZenda para q~e 
seja autorizada a Prefeitura Municipal de Itaueíra, Esta­
do do Piauí, a contratar operação de crêdito no valor de 
Cr$ I 3.391.000,00 (treze milhões, trezentos e noventa e 
um mil cruzeiros). 

2. Trata-se, no casO, de emp.réstiino a que, por força 
-das normas contidas no art. 29 da Resolução n9 93/76, 

do Senado Federal, não se aplicam os limites fixados 
pelo art. 29 da Resolução n9 62/75, também desta Casa, 
parcialmente modificado pelo art. 19 da citada Reso­
lução n9 93/76, haja vista que os recursos a serem repas­
sados provêm do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social- FAS. 

3. No âmbito da competência desta Comissão inexis­
tem óbices à aprovação da matéria, traduzida no Projeto 
de Resolução oferecido pela Comissão de Economia, vez 
está conforme a Constituição Federlai e as leis do País. 

É o parecer i 
__ Sala da Com_issãO. 25 d_e maio dl

1 

1983.- Murilo Ba­
daró, Presidente - Helvídio Nunes Relator - Martins 
Filho - Ocqívio Cardoso - Pedro imon - Passos Pôr­
to- Guilherme Palmeira- João ('almon- José Fra­
gelli. 
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PARECER N• 486, DE 1983 

Da Comissão de Munidplos 

Relator: Senador João Lobo 

O Projeto de Resolução sob exame, apresentado pela 
Comissão de Economia, como conclusão do seu parecer 
sobre a Mensagem ~ 370/81, do Sr. Presidente daRe­
pública. autoriza a Prefeitura Municipal de Itaueira (PI) 
a elevar em Cr$ 13.191.000,00 (treze milhões, trezentos e 
noventa e um mil cruzeiros), o montante de sua dívida 
consolidada interna, a fim-- de que possa contratar uma 
operaç-ão de crédito "junto à Caixa Econômica Federal, 
esta na qualidade de agente financeiro do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social - F AS, destinada à 
implantação de guias e sarjetas, naquele município. 

2. A proposição iriereCeU di-Comissão de Consti­
tuição e Justiça o ericaminhamento favorável, no que diz 
respeito aN. aspectos âe Constifucioríalldade, jurfdícida­
de e técnica legislativa~ 

3. Nos aspectos que competem a este Órgão Técnico 
examinar, entendemos que o pleito deva ser atendido nos 
termos do proposto pela Comissão de Economia da Ca­
sa, visto que a operação de crédito a ser autorizada, será 
de grande impacto sócio-econômico pai"a a região bene­
ficiada pelo investimento. 

4. Pelas razões expostas, somos pela aprovação do -
projeto de resolução de autoria da Coiriis.Sào àe Econo­
mia, ora sob nosso exame. 

Sala das Comissões, 26 de maio de 1982. - Passos 
Pôrto, Presidente- João Lobo, Relator - Almir Pinto 
- Jorge Kalume - Mário Maia - Alfredo Campos -
Carlos Lyra - Jutahy Magalhães - Odacir Soares. 

PARECER N• 487, DE 1983 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Oficio "S'' n9 1, de 1983 (Oficio n9 147-P/MC, de 
14-12-82, na origem) do Senhor Presidente do Supre­
mo Tribunal Federal, encaminhando ao Senado Fede­
ral côpias das notas taquigrá.ficas e do ac6rdão profe­
rido pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do Re­
curso Extraordinário n9 97.337-1, do Estado de São 
Paulo, o qual declarou a inconstitucionalidade dos ar­
tigos 39, 49 e :59 da Lei n9 270, de 2 de dezembro de 
1977, do Município de Orindiúva, daquele Estado. 

Relator: Senador Passos Pôrto 

O Senhor Presidente do Supremo Tribunal Federal, 
para os fins previstos no artigo 42, VII, da Cons_tituição, 
remeteu ao Senado Federal cópias das notas taquigráfi­
cas e do acórdão proferido por aquela Egrégia Corte nos 
autos do Recurso Extraordinário ns> 97.337-1, do Estado 
de São Paulo, o qual declarou a Ú1.conSiitucioilalidade 
dos artigos 3'", 4~ e 59 da Lei n9 270, de 2 de dezembro de 
1977, do Município de Orindiúva, daquele Estado. 

Com pulsando-se os autos, verificamos que o recorren­
te, originariamente, no juízo singelo, opôs embargos às 
execuções fiscais propostas pela Prefeitura Municipal de 
Orindiúva, insurgindo-s-e contra a cobrança da taxa de 
conservação de estradas. Sustentou o então embargante 
a ilegalidade da base de cálculo para a apuração do valor 
da mencionada taxa, por violação do artigo 18, § 29, da 
Constituição Federal e art. 77, parágrafo único, do Códi­
go Tributário Nacional. 

Julgados procedentes os embargos no juízo de 19 grau, 
foi, todavia, a senteilça reexaminada pelo 19 Tribunal de 
Alçada Civil, para o fim de se julgar parcialmente proce­
dentes os embargos;------

Inconformado, o embargante interpôs recurso ex­
traordinário com fulcro nas letras "a" e "d"_do artigo 
119, inciso III, da Constituição Federal, sustentando ser 
ilegal a base de cálculo utilizada para a cobrança da taxa 
de conservação de estrada de rodagem, por ser idêntiCa à 
do imposto territorial rural. Enumerou aiilda divergên­
cia jurisprudencial com os julgados paradigmas do Pre­
tória Excelso. 

DIÂRIO DO CONGRESBONACIONAL (Seção Il). 

Superado o obstáculo do valor da causa, ante a ofensa 
à Cã-rta Ma&na e à Súmula n9 595, daquele Augusto Tri_-­
bunal, o eminente Relator, Ministro Moreira Alves, fri­
sou que, em casos como o vertente, o Supremo Tribunal 
firmou jurisprudência reconhecendo a inconstitucionali­
dade da taxa de conservação de estradas de rodagem, 
cuja base de cálculo se divorcia do fato gerador, 
desnaturando-a, ao transformá-la em verdadeiro impos­
to, "p~üa cuja instituição não é competente o municí­
pio". 

Conhecendo do recurso e lhe dando provimento, o Su­
premo Tribunal Federal, em Sessão Plenária de 18 de 
agosto de 1982, unanimemente, nos termos do voto do 
Relator, declarou a inconstitucionalidade dos_artigos 39, 
1./.9 e 5s> da Lei n9 270, de 2 de dezembro de 1977. do Mu­
n-icípio de Oi"indiúva, Estado de São Paulo. 

Em síntese, o Supremo Tribunal Federal, como sói 
aconfecer em julgados idênticos, coerente com a sua 
pacífica jurisprudência competidíada na Súmula n9 595, 
mais uma vez, repeliu a chamada taxa de conse-rvação de 
estradas de rodagem que tenha como fato gerador o mes~ 
mo que serviu para a incidência de imposto, por infrinM 
gêpcia do art. 18, § 29, da Carta Magna, combinado com 
o art. 17, pãrágrafo único, do Código Tributário Nacio­
nal. 

_O acórdão foi publicado no Diário da Justiça de !9 de 
novembro de 1982 e transitou em julgado, com a seguin­
te ementa: 

"Taxa de conservaç-ão de estradas. 
- Base de cálculo que, por se achar divorciada 

do fato gerador da taxa, a _desnatura, 
transformando-a em verdadeiro imposto, para cuja 
instituição não é cOmpetente o município. 

Recurso extraordinário conhecido e provido, 
declarando-se a inconstitucionalidade d~ Lei n9 270, 
de 2 de dezembro de 1977, do município de Orindiú­
'" (SP)." 

Pelo exposto, observadas as diretrizes conStítucionais 
e regimentais pertinentes, formulamos o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 59; DE 1983 

Suspende a execução dos artigos 39, 49 e 59 da Lei 
n9 270, de 2 de deze~bro de 1977, do Município de 
Orindiúva, Estado de São Paulo. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único. É suspensa, por inconstitucionalidade, 
nos termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, proferida em Sessão Plenária de 18 de agosto de 
1982, nos autos do Recurso Extr.aordinário n9 97,337-1, 
a execução dos artigos 39, 49- e 59 da Lei n9 270, dC: 2 de 
dezembro de 1977, do Município deOrindiúva, Estado 
de Sãó Pãulo. 

Sala da Comissão, 25 de maio de 1983.- Murilo Ba­
dB.ró, Presidente-- PaSsos Pôrto, Relator :...._-Guilherme 
Palmeira - Alfredo Campos- Amaral Furlan- José 
Ignácio - Hélio Gueiros - Odacir Soares- Martins Fi­
lho. 

PARECER N• 488, DE 1983 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Oficio "S" n9 29, de 1982 (n9 123/P /MC, de 26-10~ 
82, na origem), do Senhor Presidente do Supremo 
Tribunal Federal, encaminhando ao Senado Federal 
cópias das notas taquigráficas e do acórdão proferido 
pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do Recurso 
·Extraordinário n9 95.746-4 do Estado de São P~ulo, o 
qual declarou a inconstitucionalidade do artigo 29 da 
Lei n9 1.060, de 26 de dezembro de 1978, do Municí­
pio de Pompéia. 

Relator: Senador Passos Pôrto 

Constam das notas taquigráfiCaS, que os recorrentes, 
originariamente, impetraram mandado de segUrança 
contra a Prefeitura Municipal de Pompêia, Estado de 
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São Paulo, para o fim de cancelar o lançamento da taxa 
de cciiiservação de_ estradas de rodagem, do exercício de 
1979, em nome dos impetrantes ou antecessores. 

Concedida a segurança no juízo singelo, foi a Sentença 
cassada pela Terceira Câmara do Primeiro Tribunal de 
Alçada Civil, sob a alegação de que não houve infringên­
cia ao art. 77 do Código Tributário, porque a base de 
cálculo da taxa de conservação de estradas de rodagem 
do citado município tem base diversa do imposto territo­
rial- rural. 

Irresignados, os recorrentes interpuseram recurso ex­
traordinário, devidamente admitido pela letra "d", inci­
so 111 do artigo 119 da Carta Magna, sob a alegação de 
violação constitucional dos arts. 30, 31 e 77, parágrafo ú­
nico, do Código Tributário Nacional, alêm de divergên­
cia com núffieroSos jUlgados da Suprema Corte. 

A ilustrada Procuradoria Geral da República opinou 
pelo conhecimento e provimento do apelo extremo. 

Relat~flO:o -a matêria, o eminente Ministro Moreira 
Alves aflrmou que, na espécie dos autos, aquela Egrégiã 
Corte se firmou nó sentido da inconstitucionalidade da 
taxa de coris-ervaÇão de estradas de rodagem. 

Acolhendo -parecer da Procuradoria Geài1 da Re­
pública, concluiu seu voto, conhecendo do recurso e lhe 
dand_o provimento para restabelecer a sentença de pri­
meiro grau, ao declarar a inconstitucionalidade do artigo 
2~ da Lei n9 1.060, de 26 de dezembro de 1978, do mu­
rücípio paulista de POmpéia. 

O acórâãO foi" publicado no D!ário di. Justiça de 13 de 
agosto de 1982, republicado em 15 de setembro do mesM 
mo ano, transitou em julgado, com a emenda seguinte: 

"Taxa _de conservação de _estradas municipais. 
Base de cálculo inconstitucional por levar em 

consideração elementos que são totalmente estra­
-nhos ao fato gerador de taxa. Jurisprudência -do 
STF. 

Recurso Extraordinário conhecido e provido, de-­
clarando a inconstitucionalidade do art. 29 da Lei n9 
!.060, de 26 de dezembro de 1978, do Município de 

-- Pompéia (SP). '' 

Pelo exposto, com arrimo nos dispositivos regimentais 
-Cjúe-norteiam a -espécie, forrriulainoS O seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 60, DE 1983 

Suspende a execução do art. 29 da Lei n9 1.060, de 
26 de dezembro de 1978, do Município de Pompéia, 
Estado de São Paulo. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único. _~suspensa, por inconstitucioi1alidade, 
nos termos da_ decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, proferido em 13 de maio de 1982, nos autos do 
Recurso E-xtraordinário n' 9.5.746-4, do Estado de São 
Paulo, a execução do artigo 29 da Lei n9 1.060, de 26 de 
dezembro de 1978, do Município de Pompéia, daquele 
Estado. 

Sala das Comissões, 25 de maio de 1983.- Murilo Ba­
daró, Presidente - Passos Pôrto, Relator - Guilherme 
Palmeira - Alfredo Campos- Amaral Furlan- José 
Ignácio- Hélio Gueiros- Odacir Soares- Martins Fi­
lho. 

O SR. PRESID~NTE (Almir Pinto)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projetos de lei que vão ser lidos pelo Sr. 
J9-Secretário. - -

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 106, DE 1983 

Estabelece limite para o reajuste de preço público 
ou tarifa sujeita a controle governamental e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. ]9 0- reajuste de preço público, tarifa ou, de for­
ma geral, qualquer contraprestação relativa a serviço 
prestado ou venda de mercadoria cujo valor esteja sujei-
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to a controle governamental ou seja por ele diretamente 
fixado, far-se-á segundo __ os critérios e condiçÕCS estabele­
cidas na presente Lei. 

Art. 211 Os órgãos competentes da administração di­
reta ou indireta somente poderão autorizar l (um) rea­
juste anual em valor não excedente de 70% (setenta por 
cento) da variação do IndiceNacional de Preços ao Con­
sumidor ocorrida no período. 

Parágrafo único. Para os efeitos do disposto neste 
artigo tomar-se--á por base a data do último reajuste an­
terior à entrada em vigor desta Lei. 

Art. 3~' Na fixaçã-o do novo preço tmllar-se-á em 
conta: 
a) a essencialidade do bem ou serviço; 
b) a capacidade econômica da população; e 
c) as necessidades empresariais. 

Parágrafo único. Sempre que possível, serão estabt:._.­
lecidos preços diferenciados em razão da condição sócio­
económica do adquirente. 

Art. 4<? Caso circunstâncias conjunturais exijam rea­
juste em montãnte superiOr ou em prazo inferior será so­
licitada prévia autorização ao Congresso Nacional. 

Parágrafo único. O pedido de autorização será 
acompanhado de: 
a) justificação da necessidade da medida; 
b) relatório eCOnômtcO.:Colit"á6ITque perffiita avaliar a -
situação das empresas que atuam no setor e prever as 
conseqílências da medida; 
c) minuciosa exposição sobre os componentes de custo; 
d) evolução dos preços nos últimos 5 (cinco) anos; 
e) estudos realizados no âmbito do órgão competente; 
f) indicação de outras alternativas viáveis; e 
g) demais elementos julgados pertinentes. 

Art. 5'i' O Congresso Nacional poderá solicitar 
quaisquer outras informações necessárias -à apreciação 
da matéria. 

Parágrafo único. Caso a matéria tramite com limi­
tação de prazo, as informações serão prestadas, no Ináxi­
mo, dentro de 8 (oito) dias úteis. 

Art. 69 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
caçào. 

Art. 79 São revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

A pofítica c!conômicainseriSível-p8:fa os problemas so­
ciais que vem sendo imprimida ao longo dos anos pe-las 
autoridades ex-_ecutivas parece haver-nos conduzido a 
uma situação de sombrias perspectivas. Acuados por exi­
gências cada vez mais graVosas dos banqueiros interna­
cionais, os setores do Governo responsáveis- pela con­
dução da economia são levados a impor à população 
drásticas medidas que afetam sobremaneira o já mingua­
do orçamento familiar. 

A série de inedidas recessivas adotadas à revelia da 
Nação vem angustiando un1 crescente núffiero de endiví­
duos que jâ não conseguertn:ttcOfltrar emprego nem mes­
mo aceitando remuneração inferior às suas necessidades 
básicas. O problema social se agrava dia a dia sem que os 
detentores do poder se revelem capazes de buscar novos 
rumos. 

A intervenção do Estado no domínio econômico re­
monta, nas suas origens, ao princípio do século e teve 
por causa a necessidade de se disciplinar a complexa 
gama de interesses em conflito. Hoje parece haver um 
consenso da necessidade imperiosa desta intervenção 
com o escopo de promover o desenvolvimento ordenado 
e assegurar o bem-estar social a mais amplas camadas 
populacionais. 

Existe um amplo espectro de atividades que são átual­
mente ou bem exploradas pela própria administração 
púb!ica ou então submetidas a rígido controle, em espe­
cial no que tange à determinação do preço final cobrado 
do usuário. O fato de inúmeras entidades gozarem d6 
ampla autonomia financeiro-gerencial faz escapar ao 
controle político tanto a fixação dos preços como os cti­
têrios de reajuste. Assim é que a contrapreStaçào relativa 
a inúmeros serviços ou bens essenciais passou a flutUar 

ao sabqr _das _conveniência$ setoriais, atê_ mesmo em ra­
zão de pressões externas. 

E. imperioso restabelecer um mecanismo de controle 
políticO sem que isto implique atrofiar a liberdade em­
presarial. Considerando as restrições recentemente im­
postas ao reajuste de salários e vencimentos em geral, cu­
jos titulares representam a maioria dos usuáiios pOten­
ciais, impõe-se limitar a possibilidade de aumento de 
preços p_ela via executiva a 70% (setenta por cento) dava­
riação do Jndice Nacional de Preços ao Consumidor. 
Qualquer reajuste considerado necessâriQ que ultrapasse 
este percentual fica sujeito a prévia aprovação parlamen­
tar. 
-O pfojetO estabelêce, outrossiilJ., critérios socialmente 

relevantes para fixação das tarifas reajustadas._ 
Caso circunstâncias conjunturais determinem a neces­

sidade da adoção de outros parâmetros~ ·o pedido de au­
torização enCaniinhado ao Parlamento deverá fazer-se 
acompanhar de minuciosos esclarecimentos que permi­
tam. uma avaliação segura. 

A propoSiçãO" em pauta visa permitir o estabelecimen­
to de um justo equilíbrio entre os interesses sociais e as 
necessidades ditadas pela economia na medida em que 
submete ao controle político os reajustes de preços, sujei­
tos a controle governamental, que excedem a capacidade 

__ financeira da maioria da população. 
- Sala das Sessões, 27 de maio de 1983. - Itamar Fran-

co. 

(Ás Comissões de Constftuiçilo e Justiça e de Eco­
nomia.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 107. DE 1983 

- Proíbe a alteração da Lei Orçamentária por 
Decreto-Lei 

O Congresso Nacional decreta: 

Art_. i"' _O artig_o 4'", da Lei 4.320, de 17 de março de 
1964, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo: 

"Parágrafo único. CaSo raiO superveniénte à 
entrada em vigor da Lei de Orçamento recomende a 
respectiva alteração, o Poder Executivo enviará ao 
Congresso Nacional mensagem explicativa acompa­
nhada de projeto de lei." 

Art. 2~> Esta Lei enu_a em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3~> São_revogad_as as disposições em contrârio. 

Justificação 

Com a inüOâU.ção do tipo normativo denominado 
··deCreto-lei" na ordem constitucional surgiu dissensão 
entre os juristas quanto à amplitude da matéria discipli­
nável pelo refeiído iilstrumento legis(ativo. No que tange 
a~ "finanças públicas" divergiram os doutos, a princípio, 
quanto a englobar tal conceito igUalmente assuntos que 
relevam do direito tributário. Alterou-se o preceito, pos­
teriormente, para incluir de forma expressa a locução 
"inclusive n~rmas tributárias" (vide atual redação do 
art. 55, item II, da Constituição). Mesmo assim não fi­
cou claro se o permissivo legal está a compreender auto­
rizw;;ão para ínStitUir' ou majorar tributo-Por decreto-lei. 
Existem ponderáveis razões que são alegadas tanto pela 

.. corrente doutrinária que opta por uma entendimento 
restritivo quanto por aqueles que sustentam entendimen­
to oposto. 

Acreditamos existír hoje um consenso nacional quan­
to ao uso abusivo e incõntidO que tem sido feito pelo Po­
der Exel.!utivo da faculdade de legislar via decreto-lei. 
Decididamente, não há argumento sensato capaz de pro­
var que matêríil tiaba]hista ou locatícia se incluem no 
âmbito das "finanças púb!icas". 

Pode parecer ao menos avisado que a atual redação do 
artigo 55, item 11, da Lei Fundamental, faculta alterar a 
lei orçamen-tária pelo caminho anômalo do decreto-lei. 
Exame atento do instituto entr_e_tanto, está a revelar o 
contrário. 
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Identifica-se o Parlamento, nas sua raizes históricas 
com a conquista de certas categorias sociais de opinarem 
previamente sobre a arrecadação de tributos e fixação 
das despesas do erário. Reconheceu-se à nobreza o direi­
to de autorizar ou vetar as intenções do monarca em ma-

___ téria d_e dispêndio e cobrança compulsória. Na sua essên­
cia, a reserva legal conferida ao Legislativo li"odierno é 
da mesma natureza. Os representantes do povo são os ú­
nicos_legítimados a, previamente, autorizar despesa e es­
timar receita. 

Constata-se, portanto, que o sentido das atribuições 
constitucionais conferidas ao Congresso Nacional em 
matéria orçamentária são incompatíveis com qualquer 
hermeneutica qt.ie -Conclua por reconhecer ao Chefe ·do 
Executivo poderes que se sobreponham à vontade legis­
lativa. 

O decreto-lei, consoante norma expressa, tem vigência 
imedíata e, ainda que posteriormente rejeitado, são váli­
dos todos os atos praticados no interregno. Assim sendo, 
admitir-se que a "lei orçamentária" possa ser editada ou 
alterada por esta via legislativa implica em negar ao Par­
lamento o direito de opinar previamente a respeito de as­
sunto que lhe é privativo. . 

A alteração que ora se pretende introduzir na lei 4.320, 
de 1964, que fixa as "normas gerais de direitõ financei­
ro", tem por finalidade impedir que a ausência de norma 
esPeCtfica a respeito do Ú:ma pÕssibitite entendimentos 
outros incompatíveis com a ordem constitucional. 

Sala das Sessões, 27 de maio de 1983. -Itamar Fran­
co. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 4.310, DE 17 DE MARÇO DE 1964 

............... -- ··~~---4 ---··· -- ........... ~ .. . 
Art. 49 A Lei de Orçamento compreenderá todas as 

despesas próprias dos órgãos do Governo e da Adminis­
tração centralizada, ou que, por intermédio deles; se de­
vam realizar, observado o disposto no art. 2"' (1). 

. .. -. '.-.. ·-· ----- ~--- .. -.- ... ~- .......... ·-~ ~-.-... ·'·-· 
À Comissão de Constituição e Justiça. 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 108, DE 1983 

D!spõe sobre o parcelamento do ImpO.!lto sobre a 
Propriedade Territorial Rural (ITR). 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l~> O Imposto sobre a Propriedade Territorial 
Rural (ITR) de montante igual ou superior a um (I) 
valor-de-referência poderá ser pago em até cinco (5) 
prestações mensais iguais entre agosto e dezembro de 
cada exercicio. 

Art. 2"' Aplica-se o disposto nesta lei aos lançamen­
, tos correspondentes ao exercfcio de 1983, mesmo que já 
tenham sido expedidos os respectivos avisos. 

Parágrafo único. O estabelecimento bancário incum­
bido do recebimento providenciará o parcelamento, na 
forma do disposto no artigo primeiro, -sem-qualquer ô-

-'-- nus adicionaJ para o contribuinte que já tenha recebido o 
seu aviso. 
--Art. 3"' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­

cação. 
Art. 4ço Revogam-se as disposições em contrário . 

Justificação 

O Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural já 
foi, neste Pais, uma insignificância supoitável pelos Pro­
prietários rurais de qUalquer nível econômico. 

O rileSmo -nãO--aContece de alguns anos para cá, parti­
cularmente no presente exercício, quando a terra' nua 
teve o seu valor venal, para efeito de incidência do tribu· 
to, alterado em atê mais de 300% em muitos casos. 

Na impossibilidad_e ·de tornar possível este parcela­
mento já no presente exercicio, a não ser que pudéssemos 
sensibilizar os líderes no Congresso Nacional e fazer 
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transitar esta matéria em regime de _urgência Urgeii.tíssi~ 
ma, estabelec_emos sua vigência para o próximo ano, ao 
mesmo tempo que procuramos dar ao proprietário furai 
os mesmos direitos do proprietáriO Urbano que pode pa­
gar seu imposto de parcelas mensais e sucessivas. 

Sala de Sessões, 27 de maio de 1983.- Nelsoõ. Carnei-
ro. 

(Às Comissões de Coll!itituição e Justiça e de Fi­
nanças.) 

O SR. PRESID~NTE (Almir Pinto).....:.. Os projetos li­
dos serão publicados e remetidos às ComissõeS Compe­
tentes. 

Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 
19-Secretário. 

São lidos e deferidos os seguintes 

REQUERIMENTO No 676, DE 1983 

Senhor Presidente, 
Na conformidade do que faculta o artigo 239, item I, 

letra b, do Regimento Interno do Senado Federal, re­
queiro sejam solicitadas ao Poder Executívo as seguintes 
informações relativas a Mensagem n9 29, de 1983-CN, 
que "dispõe sobre a tributação das sociedades de investí­
mento de cujo capital social particípem pessoas fisicas ou 
jurídicas, residentes ou domiciliadas no exterior, e dâ ou­
tras providências." 

1) Quais os eXemplos específicos de países que não 
tributam ganhos de capital auferidos por não residentes 
(item 4 da Expos1çã0 de Motivos 254/82)? 

2) Quais as sociedade de investimento que têm cap­
tado recursos externos com base no Decreto Lei n9 
1.401/75? 

3) Qual foi o montante de reCursos externos qUe efe­
tivamente ingressaram no País ao abrigo das disposições 
do Decreto Lei n9 1.401/75? 

4) Qual foi a quantia anualmente arrecadada em ra­
zão do, tratamento tributário especial concedido paio 
Decreto Lei n9 1.401/75 aos capitais estrangeiros? 

5) Qual foi o montante de lucros, dividendos e ou 
bonificações reinvestidos no País a partir do advento do 
Decreto-Lei n9 1.401/757 

6) Qual foi o montante de lucros, dividendos e ou 
bonificações anualmente enviados para o exterior, a par­
tir do advento do Decreto-Lei n91.401/75, isentos de tri­
butação? 

Justificação 

O tratamento privilegiado que tem recebido o capital 
estrangeiro no país ao longo dos anos está a merecer acu­
rado exame por parte do Poder Legislativo. Temos assis­
tido a uma vertiginosa escalada no ritmo de concessões, 
favores e benefícios. O processo de endividamento ge­
rou, corno subproduto, uma crescente necessidade de di­
visas fortes cujo custo de captação é atualmente proibiti­
vo. 

A caótica situação das contas financeiras com o mun­
do des.envolvido, resultante da desastrosa política econô­
mica de abertura indiscriminada- para o exterior, leva~ 
nos a outorgar crescentes facilidades aos investidores de 
outros países. 

Informa-se a Exposição de Motivos n9 254/82 do Sr. 
Ministro do Planejamento que os benefícios fiscaiS conK 
cedidos "a residentes ou domiciliados no exterior" nos 
termos do Decreto-lei n' 1.401, de 7 de maio de 1975, jã 
não são suficientes. A "comunidade financeira inte~na­
cional", no dizer do S. Ex', considera aquele diploma 
''altamente restritivo", impondo-se, segundo a lógica 
oficial, torná-lo mais adequado aos reclamos do grande 
capital. 

Acredito fazer-se necessário a obtenção d_e alguns eleK 
mentes suplementares de informação antes que o Con­
gresso Nacional jll,lgue, em definitivo, a matéria cOnstan­
te do DecretoKlei Iil> 1.986, de 1982. 

Sala das Sessões, 26 de maio de 1983. -Itamar Fran­
co. 

DIÁRIO DO CONGREsSO NACIONAL (Seção 11) 

REQUERIMENTO N• 677, DE 1983 

Senhor Presidente, 
Na conformidade do que faculta o artigo 239, item I, 

letra b, do Regimento Interno do Senado Federal, re­
queiro sejam solicitadas aO Po-Õer-Executivo as- seguintes 
informações relativas à Mensagem n9 67, de 1983-CN, 
que "acrescenta disposições ao artigo !9 do DeCreto-lei 
n9 2.020, de 13 de abril de 1983": 

I) Qual a parcela da ''conta de Contribuições a Fun­
dos" destinada a atender "às despesas de pessoal e encar­
gos sociais" (item XIV do parágrafo único do artigo 1~ 
do Decreto-lei n~ 1981/82)? 

2) Quais são, especificamente, os "Programas Espe­
ciais" que se encontram sob a supervisão direta da Secre­
taria de Planejamento (item XII do parágrafo único do 

-artigo 19 do Decreto-lei n9 1981 /82)? 
3) As razões que recomendaram a exclusão de três 

novos itens da contenção orçamentária de 12% (prevista 
no Decreto-lei n9 1981, de27Kl2K82, foram supervenien~ 
tes à edição do referido diploma legal? 

Justificação 

As negociações empreendidas junto a agent_es financei­
ros internacionais visando "rolar" a dívida externa braK 
sileira resultaram, dentre outras medidas extremamente 
gravosas para a Nação, na exigência de uma "con-

-tenção" orçamentária da ordem de 12% (doze por cento) 
consubstanciada no Decreto-lei n9 1.981. de 27 de de­
zembro de 1982. 

Embora a medida fosse de ordem geral, alguns itens 
do orçamento ficaram expressamente excluídOS do corte 
(parágrafo (mico, do artigo 19, do Decreto-lei n9 1.981). 
Causa perplexidade que, passados poucos meses, sinta o 
Poder Executivo necessídade de ampfi.ú o rol de ex­
ceções à regra acrescentando três nova hipóteses. 

f: _necessário que o Parlamento seja informado sobre 
os motivos supervenientes à publicação do Decreto-lei n9 
1.981/82 q-ue levaram à respectiva alteração poUco tem­
po após a sua vigência. 

Sala das Sessões, 25 de maio de 1983". -Itamar Fran­
co. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Serão requeri­
das as informações solicitadas. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador (uiz Caval­

cante. 
O SR. LUIZ CAVALCANTE (Pronuncia o seguinte -

discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Amanhã, 28 de maio, faz 25 anos do lançamento da 

Operação Pan-americana: fraternidade entre as nações 
deste_Continente, seu lema; derrubada das barreiras en­
tre pobres e ricos, seu objeto. Desenvolvimento equi­
librado e solidário, seu instrumentO de lUta. 

Amanhã, celebram-se as Bodas de Prata da carta do 
Presidente Juscelino_ Kubitschek a seu homólogo da 
grande nação do Norte, o Presidente Dwight Eisenho­
wer. Em que, lamentando o tratamento descortês dispen~ 
sado ao Vice-Presidente Richard M. Nixon, na Venazue­
la, tenta interpretar o estado de ânimo das populações 
sul~americanas, com relação à política ianque. 

Amanhã, transcorre a efeméride que celebraria um 
presidente, não fora ele o plantador de Brasília, o lança­
dor do programa desenvolvimentista brasileiro e_ o 
ideólogo do rompimento nacional com a sujeição à mi­
noridade econômica e ao colonialismo tacanho. 

Amanhã o Brasil estaria celebrando fantásticos recor­
des de produção e consumo advindos de termos justos 
em seu intercâmbio comercial. Seria, na verdade, a co­
memoração de um novo_ Sete de Setembro. 

"Porém jâ cinco sóis eram passados 
Que dali nos partíramos, cortando, 
Os má"res nunca- danteS navegados, 
Prosperamente os ventos assoprando." 

O Brasil despertava de seu letargo, cansado da hori­
zontal, em que jazera "eternamente, ao som do mar e à 
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luz do céu nrofundo". Sacudia a poeira dos tempos, an­
sioso por falar suas falas, cansado de uníssemos améns. 
O Brasil escorria da pena do Presidente Kubitschek, afir­
mativo, claro, viril. E uma dica emanava da carta do 
novo Caminha: 

" ... não é possível esconder que, ante a opinião 
mundial, a idéia da unidade pan-americana sofreu 
sério prejuízo. Não pode deixar de resultar, dos de­
sagradáveis acontecimentos que tanto deploramos, 
a impressão de que não nos compreendemos em 
nosso continente. A propaganda dos interessados 
no antiamericanismo, naturalmente, procura agora 
converter estes supostos desentendimentos numa in­
compatibilidade, numa inimizade entre os países li­
vres da comunidade americana, o que, felizmente, 
está bem longe de ocorrer." 

Longe de ser uma declaração de guerra aos Estados 
Unidos, de ser uma ameaça de mudança de campo e de 
leadade, a carta de JK é clara manifestação d-a nossa fi­
delidade aos ideais pan-americanos; insofisrnável confis­
são de fé na geopolítica de então - países livres ou co­
munistas; crença inarredável na política de entendimento 

. deste hemisfério; e lúcido exame da realidade dos ideais 
de fraternidade e solidariedade entre nações em díspares 
estágios de desenvolvimento econômico. 

De Juscelino é esta incisiva indagação: 

"Estaremos todos nós atuando no sentido de es­
tabelecer a ligação indestrutível de sentímento e in­
teresses que a grave conjuntura econômica aconse­
lha e recomenda?" 

Parecia-me _a mim, então, defrontar-me com um gi­
gante de desmesurada estatura, que se levantava para 
afirmar que uin -país de nossas dimensões e uma AmériCa 
Latina......,. cansad.a de ser a noiva fiel sem afagos--, viam 
chegar a hora do despertar da consciência- de nossos ir­
mãos do Norte, para uma fraternidade sem rebuços. 
Monroe lapidara uma sentença- "A América para os 
Americfúws" - que fora interpretada ao pé da letra. O 
sonho dos Libertadores diferia, porém, no tom e na me­
lodia. Eles queriam urna América do Sul também afluen­
te, herdeira das vantagens de um comércio internaciOnal, 
onde entrava com a munição mais importante, a mu­
nição de boca, os alimentos. Eles queriam os "indios" 
fora da versão desprimorosa dos "westerns"; excluídos 
do reparte das migalhas; e figuras das brilhantes legen­
das de Tupac Amaru, Felipe Camarão ou Mano Capac. 
'Enfim, ã América do Sol desejaria ser mais que "sea re­
sorts" para ianques ricos; queria eliminar o maniqueís­
mo de livros escolares de nações sul-americanas que não 
tinham pejo em apresentar o autóctone como indolente 
indesejado, e o colonizador como o verdadeiro construw 
tor de sua realidade histórica. 

Diferentemente de então, muito diferente mesmo, é o 
tom da recente Carta de Intenção ao FMI, cujo item n9 6 
diz: 

"_Para ~ssegurar o êxito deste programa econômi­
co, será essencial que o Brasil possa continuar com 
o apoio financeiro de bancos comerciais estrangei­
ros, de organismos internacionais e de Governos. 
Tal apoio financeiro será de especial importância- no 
início de 1983, quando o efeito completo das medi­
das ~e r~juste ainda não se tiver materializado." 

Quando é que materializarão esses efeitos? 
Trata-se de um programa de pronto-socorro. O País, 

de pires na mão, pede clemência. 
Diferentemente de JK, o BrasH vai ao funda. Quando 

tem de ir ao Fundo. Diferentemente de 25 anos atrás, o 
Brasil não vai ao GA Ti, ao Kennedy Round, ao Grupo 
dos 7 mais ricos, eXigir melhores preços para seus produ­
tos. O Brasil não fala grosso, em nome de seus 55 mi­
lhões de toneladas de grãos, frente ao Mundo faminto. O_ 

_Brasil não procura um espaço para seus industrializados, 
aceitando passivamente o aviltamento de seus preços, 
através de simplórios e casuísticos mecanismos de maxe­
desvalorizações e suppliersjcredits. Continuamos numa 
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ingente dependência de combustíveis fósseis, posto que 
retardamos, em nome de_nào sei quais rnterf:sses .....:...:: não 
os nossos! -O PROALCOOL. 

EmpobrecemosMnos, internamente, fomentando o "e­
xército de reserva" dos liberados do campo capitalizado, 
sem que o setor secundário, tradicionalmente nào­
absorverdor de mào-de-_obra excedente, e o terciárfo, es­
ticado ao último pontO do ·elástico, fossem Cap-iiZCS de 
integrá-los à população econômicamerite .:i.tiva. EOqUan­
to isto, endividamo-nos externamente com a impudicícia 
do caloteiro potencial, e com a imprevidência de quem 
afirmava: '-'-dívída não se paga, administra-se". Em nome 
dessa gestão desastrada, a que muitas vezes, monocordi­
camente, tenho-me referido, nesta Casa, o País andou de 
ceca e meca, procurando quem tivesse o _ceitil de Judas 
para emprestar. Não importava~ juro~ que ê, no dizer­
de Santo Tomás, a moeda da iniqiiidade- nemo spread. 
Chegaram, mesmo, nossas Autorídades Monetárias a 
proclamar que a preferência pelo spread maior era 
opção, desde que assegurados maiores prazos e maiores 
carências. Que a bomba rebentasse nas m~os dos outros! 
Simplórios aprendizes de feiticeiro, péssitriOs em aritmé­
tica de Trajano, descuraram a resultante dos juros com­
postos e mergulharam na insolvência por asfixia de pa­
péis: 

"Sete anos de pastor Jacó st!rvia 
Labão, pai de Raquel, serrana bela; 
Ma~ não servia ·ao pãi, servia a ela, 
E a ela só por prêmio pretendia." 

Amanhã, se fora- Outro o desenrolar da novela latina, 
certamente outros seriam os parâmetros das relações en­
tre os Estados Unidos (e, às vezes, Canadá) e o resto do 
Continente. Resto do Continente que ê·tratado como 
parte do vasto .. quintal do mundo" pela valorosa pátria 
de Lincoln. Tudo porque perdemos, gracioiúullente, o 
azimute definido por Juscelino, na Carta referida: 

"Nào pode o BrasiJ continuar aceif3ndo passiva­
mente as orientações e os pasSos de uma PoHiíCa 
com a qual não é conveniente que esteja solidário de 
modo quase automáticO, sOUdário por hábito õu 
simples conseqüênc;a de sua posição g-eográfica."­
Solidário por vassalagem. 

Todavia, desviamo-nos do rumo que levaria à reali­
zação de nossa independência econômica. Qual Jacó, 
perdemos preciosoS anos de serviços a-um severo Labão 
e seus tycoons- os grandes magnatas americanos. Qual 
Jacó, servíamos a Labàa, com a ingenuidade de quem 
porfia a caça sem ·saber que, maiS e mais, dela nos afastá­
vamos, à medida em que cediamos na desafirmação de 
seu principal objetivo. 

Falhamos em transmitir a dupla consciência aqui for­
jada ao Colosso d'além do Rio Grande: 

a) Consciência das desigualdades sociaís que se 
magnificavam a cada instante. 

b) Consciência da urgênCia em superar essas- de-­
sigualdades e eliminar qualquer marginalidade. 

Labào continuava a nos impor a remelenta Lia, ace­
nando com as exper.:tativas de possuirmos Raquel. E 
pior: o Labão.continua a pa.c;sar-nos o mesmo .. conto do 
paco," o mesmo conto da Raquel. E ainda mais doloro­
so: somos nós que nos gratificamos ein ser enganados. 

Amanhã, se o apelo de JK tivesse repercutido na cons­
ciência du sociedade dos Estados Unidos, outra seria a 
paisagem social do Contfnente, onde muitos, muitos 
mais, teriam acesso à repartição dos bens. Uma socieda­
de deste modo solidária realizaria os ideais comunitários 
da Democracia Social. Os mesmos ideais de socialização 
da riqueza ora inseridos na Carta do meu Partido, o Par­
tido Democrático SociaL 

Recordo qüe, em 28 de agosto_de 1958, agradecendo 
carta que Ike lhe enviara, por portador especial, o Secre­
tário de.Est<ido-John FáSier Duiles, JK afirmava, com 
ênfase: -

"Desejo fixar um princípio, ao destacar que o 
mais eficaz e verdadeiro remédio em defesa da de­
mocracià e-Onsiste em promover o desenvolvimen­
to ... " 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

T11l desenvolvimento tinha nome e sobrenome. O 
sobrenome seria o social-cristão, vez que se exorcizava 
tanto o crescimento burguês elitlsta, quanto o 
estalinismo-economicismo Soviético. 

Tal desenvolvimento, no dizer do Pontífice reinante, 
era o novo nome ~a Paz. Paz não_pode signifi~r o com­
prO-metill}.;_ntQ_, muQ_o _Q~s massas_ marginalizadas com a 
ordem econ_ômiça, _injusta; que preserva uma cumulação 
de bens p!![a Q_~_mesmos de sempre- a elite privilegiada 
dos ricos. Paz é conseqiiência política de uma sociedade 
iguaHtária, .m.esmo_ que não possa ser de iguais. 

Foster Dulles, com sua autoridade de ex-diretor da 
CIA, no banquete que então lhe ofereceram, no Itamara­
ti, demonstrou compreender, plenamente, o compromis­
so no~te-a,mer:icano de combate às desigualdades soc_iaj_s: 

Disse ele, respondendo a discurso que o saudava: 

"O essenCial não é saber como impedir que o Co- · 
munismo altere o status quo, mas saber como nós al­
teraremos esse-s-ta-tus quo, a fim de que possamos 
converter o futuro, no mais estimulante e produtivo 
amanhã, no interesse do bem-estar humano ... " 

Contudo~ n"âqUele momento, e antes mesmo que co-
- meçasse· a deslanchar, a Operação Pan~americana fazia 

água. Passado o primeiro impacto dã-proposição de Jus­
celino, numa hora de dificuldades políticas para o Presi­
dente Eisenhower, voltaram a prevalecer os cediços cha­
vões de repartição da riqueza, de enquadramentos auto­
máticos e _de compromissos inieramericanos nos velhos e 
privilegiados campos da defesa e da segurança continen­
tais. Dulles, que acenava com o bem-estar, se confunde; 
e, na carta de despedida, fala, agora, peremptoriamente, 
C!m restripgir os espaços ao comunismo (ateu); invoca o 
TIAR e a reação çle_ defesa ao inimigo comum; e vai em­
bora,_ sem ao menos pegar o mote do desenvolvimento 
equilibrado; dos preços aviltados de nossas matérias­
'pririui.s; dos mefcádOS regionãis-e da assístencia têcnÍCfl e 

- creditíCíã-, alavancagem efetivá pã:ra o Welfare State. 
Dando o dito pelo não dito, Dolles fingia ignorar tudo o 

' Cfúe nos distinguia dóS ricos, mais ao ii.Orte; tudo o Q.ue 
--_n.os-sepcinlVS. -das áreas de privilégios; e tudo o. que nos 

empurrava para_ o abismo. Inexoravelmente!_ 

Depois, vieram as cansativas e tediosas reuriiões de 
Chanceleres, d-o Comitê dQs 2l,.novartiente dos.Chance­
leres e daOEA. O processo de cooptação entrava em ple­
na floração. E por que não?- em rota de colisão com a 
Oper<;tção Pan·americana. Finalmente, a reunião da 
OEA propunha a reformulação do Conselho Interameri­
c-.tno Econômico e Social que absorve"fia ·a-- OPA. 
~~Amancebou-se!", diria o Sebá da televisão. 

_Os "cardeais" adotaram a OPA, em seu beneficio. 
---Tudo ficõu-- como- dantes: os pobres cada vez mais 

J?Obres; os ricos cada ve~ mais ricos. A tal ponto que 
John Kepnedy, eleito em 1960, quando a Operação mor-

___ rera de leucemia, pensou num pálido arremedo - a 
Aliança para o Progresso_. Através dela, os Estados Uni­
dos vende,ram mais trigo, em concorrência com a pro­
dução doméstica; ajudaram inanes projetos de cons­
tru_ção de _escolas clássicas, fizeram empréstimos de 40 
anos, que desestocaram seus pátios e restauraram a ima­
gem desgastada do bondoso Tio Sam. Seu vetor mais au­
dacioso - a Missão Azimov -:-:-, pretendia ajudar a 
criação de tecnologias substitutivas, mas veio a gorar re­
dondamente. 

O SONHO ACABOU? 
Já por meados de 1959, a Operação Pan-americana 

mostrava que não tinha mais gás. O divórcio entre os Es­
tados Unidos e seus pobres vizinho.$. "além do rio Gran­
de" estava ~a Vara ôe Família, após apressado casamen­
to de conveniência. 

Que faltara para dar certo'? 

Tudo o ~ue constitui pré-requisitos para o bom ajusta­
mento conjugal: renúncia, fidelidade, respeito e amizade. 

__ -faltou aquilo que diz um autor cristão;. "Amar não é 
olhar um para o outro; mas olharem ambos numa mes­
ma direção". 
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_Que f~ltou, para que hoje_ celebrássemos vitoriosas bo­
dãs de piata1 A prata. Ptinso que a prata impediu as bo­
das: as desigualdades econômicas gritantes exigíam do 
americano ceder parte do que lhe era supérfluo. Faltou 
amizade verdadeira, embora se invocasse o Tratado Inte­
rameriç:ano de AmiZade Recíproca. Que só vale para a 
guerra, defensiva, ofensiva ou preventiva. 

Afonso Arinos, o grande mestre da Ciência Política 
brasileira,, como líder da Oposição, na Câmara Federal 
de 1958, analisava, assim, o dislate entre a aJ·uda militar 
americana e o apoio econômico: 

"Mas, Sr. Presidente, não devemos esquecer as li· 
nhas com que se cose a nossa realidade. Os Estados 
unidos- despendem por ano 90 Vezes, em despesas 
militares, daquilo que gastam em auxílios econômi­
cos aos países que pretendem atender. Os estudos 
feitos pela ONU chegaráffi à conclusão de que o 
conjunto da ossatura democrática ocidental precisa­
ria de uma inversão de cerca de li bilhões de dóla­
res por ano. Esses 11 bilhões de dólares por ano 
constituem uma quantia ínfima, em relação às des­
pesaS inifitares efetuadas pelo Tesouro Americano." 

Por que então falhou a OPA? 

Ousaria responder com a Bíblia;, "por causa da dureza 
de v_ossos corações". Porque seu principal parceiro foi 
incapaz de efetivar o que o Presidente Johnson denomi-

- nau-Guerra à Pobreza; ou seja, de transformar o comba­
te à miséria e às subcondiçôes humanas num Objetivo 
Permanente. E de fazê-lo com a mesma volúpia civica da 
economia de_ guerra. Não com os pobres remédios rota­
rianos; os àS_ vezes mofados alimentos para a paz; as es­
molas atiradas através dos movimentos caritativos ávi­
dos de tomar o céu de assalto, e quantas outras formas 

__ inv~ntiv_as_ de manter a alienação e o descompromisso 
com as _ações de desenvolvimento. 

Amanhã, passados 25_ anos, estamos celebrando o fim 
do um s-onho maravilhoso. Como em :muitos casamentos 
desfeitos. pouco temos que celebrar. 

Da parte dos Estados Unidos, nunca houve demons­
trado interesse pela Operação Pan~americana- é forço­
so reco_nhe~r. Pela aceitação de uma iníqüa divisãO da 
riqueza, que os beneficiava. Pela incompetência em en­
xergar em nós outros um parceiro leal, que merece retriR 
buição. Porque, numa paráfrase de Chico Buarque,, "há 
distância entre a intenção e o gesto"; suas atitudes têm 
revelado a miopia política, nunca permitindo, aos bem 
sucedicios homens_de negócios norte-americanos ver que 
a Aiflêrica dos PoQres_ ~ra e é uma pungente realidade 
continental. 

E AGORA, JOSÉ? 
Hâ um provérbio chinês muito apropriado a este mo­

mento e ao tema que debato: "Mais vale acender uma 
vela que maldizer a escuridão". 

Em vez do lamento, prefiro emitír Utn brado de alerta. 
Quando vejo o que ocorre pelas bandas da América Cen­
tral, Nicarágua e adjacências, ouso dizer que a OPA bem 
poderia ter evitado mudanças tão violentas. 
~ hora, pois, de renovarmos a proposição de Juscelino 

Kubitschek, a quem rendo minha homenagem de gratiR 
dão, pela luta, real e verdadeira, a única a ser lutada, 
pela solidariedade continental. A única a ser lutada por 
uma América fraterna e solidária. 

25 anos, o espaço de uma geração, e tudo continua na 
mesma: os bens primários, das nações pobres, têm re~ 
!ações de troca cada vez mais baixas. Perdem de longe 
para os manufaturados; mas, também, perdem para os 
produtos primários dos ricos. 

25 ano_su.Enciuanto isto, nossa tróica econdmíca mais 
e mais se agacha perante a plutocracia internacional, 
pois agora não somos apenas servos, mas servos de mui­
tos senhores. Agacham-se e põem-se de cócoras, como 
mendigos em porta de igreja. Seu discurso é pávido e SU· 

balterno, ao contrário do de JK, altivo e varoniL 

O Sr. José Fragelli - Permite V. Ex• um aparte? 
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O SR. LUIZ CAVALCANTE- Com muito prazer, 
nobre Senador José Fragelli. 

O Sr. José Fragelli- Apenas um breve aparte, emi­
nente Senador, nessa oração tão oportuna: e; para nós, ·cte 
certa maneira tão pungente, no instante- em -que rec0id3. 
o que o Presidente Juscelino Kubistschek desejava para 
o Brasil e para a América. Quero referir:.me, -eSJ)ecial­
mente, à tróica citada por V. Ex• EsSa tróicajá se deSfãz., 
consoante notícias dadas ontem e hoje pela imprensa. O 
Presidente do Banco Central, Carlos Geraldo Langoni, 
já classificou o procesSo atUar de penerso e as medidas 
que estão sendo tomadas de ineficazes. V. Ex•, tanto 
quanto eu, hoje, tomou conheCimento de que se cogita 
até da substituição -do Presidente do Blinco Ce-ntral. 
Realmente, a sua manifestação, tardia, mas corajosa, 
mostra que as exigências feitas pelo FMI, constantes da 
Carta de Intenção, não poderiam ser cumpridas, por ír~ 
realizáveis, e istO "fOI Previs-to aqui pelas Vozes nl.ais auto~ 
rizadas dOs SenadOres óa-OpoSição. Infelizmente; nós es~ 
tamos vendo que essas previsões estão sendo confirma­
das por fatos concretos. Então, a nossa expectativa é de 
que essa política financeira, econômica e social, até ago­
ra ditada pela tróica, venha a sofrer mudanças breve­
mente, diante dos sinais promissores a que nós estamos 
assistindo. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE - Muito obrigado, 
nobre Senador José Fragelli. Já disse aqui, e repito ago­
-ra: discurso sem aparte é como casamento de viúva -
fica faltando aquele toque do imprevisível. E eu já estava 
chegando às minhas derradeiras linhas sem ser apartea­
do. Muito grato a V. Ex• 

O Sr. Fábio Lucena - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE- Deixe-me responder 
esse aparte. 

Nobre Senador José Fragelli, na esteira da tróica-, ve- -
mos que os pró-homens do meu Partido, aqueles mais 
solidários com a pcilíiica ótLCiiii, já começam a se deseS­
perar. E quem mais Solidário--que não o enlinente ex­
Presidente da CârTiara dos Deputados, o -nõbre Senador 
Nelson Marchezan ... Pois bem, é o Líder governista que 
também já se .desesperou, e a notícia está aqui riO Jornal 
de Brasília de hoje,, .. Decálogo", item n9 4: 

4 - Mar"chezan não aceita submissão 
Nelson Marchezan não aceita (referindo~Se às úl~ 

timas declarações de Langoni prometendo arrocho) 
o hábito de ministros virem de Washington com re­
ceitas para a nossa economia. Ele propõe que se in­
verta o caminho,. "Façam primeiro o que deve ser 
feito e depois corram ao FMI para recolhe!- os fru­
tos. O caminho inverso é submissão". 

Concedo o aparte ao nobre Senador Fábio Lucena. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador Lufz Cavalcan~ 
te, ê um pouco ousadia apartear V, Ex~. porque, quando 
V. Ex• vai à tribuna, o aparte mais importante que qual­
quer um de nós pode dar a V. Ext é ouvi~ lo, é escutá-lo. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE- V. Ex' está me lison­
jeando. Muito obrigado. 

O Sr~ f'ábfo Lucena - Em absoluto. Estou fazendo 
justiça a um dos homens que, sem dúvida alguma, a His­
tória vai registrar como tini dos grandes propulsores da 
mudança dos perigosos rumos que foram impostos à 
política econômica do nosso País. Eu atentei bem para a 
referência que V. Ex• fez à Doutrina Monroe, do grande 
Presidente James Monroe. Como V. Ex~ sabe, essa dou~ 
trina foi editada no início dO século passado, a pretexto 
de proteger as nações do continente americano de agres­
sões armadas provenientes do outro lado do mundo, do 
Velho Mundo. A primeira conseqaência da Doutrina 
M onroe, sabe V. Ex•, foi que os russos instalaram colô­
nias de pesca ao longo da margem da Califórnia, que 
pertencia ao México, e em nome da defesa da América 
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para os americanos, os Estados Unidos arrancaram pri­
meiramente a Califórnia ao México. V. Ex• se referiu, a 
seguir, ao TIA R- Tratado lnteramericano de Assistên­
cia Reciproca- pelo qual as nações membro da OEA se 

_obrigam a dar assistência aos seus consórcios, em caso 
de agressão. O mais cabal demonstrativo do desprezo 
pelo TIAR foi dado pelos Estado~ Unidos na rec~nte 
guerra das Malvinas,_quando, entre a OTAN e a OEA, 
eles preferiram ficar ao lado da Inglaterra contra uma 
nação latino-americana. _E_sses exemplos, parece, não 
chamam muito bem a atenção do nosso País. Mas, com 
muito mais autoridade, em que pese a respeitável autori­
dade do Presidente da Câmara, cujas palavras V. Ex• lê 

_ _no_ Jomal d_e Brasíliat_ mat).ifesta-se hoje, através deste 
mesmo jornal, o Presidente do Congresso Nacional, Pre­
sidente do Senado, Senador Nilo Coelho. Eis o que ele 
diz: 

"Ninguém está planejando mais nada neste País. 
A regra neste País é chutar, improVis"ãr as cOisas." 

Palavras, conceitos, afirmações do Presidente do Se­
nado Federal, Senador Nilo Coelho. Isto, eminente Se­
nador, é a síntese, é o que diz tudo a respeito da situação 
nacional. Essa tróica a que V, Ex~ se refere está -com os 
dias conta~os, não porque assim o Governo o queira, 
mas porque.homens como V. Ex•, porta-vozes do inte­
resse nacional, como taritos nesta e na outra Casa do 
Congresso Nacional, estão impondo a eles a derrocada e 
a deserção. Continue a sua luta, braVo Senador do Nor~ 
deste. V. Ex' aqui, neste momento e em outras oportuni­
dades, falou e fala em nome da nossa grande Nação. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE- Senador Fábio Luce­
na, perdoe-me se não faço o devido- comentário, circuns­
tanciado, em relação ao frondoso aparte de V. Ex'- o 
"yagalume" já me adverte que o meu tempo está esgota­
do ....,... mas não podia deixar de agradecer as referências 
lisonjeiras. Quem é que não gosta de elogios? Eu, que 
sou um eterno namorado de mim mesmo, adoro ser elo­
giado. Muito grato, eminente colega e bondoso amigo. 

Para finalizar, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
permitam-me perguntar-lhes: 

Ê justo pagarmos preço tão alto, para servir a César, 
em nome de uma solidariedade de mão única? Nossos 
valorosos pracinhas e soldados de todo este Continente 
morreram para que se _construísse, sobre seus túmulos 
humildes, uma América tão cheia de discriminações e 
opróbios? 

Não é j:us_to, creio eu, nem há tempo para isso, pelo 
l!lenos para os da minha geração. Lord Keynes já dizia 
que, "a longo prazo, todos estaremos mortos". É preciso 
amadureCer idéias construtivas, para subSiltuírem as mal 
traçadas linhas da Carta de Intenção, triste epitáfio para 
as bodas de prata da Operação Panamericana. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PronuE:tcia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
--Acentuando que o cigarro é uma maquiavéli~--~icro­
destilaria de alcatrão, que produz, entre outras substân­
cias altamente tóxicas, o benzopireno- agente compro­
vadamente responsável pelas diversas modalidades de 
câncer no pulmão, na boca, na faringe, laringe, esôfago e 
bexiga, doenças que devastam as vftimas do tabagismo, 
provocando a maioria dos óbitos revelados pelas estatís­
ticas - o doutor Bruno Carlos Palombini publicou, 
numa Revista da Associação Médica Brasileira, um arti­
go especial sobre o fumo e seus nefastos efeitos. 

Esse estudo do professor Palombini- consagrado es~ 
pecialista em doenças pulmOJ1ares - foi objeto de uma 
magnífica crôniCa do competente e lúcido jornalista Ale­
xandre Garcia, através da Rádio Manchete, no dia 16 de 
maio passado. 

Condensando informações científicas de grande atua­
lidade e importância a respeito do benzopireno, cuja no­
cividade é comprovadamente superior à da nicotiiia, 
Alexandre Garcia menciona, ainda, na sua valiosa cróni~ 
ca, a Opinião do eminente professOr norte-americano 
Lister, segundo a qual. "fumar cigarros tornoU-se, atUal­
mente, uma causa de morte tão importante quanto as 
grandes epidemias de febre tiróide, cólera e tuberculose, 
que afetaram as gerações passadas". 

Em face da clareza como o assunto foi abordado e 
considerando o mérito intrínseco da exposição feita pelo 
jornalista Alexandre Garcia, pela Râdio Manchete, pas­
sarei a lê-la: 

Te-nho effi mãos, numa separata da Revista da 
__ Associa~o Médica Brasileira, um trabalho do Pro­

fessor Doutor Bruno Carlos Palombini, especiafista 
em doenÇAs pulmonares, falando sobre o fumo. Ele 
c~meça mostrando que_a ex_p~ctativª de vida, pre­
vista na genética da pessoa, fica reduzida para quase 
metade, no caso de fumar um mínimo de_l5 a 25 ci­
garros por dia. Entre 35 e 60 anos, um terço das 
mortes não teria ocorrido entre oS fumantes, se eles 
não fJ.lmassem. As pessoas que têm 25 anos e fumam 
dois maços por dia vão viver oito anos menos. Até 
quem fuma 10 cigarros por dia, fica com menos três 
a.cincu anos de vida. O prêmio para quem deixar de 
fumar é compensador. Se não morrer de Câncer nos 
10 anos subseqüentes, as chances de sobrevida pas~ 

· sam a ser quase iguais _às dos que nunca fumaram. 
Embora as provas clínicas de que o fumo causa 

câncer sejam in.contestáveis, a epidemia de morte 
por causa do cigarro não recebe, das autoridades, o 
mesmo combate que se devota a epidemias de pólio 
ou men:il:Igite. TãlveZ p·orque as mortes pelo fumo 
sejam consideradas como deliberadamente auto­
infligidas,_embora a fumaça produzida por eles tam­
bém exponha a riscos pessoas inocentes. Q_ Porfes­
sor Lister, dos Estados Unidos, diz que. "fumar ci­
garros tornou~se, atualmente, uma causa de morte 
tão importante quanto as grandes epidemias de 
febre tifóide, cólera _e tuberculose, que afetaram as 
gerações passadas." O Professor Palomb~ni afirma 
qu~ "o fumo veio a tornar-se uma das formas de 
suicídio mais eficiente e dolorosa que há". 

Muito se fala da nicotina, mas sua nocividade 
perde longe para o bt::nzopireno contido no cigarro. 
A obtenção do benzopireno ê um processo indus­
trial muito caro. Pois o produto que se mostrou 
mais eficientemente cancerígeno nas pesquisas feitas 
com alcatrão de bulha, foi o 3~4-benz.opireno. E, no 
entanto, o 3~4-benzopíreno pode ser fácil e abun­
dante produzido por meio desta maquiavélica mi,_ _ 
crodestilaria de alcatrão chamada cigarro - diz o 
Professor Palombini. A temperatura na brasa do ci­
garro chega a 85Q9c. Na base da implantação da 
brasa a temperatura é de 37()9.:.:, exatamente o ponto 
necessário para produzir o 3-4-benzopireno. 

Aliás o cigarro tem tudo para produzir, a preço 
irrisório, o caro benzopireno: é hidrocarboneto ~ro­
mático, tem estrutura policíclica, núcleos condensa­
dos e se liga a radicais específicos. Por isso, além_do 
câncer no pulffião, o cigarro produz câncer na boca, 
faringe, laringe, esôfago e bexiga. 

Depois do 3-4-bensopireno, vem o monóxido de 
carbono, que inibe as hemácias a- trãnsportarem oxi~ 
gênio no sangue. Dois- cigarros já dilo uma satu­
ração de 5% de carboxiemoglobina no sangue. Por 
isso que o fumante tem extra-sístoles, taquicardia, 
acidentes do miocárdio, bloqueios atrioventricula­
res e aceleração do tempo de coagulação quando cai 
o oxigênio do ainbiente, por exemplo, em altitudes 
superiores a 2.500 metros. A nicotina pode poten­
cializar todos esses efeitos. 

E-há a ação ciliotóxíca. Como sabemos, todos te­
mos um transporte mucociliar da traquéia e dos 
brônquios, para expelir corpos estranhos do sistema 
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respiratório, como os trazidás pela poluição. O 
fumo inibe esse movimento de limpeza. 

O Professor Palombini recomenda que o fumante 
há mais de 20 anos deve submeter~se a exame cito~ 
patológico de escarro e radiológico de tórax a cada 
seis meses, principalmente em caso de tosse crônica. 
O tratamento cirúrgico, se a doença for diagnostica­
da a tempo. pode levar até à cura total. 

Com isso se poupa a família o alto custo da co­
baltoterapía, das cirurgias sem êxito e da quini.iote­
rapia paliativa em fase terminal, além dos custos do 
funeral. 

Também há o consolo de que os fumantes têm 
grande possibilidade de mOrrer mais cedo, por in- -
farto, livrando-se da morte horrivelmente dolorosa 
por enfisema -e câncer do pulmão. 

Lembra o Professor Palombini que o recolhimen­
to de impostos do cigarro não cobre o custo das 
mortes causadas por ele. E recomenda que se façam 
campanhas esclarecendo a OP,-inião públiCa. Dessas 
como exemplarmente vem fazendo o corajoso Sena­
dor Lourival Baptista, incompreensivelmente um 
dos poucos representantes do povo a defender aqui­
lo que o povo tem de mais precioso: a saúde. Bom 
dia. 

Esta foi a crônica do jornalista Alexandre Garcia. 

O Sr. Jorge Kalume- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -Ouço, com muito 
prazer, o aparte de V. Ex•, o eminente Senador Jorge 
Kalume. 

O Sr. Jorge Kalume- Nobre Senador Lourival Bap­
tista, diante da crônica do nosso jornalista -AiexandrC 
Garcia e diante do impressionante depoimento do cien­
tista Bruno Carlos Palombini, se eu fumasse, deixaria de 
fazê-lo neste instante. Com muita obstinação, com esta 
pertinácia que lhe é peculiar, V. Ex• tem feito desta tribu­
na uma trincheira contra o tabagismo. V. Ex• tem o meu 
apoio. Continue nesta luta em favor -do Brasil e do Mun­
do - posso assim dizer. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Agradeço a V. 
Ex•, eminente Senador Jorge Kalume, seu aparte. V. Ex• 
me diz que teriho o seu apoio. O apoio de V. Ex• jâ o te­
nho há muito tempo. V. Ex• é um daqueles que comigo 
cerrou fileiras, nesta Casa, no combate ao tabagismo. E, 
nesta hora, digo aos prezados colegas, sobretudo àqueles 
que aqui não estavam nestes últimos anos: esta cainpa­
nha continuará. Temos um projeto de resolução assina­
do por 55 senadores que solicitaram 'ti.ão" se fuffiar neste 
PlenáriO. ESte projeto de resolução ficou-- podemos di:­
zer - engavetado, mas jã foi desarquivado. frã para a 
Comissão Diretora,· será discUtido e virá pai-a ·este Pli­
nário"; porque não é possível que aqueles que não fu­
mam, corram o perigo de serem contaminados. Os fu­
mantes devem compreender não só o mal que fazem a 
eles mesmos, ao fumarem, neste recinto fechado, mas 
também, aos que não fumam. E ali estâ o eminente Sena­
dor Martins Filho, que me deu o seu depoimento a res­
peito do que ouviu numa viagem que fez ao exterior: nu­
ma, reunião, onde ninguém furilava, qu3ndo um dos pre­
sentes quis fazê-lo, foi alertado de que não era permitido 
fumar no recinto. O Senador Paulo Brossard, em aparte 
a discursso que proferi sobre o assunto, deu depoimento 
a cerca do que viu, no Estado de Israel, uma comitiva de 
senadores visitando centros de pesquisa: dentre os 
problemas debatidos, estava o de combate ao tabagismo. 

Continuaremos nesta campanha. Digo para aqu~les 
que não me ouviram falar o motivo pelo qual entrei nes­
ta campanha: sou médico, cliniquei:-Niinca tinha visto 
ninguém morrer de enfisema pulmonar. Assisti aO faleci­
mento, há três anos, de um amígQ dileto, no leito onde se 
encontrava, sem poder respirar. Quando ele me viu, fez o 
sequinte pedido: veneno! Ele preferia tomar veneno, a fi­
car naquela agonia. 
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E, tambêm, nesta hora, eu quero dizer aos eminentes 
colegas: fumar é uma tragédia. 

Tenho uma estima muito grande pelo meu querido 
amigo, Senador Lomanto Júnior, que todos os dias me 
promete não fumar, mas o vejo fumando. Espero que_um 
dia compreenda as conseqüencias maléficas do hábito de 
fumar e desejo que, após ter ouvido, com atenção, como 
ouviu, a leitura que fiz da crônica do jornalista que abor­
dou o assunto, cientificamente, medite e deixe, de vez, de 

-rumar, para que nada de mal lhe "aconteça. ---
Agradeço ao eminente Senador Jorge Kalurtle o a par-_ 

te, e- continuarei na luta pela saúde daqueles que desejam 
viver e com melhores condições de saúde. 

Assim, Sr. -Presidente, ao- iilcorporãr essa valiosa con­
tribuição à campanha que vem sendo travada no terri­
tÓrio nadonaf contra os malefícios do consumo exagera­
do -dos cigarros,. acredito se justificarem os aplausos a 
que fazjuz o brilhante jornalista Alexandre Glii-cia, que 
corajosamente se posicionou na campanha, como um 
dos seus mais intrépidos líderes. -

TenhO certeza de que prosseguirá no âmbito da comu­
nicação social, para melhorar as condições de saúde e a 
qualidade de vida do povo brasileiro, o qual já está-se 
conscientizando da veracidade do famoso sloganda Or· 
ganização Mundial de Saúde;. "Fumo ou Saúde: a esco­
lha é sua." 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem t Palmas. O orador 
_ é cumprimentado.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS, SENADORES: 
Odacir Soares -~Alberto Silva- Helvídio Nunes­

Guilherme Palmeira - Albano Franco - Carlos Chia­
relli. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Está finda a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1:-

Discussão, em turno único, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n"""426, de 1983), do Projeto de. Lei do Senado n~' 
i91, de 1979, que dispõe sobre o parcelamento dos 
prêmios anuais de seguros de ramos elementares. 

Em discussão a redação final, enl. turno único. (Pau­
sa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­
rada. 

Encerrada a discussão, a redação fina:f é dada como 
-definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re-

giinento InternO:-- -- -

A matêria vai à Câmara dos Deputados. 

E: a seguinte a redação final aprovada 

RedaÇãO final do Projeto de Lei do Senado n9 191, 
de 1979, que dispõe sobre o parCelamento dos prêmios 
anuais de segUros de ramos elementares. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 _Ãs Sociedades Seguradoras é facultado pro­
ceder sem juros e impÇJstos, ao parcelamento dos prê· 
miaS anuais de seguros elementares em até lO (dez) par­
celas mensais e consecutivas. 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 RevOgam-se as disposições em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Jtem 2: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n9 4!9, Cle 1983), do Projeto de Resolução n9 121, de 
1981, que autoriza a Prefeitura Municipal de Passa 
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Quã.tro; :E:stado de Minas Gerais, a contratar ope· 
ração de crédito no valor de Cr$ 46.449.200,00 (qua­
renta e seis milhões, quatrocentos e quarenta e nove 
mil e d1-1zentos ~ruzeiros). 

Em discussão a redação final, em turno único. (Pau­
sa.) 

Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, de­
claro encerrada a discussão. 

Encerrada esta, a redação final é dada como aprova­
da, de acordo com o art. 359 do Regimento Interno. 

A-matéria Vai' à promulgaÇão. 

É a seguinte a redação final aprovada 

_Red~:~ção final do Projeto de Resolução n9 121, de 
1981. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
------• Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1983 

Autoriza a- Prefeitura Municipal de Passa Quatro, 
Estado de Minas Gerais, a contratar operação de cré­
dito no valor de CrS 46.449.200,00 (quarenta e seis 
milhões, quatrocentos e quarenta e nove mil e duzen­
tos cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 E a Prefeitura Municipal de Passa Quatro, 
Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 2~' da Reso~ 
lucào n9 93, de li de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a contratar operação de crédito no valor 
global de CrS 46.449.200,00 (quarenta e seis milhões, 
quatrocentos e quarenta e nove mil e duzentos cruzei­
ros), correspondentes a 70.000 U PCs, considerado o va­
lor nominal da UPC deCrS 663,56 (seiscentos e sessenta 
e trés cruzeiros e cinqüenta e seis centavos), vigente em 
outubro/80, junto à Caixa Econômica do Estado de Mi~ 
nas Gerais, esta na qualidade de agente financeiro do 
Banco Nacional da Habitação - BNH, destinadas à 
construção de 200 (duzentas) unidades habitacionais de 
interesse social_ e execução das obras de infra-estrutura 
urbana necessárias, naquele município, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo- processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESrDENTE (Almir Pinto)_ --Item 3: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n9 424, -d~ 19.83), do Proj~to de Resolução n9J78, de 
1981, que autoriza a Prefeitura Municipal de Belo 
Oriente, Estado de Minas Gerais, a contratar ope­
ração de crédito no valor de CrS 69.673.800,00 (ses­
senta e nove milhões, seiscentos e setenta e três mil e 
oitocentos ci'uze1i-os). 

~ Em çli$cus_s__ão a redação final~ em tuino dnico. (Pau.. 
sa.) 

Não havendo oradores, declaro-a encerrada, sendo a 
redaçãO final dada_ c~fno aprovada, de conformidade 
com o art. 359 do Regimento Interno. 

A matéria vai à promulgação. 

r- a seg~~~-t~- a-- redação final aprovada 

Redaç-ão final do Projeto de Resolução n9 178, de 
1981. 

Faca saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. n9 42, inciso" VI, d8. Constituição, e eu, 
______ ,_Presidente, piomulgo a seguinte 
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RESOLUÇÃO No , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Belo Oriente, 
Estado de Minas G('rais, a contratar operação de cré­
dito no valor de CrS 69.673.800,00 (sessenta e nove 
milhões, seiscentos c setenta e três mil e oitocentos 
cruzeiros). 

O 'Seinado Federal resolve; 

Art. I~' f: a Prefeitura Municipal de Belo Oriente, 
Estado de Minas Gerais, rios- termos do art. 2~> da Reso­
lução n<:~ 93, de 11 de outubro de 1976, do SenadO Fede­
ral autorizada a contratar operações de crédito no valor 
global de Cr$ 69.673.800,00_ (sessenta e nove milhões, 
seiscentos e setenta e três mil e oitocentos cruzeiros) cor­
respondentes a 105.000 UPCs, considerando o valor no­
minal da UPC de Cr$ 663,56 (seiscentos e sessenta e três 
cruzeiros e cinqüeiüã- e seíS.'éentavos), vfgêrite-erri:"õ"u­
tubrof80, junto à Caixa Econômica Federal do Estado 
de Minas Gerais, esta na qualidade de agente financeiro 
do Banco Nacional da Habitação- BNH, destinadas a 
construção de 300 (trezentas) unidades habitacionais de 
interesse soda! e execução das obras de infra-estrutura 
urbana nec_essárias, naquele município, obedecidas as 
condições admitiâas- pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo. 

Art. 2Y Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - item 4: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
nY 425, de 1983), do Projeto de ResoluÇão nY 185, de 
1981, que autoriza o Governo do Estado do Espfrito 
S:into, a contratar operação de crédito no valor de 
Cr! 75.680.370,00 (serenta e cinco milhões, seiscen­
tos e oitenta mif, trezeritos e setenta cruzeiros).' 

Em discussão a redaçâo final, em turno iínico. (Pau­
sa.) 

Não havendo quem queira discuti-la declaro-a encer­
rada. 

Encerrada a discussão, a redação finãl é Cada c-õffio 
definitivamente aprovãda, nos termos do art: 339 do Re­
gimento Interno. 

A matéria vai à promulgação. 

É a seguinte a redação final apro"Yada 

Redação final do Projeto de Resolução nl' 185, de 
1981. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou-, nos termos 
do art. n9 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
------• Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado do Espírito Santo a 
contratar opera.;:ão -de crédito no "Yalor de CrS 
75.680.370,00 (setenta e cinco milhões, seiscentos e 
oitc~ta mil, trezentos c setenta cruzeiros). 

O Senado Federal resolv~ 

Art. li' E o GovernO do EStado d-o EspíritO Santo, 
nos termos do art. 29 da Resolução n~' 93, de ll de ou­
tubro de 1976, do Senado Federal autorizada a contratar 
operações de crêdito no valor de CrS 75.680.370,00 (se­
tenta e cinco milhões, seiscentOs i õitenta mH; ti:ezeiitos e 
setenta cruzeiros) junto à Caixa EcOnôriiica Fc!deral, me­
diante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social -- F AS, destinada à implan­
tação, ampliação e reforma de escolas-de lY grau e par­
ques infantis, naquele Estã.do, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo 
processo. 

Art. 21' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -Item 5: 

Discussão, em turno úníco, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n9 413, de 1983), do Projeto de Resolução n9 248, de 
1981, que suspende a execução do art. 53 e seu pará­
grafo único da Lei nl' 35, de 31 de dezembro de 1966 
e do Decreto n~> 7, de 25 de junho de 1968, ambos do 
Município de Rancharia, no Estado de São Paulo. 

Em d1scussão a redação final, .em turno único. (Pau­
sa.) 

Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, de­
claro encerrada a discussão. 

Encerrada esta, a redação final é dada como aprova­
da, de acordo com o art. 359 do Regimento Interno. 

A matéria vai à promulgação. 

E: a seguinte a redação final apronda 
Redação final do Projeto de Resolução n9 248, de 

1981. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VII, da Constituíção-, e 
eu , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1983 

Suspende a execução do art. 53 e seu parâgrafo úni­
co da Lei 0° 35, de 31 de dezembro de 1966 e do De­

creto n'1_ 7, de 25 de junho de 1968, ambos do Municí­
pio de Rancharia, no Estado de São Paulo. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único. E suspensa, por inconstitucionalidade, 
nos termos da decisão definíttva do Supremo Tribunal 

-Federal, proferida em Sessão Plenária de 24 ele junho de 
1981, nos autos do recurso Extraordinário nl' 94.633-1, 
do Estado de São Pauto, a execução do art. 53 e Seu pa­
rágrafo únicO âa Lei n9 35, de 31 de dezembro de 1966, e 
do Decreto nY 7, de 25 de junho de 1968, ãiribos do Mu­
nicípio de Rancharia, naquele Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Item 6: 

Qiscussão, em turno único, da Red_ação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n9 414, de 1983), do Projeto de Resolução nl' 249, de 
1981, que suspende a execução dos arts. 293, 294, 
295e-296 da Lei nl' 123, de22dedezembro de 1966, 
do Munidpio de Santa Fé, no Estado do Paraná. 

Em_discus.São a redação final, em turno úníco. "(Pau­
sa.) 

Não havendo oradores, declaro-a encerrada, sendo a 
redação final dada como aprovada, de conformidade 
com o art. 359 do Regimento- fnterno. 

A matéria vai à promulgação. 

É a seguinte a redação final apro"Yada 

Redação final do Projeto de Resolu~ão n9 249, de 
1981. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VIr, da Constituiçã-o, e 
eu , P!'eside!lte, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1983 

Suspende a execução dos arts 293, 294, 295 e 296 
da Lei nl' 123, de 22 de dezembro de 1966, do Mnnicí­

- pio de Santa Fé, no Estado do Paraná. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo única·. f: suspensa, por inconsfituriioriatidade, 
nCJs termos da decisão definitivã do Supremo Tribunal 
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Federal, proferida em 24 de junho de 1981, nos· autos do 
Recurso Extraordinário nY 94.629-2, do Estado do Para­
ná a execução dos arts. 293; 294, 295 e 296 da Lei n~> 123, 
de 22 de dezembro de 1966, do Município de Santa Fé, 
naquele Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Item 7: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o­
fere~ida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n~> 420, de 1983), do Projeto de Resolução n~> 283, de 
1981, que autoriza a Prefeitura Municipal de Boa 
Esperança, Estado de Minas Gerais, a contratar 
operação de crêdito no valor de Cr$ 61.450.200",00 
(sessenta e um milhões, quatrocentos e cínqilenta 
mil e duzentos cruzeiros). 

Em discussão a redação final, em turno único. (Pau­
sa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­
rada~ 

Encerrada a discussão, a redação final é dada como 
definitiVamente aprovada, nos termos do art. 3.59 do Re­
gimento :Interno. 

A matéria vaí à promulgação. 

É a seguinte a redacào final apro"Yada 

Redação final do Projeto de Resolução nl' 283, de 
1981 

Faço"-Sãber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, indso VI, da ConstituiçãO; e-
eu, , _rresidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Boa Espe­
ran~a. Estado de Minas Gerais, a contratar operação 
de crédito no nlor de Cr$ 61.450.200,00 (sessenta e 
um niiihões, quatrocentos e cinqüenta mil e duzentos 
cruzeiros), 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1~> E a Prefeitura Municipal de Boa Esperança, 
Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 2~> da RéSo­
lução n~' 93, de I I de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, ãutorizada a contratar operações de crédito no valor 
global de Cri 61.450.200,00 (sessenta e_um milhões, quã­
troc_entos e_ cinqüenta mil e duzentos cruzeiros), corres­
pondentes a 70.000_UPCs, considerado o valor nominal 
da UPC de Cri 877,86 (oitocentos e setenta e sete cruzei­
ros e oitenta e seis centavos), vigente em abril/SI ,juntO à 
Caixa Econômica do Estado de Minas Gerais, esta na 
qualidade_ de agente financeiro do Banco Nacional da 
Habitação - BNH, destinadas à _construção de 200 (du­
zentas) unidades habita~ionais de interesse social e exe­
cução das obras de infra-estrutura urbana nec.essáiias, 
naquele Município, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2Y Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR._PRESIDENTE (Almir Pinto)- Esgotada a 
-matéria constante- ôa Ordem do Dia. Volta-se à lista de 

- oradores inscritos. 

O Sr. Itamar Franco- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Itamar Franco, pela ordem. 

_O SR. ITAMAR FRANCO (Pela ordem)- Sr. PreSi­
dente, Srs. senadores. 

O Semido_ tem neste Semestre apreciado e aprovado 
inúmeros projetos de resolução, autorizando Estados e 
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Municípios a contraírem emprestimo-S junto a estabeleci­
mentos de crédito nacionais e estrangeiros, visando a 
realização de obras e melhoramentos para as suas comu­
nidades. 

Especificamente com relaÇão ao meu Estado de Minas 
Gerais, aprovamos nestas últimas semanas vários desses 
projetos, e outros, segundo informações da Secretária­
Geral da Mesa Diretora, serão tambêm, nos próximos 
dias, apreciados pelo Plenário. 

No lote de solicitações de empréstirilos, encontra-se, 
aguardando a inclusão na Ordem do Dia, o Projeto de 
Resolução nll256, de 1981, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Montes Claros MG, a elevar em duzeritos e 
nove milhões, cento e oito mil cruzeiros o montante de 
sua dívida consolidada interna, a fim de que possa con­
tratar empréstimo neste valor junto ao Banco de Crêdito 
Real de Minas Gerais S.A. este nã qUalidade de agente 
financeíro do-Banco Nacional da Habitação, destiti.ado à 
execução de obras de infra..estrutura urbana e comuni­
târia de natureza social, naquele município. 

Face ao expo~to, Sr. Presidente, solicito, estritamente 
a esta Presidência providências no sentido de agilizar a 
tramitação do referido projeto, fazendo-o incluir na pau­
ta de nossos trabalhos. 

A população _de Montes Claros necessita desses recur­
sos ora reivindicados, para se beneficiar das obras que 
serão empreendidas. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- A Presidência 
examinará o assunto, na forma regimental. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Marco Maciel 
orador inscrito. 

O Sr. Marco Maciel pronuncia o discurso que, en­
tregue à revisão do orador, será ptlblicado posterior­
mente. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto}- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA (Pronuncia o seguinte dis­
curso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. 
Senadores: 

Estarreceram a opinião pública nacional as decla­
rações do Presidente do Senado Federal, estarreceram a 
Nação essas declarações que o~ jornais de hoje publicam, 
porque o Presidente deste Poder desfruta, perante a 
Nação inteira, do maior conceíto, da maioT respeitabili­
dade, diante da sua postura de homem púbtico e, sobre.. 
tudo, diante da nova dimensão que ele, com o seu discur­
so de posse na Presidência do _ _Senado e com as suas c 
conseqüêntes atuações à testa desta Casa do Congresso 
Nacional, se impôs, por esSdS-atos e fatos, ao rf:speito e à 
admiração de tOdo O Congresso e, sobretudo, dos Parti~ 
dos de Oposição. 

Diz o SenadOr Nilo Coêlho: 

"Ninguém está planejando mais nada neste País~ 
sendo regra chutar e improvisar as coisas}' 

Mas o que causa espanto, Sr. Presidente, nas decla­
rações do Presidente do Senado são estas afirmatiVas 
quase céticas. O Senador NHo Coêlho afirmou que -,,quer 
acertar contas com muito cabra. Qualqu:er dia desses vo-
cês vãü me ver nas páginas j;6HclãíS-:" __ _ 

Disse mais o Presidente do Congressso Nacional: 

A Convenção do PDS. é soberana. 

O candidato à sucessãO Presidcríciãf ser:fescolhi­
do por ela, pela Convenção, e não pelo Palácio do 
Planalto. É preciso COlocar os termos em seus devi­
dos lugares. O papel do Presidente Figueiredo ê o de 
coordenar o processo, e não impor este ou aquele 
candidato. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção 11) 

Afirmou ffi-ã-is _Õ preexcelso Chefe deste Poder: 

Quem ganhou uma t:leição milimetrada na praça 
pública, de voto em voto, não pode aceitar certas 
condições numa eleição indireta. Tudo no Nordeste 
ê feito com muito s_acrifício. Na hora d9 _ajuste, ain­
da vir gente com pedrada, não dá. 

Palavras do Presidente do Senado Federal. 

Ora, Sr. Presidente, evidentemente que "cs cabras", 
expressão a que alude o Presidente Nilo Coel~c, com os 

-quais quer acertar contas, não se encontram nO Partido 
do Movimento Democrático Brasileiro, nem no Partido 
Democrático Social, que são os principais partidos polí· 
ticos exisfentes neste- País. Não estão também esses 
"'cabras" nesta ou na outra Casa do Congresso. Mas o 
fato é que eles existem, porque, "na hora do ajuste, ainda 
vir gente cõnl pedrada, não dá". 

Sr. Presidente, essas declarações do presidente do Se.. 
nado n_os induzem a um ato de profunda r~flexão. O que 
está acontecendo? O que está havendo? 

Faz poucos dias, o Senador Nilo Coelho rebelou-se 
publícamente contra tentativa, que deixara de ser sub~ 
reptícia, que deixara de imitar o comportamento das 
toupeiras e que veio a lume, rebelou-se o Presidente do 
Senado cõntra a nefasta e malfadada tentativa de se 
transformar o sistema de votação nas convenções parti­
dárias, pretendendo~se_ suP_$tituir o voto secreto dos.con-... 
vencionais pelo voto nominal. 

No seu discurso de posse, o Presidente do Senado afir~ 
mou que ê chegado o momento de os técnicos transferi­
rem para os políticos os atos de decisão a respeito de to­

- dos os assuntos que se tefíram à política interna e exter­
na do nosso País. 

J;videntemente que nisto tudo há um encadeamento de 
recados. É_ como o jogo da pedra de dominó enfileirada. 
Em seu discurso de po~se, o Presidente Nilo Coelho acio­
nou a primeira pedra, e, com a referência aos cabras, S. 
Ex• parece ter derrubado a última das pedras enfileiradas 
na brincadeira- do dominó. Só Que S. Ex f- não está brin-

- ·éai'iôõ; ó Presidente do Senado,- homem sério, austero, 
não ê dado a brincadeiras, e muito menos a brincadeiras 
de mau gosto. Sabe ele que se a escolha do ca_ndidato a 
Presidente da Rupública _escapar da órbita das agre­
miações partidárias, transformando-se _essa indicação 
numa imposiç-ãO Vertical, de cima para baiXo, em que a 
força de gravidade será -substituída inexoravelmente pelo 

- (ffipêrio da vontade dos governantes, sabe o Presidente 
· do Senado Federal que pouco restará à classe política, 

quer aos que velejam nas Oposições, quer aos que nave­
gam no Partido de sustentação política do Governo. 

No entanto, o que se vê? Com a Proclamação daRe­
pública, desde Deodoro da Fonseca, desde Floriano Pei­
xoto, desde Prudente de Morais, o Presidente da repúbli-

- ca sempre se manteve à margem da escolha dos seus su­
cessores. Como Supremo Mandatário da Nação, enver­
gando o seu mais significativo múnUs Cie- magistrado, o 
Presidente., aproximadas as eleições de escolha do seu su~ 
cessar, sempre entregava à facção política a que ele per­
tencia o encargo de escolher o nome a ser submetido às 
eleições anteriores à Revolução de 30, em que pese ao 
fato comprovado, cabal, de que aS atas falsas sempre 
fraudavam a vontade popular. 

Hoje, Sr. Presidente, com a rara e honrosa execução 
do Presidente Castello Branco, e, evidentemente, do Pre~ 
.sidente Costa e Silva, que pão pôde concluir o seu man­
dato por moti~Os conhecidos de toda a Nação, todos os 
Ch~_fes ~_e __ .l:.st_ad(l_ Ílt!P_~_em_ a_q __ ~C!l! p_~r_ti4º pq_l_í_tjc.Q,_ pd~ 

__meiro.a ARENA- aquela que deveria ser o candidato a 
Presidente da República. Com o Presidente Garrastazzu 
Médici houve um caso singular no Pafs- não foi nem a 

-ARENA quem escolheu o candidato, mas dez generais, 
pelo sufrágio universal, pelo voto direto e secreto, quem 
escõlheu por maíoria de votos o candidato EmíliO Gar­
rastazzu Médici. 

Aonde quero chegar, Sr. Presidente, é que o próprio 
Presidente .do Senado, com a responsabilidade que lhe é 
imanente e inerente, entende, como entendem muitos Se-

Sábado,28 2057 

nadores e Deputados do Partido Democrático Social, 
que a Nação está farta, está exaurida, está esgotada de 
ter candidatos impostos pelo sistema invisível que gover­
na o nosso País. 

Ao longo da campanha eleitoral de 1982, vimos o Pre­
sidente da República expor-se ao vexame de sef vaiado 
em praça pública, como aconteceu no Rio de Janeiro, em 
Santa Catarina, no Rio Grande do Sul e na capital do 
Estado do Agtazona_~ O President~ da República não 
pode submeter-se a vaias, Sr. Presidente. A vaia é um 
apupo que nunca deve atingir o Chefe do Estado, pelo 
conte"údo dã.-sua representatividade e pelo alto sentido 

--da sua responsabilidade. Mas, lamentavelmente, o que 
não entendeu o Presidente Figueiredo é que o Presidente 
da República não pode transformar~se em alferes eleito­
ral de um partido político, nem sequer em anspeçada de 
uma agremiação partidária. Isto, para não usar a gasta 
terminologia, ·de que se já cansou a Nação, de chamar o 
Presidente da República de cabo eleitoral do PDS. Não, 
Sr. Presidente, da minha parte eu me recuso a rebaixar 

-um General de Exêrcíto à -hUmilhante condição de cabo. 
Assim, prefiro usar patentes- da COlônia e do Império, 
não mais em vigor na República, como alferes e anspeça­
da; para chamar com todo o respeito que ... 

O Sr. Lomanto Júnior- V. Exf- permite um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- ... como cidadão, acima de 
tudo, devo ao Presidente_ da República. Que S. Ex• não 
deve repetir aqueles deploráveis compartimentos da 
campanha de 1982, quaado, sem o merecer, porque um 
homem austero, de mãos limpas, de vida proba, honrada 
e digna, teve que se submeter a vexames da natureza aqui 
descrita, de ser vaiado em praça pública como destina­
tário maior da inconformação popular e da recusa mani­
festada expressamente na urnas por 'cerca de 1 O milhões 
de eleitores que votaram na Oposição. Nunca ê demais 
lembrar que a Oposição venceu as eleições de novembro 
com quase 10 milhões de._eleitores de diferença sobre o 
PDS, que era o repositário das vaias, porque esse encon­
formismo queria fazer ver que não estava vaiando o Pre­
sidente, e sim todo o conjunto de situações de iniqüida­
des, de incongruências, de fracassos e falência de uma 
política que ninguém mais aceita, em que a nossa sobera­
nia nacional, a nossa própria soberania já fOi alienada 
pelos criminosos acordos assinados com o Fundo Mune-­
tário Internacional. 

Sr. Presidente, com tOdO-respeito eu gostaria, se pu­
desse ser ouvido, não de aconselhar- que sou eu - e 
sim de pedir, de clamar, de exortar, de implorar, de soli­
citar ao Chefe do Estado que não reedite o comporta­
merito de 1982, que já está sendo reeditado, quando o Se­
nhor Presidente da República no patamar do mais eleva­
do patamar em que se tomam as grandes decisões da 
Nação, que é o Palácio do Planalto, _deixando os nossos 
graves problemas à espera de soluções, para entregar-se 
vilegiaturas, em procissões, em vias~sacras pelo Nordes'" 
te, pelo Sul e, agora, em São Paulo, desincumbindo-se de 
atribuições que não lhe pertencem, porque a Consti~ 

tuição confere essas atribuições aos partidos políticos le~ 
galmente organizados ent nosso País. 

Senador Lomanto Júnior, se V. Ex• o desejar. 
concedo-lhe o aparte com muita honra. 

O Sr. Lomanto Júnior- Já passou a oportunidade. 
Log_o_ após as palavras de V. Ex•, dar-lhe~ei a resposta 
devida. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Então, peço· lhe desculpas 
por não lhe haver concedido o aparte no momento opor­
tuno. 

A que ponto chegamos, Sr. Presidente? A Fundação 
Getúlio Vargas estima_ que no mês de maio a inflação 
atingirá novamente 9% ao mês, elevando para 121% a in­
flação acumulada nos últimos 12 meses. 

A política salarial transformou-se num jogo de tênis­
de.. mesa entre o Governo, de um lado e, .Partidos de pe.­
quena expressão, de outro. 
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Manda·se um decreto-lei ao Congresso Nacional. Na 
oportunidade em que o Congresso se prepara para 
rejeitá-lo, como nefasto aos interesses dos trabalhadores, 
outro decreto-lei aparece como panacéia, como remédio 
para todos os mates, decreto-lei esse que, em realidade, 
não _irá curar mal algum. 

Ora, ninguém mais do que o PreSidénté da RePública 
João Figuei!edo nestes 20 anos assúmiu o pOder desper­
tando tantas esperanças para este País. Aquele juramen­
to solene de fazer do Brasil uma democracia, o envio ao 
Congresso da Lei da Anistia, a mão que estendeu às 
Oposições- embora lhes tenha estendido a direita, para 
esboieteâ-las, a seguir com a esquerda, porque disse o 
Presidente da República, em comício no Recife: "nós te­
remos que ganhar esta eleição, ainda que tenhamos que 
cometer algum pecado, e Deus haverá de nos perdoar se 

· tivermos que cometê-ias " -,-ninguém assumiu a Presi­
dência despertando tanta esperança para um Pafs que o 
Presidente João F:ig_u~iredo. 

E ninguém, sob pena de leviandade, pode afirmar q·ue 
o Presidente não cumptiu até hoje a palavra empenhada 
de prosseguir com firmeza nos rumos da abertura políti­
ca, isto é, no rumo da consolidação do processo de rede­
mocratização deste Pafs. Não. Seria leviandade qualquer 
afirmativa desta natureza. 

Convém fazer ver, todavia, qUe o âmago da abertura 
política, o cerne, o eixo da reOi::lnocrafizaÇão é, precisa­
mente, a Constituição Federal, que permanece intocada, 
desde que o Presidente Figueiredo assumiu o Poder. E, 
neste Senádo, desde os primeiros dias, diversos Senado­
res, principalmente do Partido DemocráticO Social, 
apresentaram ao Congresso e à Nação propostas de 
emenda e, até, de reformulação maiS ampla da Consti­
tuição, com prazo definido no tempo, com o prazo de 12 
meses, como fez, por exemplo, o eminente SenadOi Nfar­
condes Gadelha. E, há poucos minutos, o Senador Mar­
co Maciel propunha, também, uma reforma constitucio.:: 
nal no que pertine à questão tributária. 

Eu tenho em minhas estantes, Sr. Presidente, todos os 
pronuriciamentos feitOs, no Senado e na Câmani~ao-ron­
go da década de 70, que os mandei requisitar na Câmara 
e no Senado, e foi rio Senador Arnon de Mello, do Nor­
deste, que encontrei os estudos mais aprofundados e 
mais abalizados a respeito da sangria, que por exemplo, 
no Imposto de Circulação de MerCadofia- o ICM, re­
presenta para os Estados do Nordeste e do Norte, san­
gria que beneficia os Es_tados ricos. 

O Senador Arnon de Mello fez um estudo em profun­
didade referenterrii!rite à tàmsferênéiã ·da poupança, 
através dos bancos da rede privada, de São Paulo e de 
Minas Gerais, a transferência da poupança dos depósi­
tos voluntários do Nordeste e do Norte para o Centro­
Sul do Pais. 

O que mais se ouve neste Congresso são pronuncüi.::-­
mentos os mais bem intencionados, todos reconhecendo 
a necessidade urgente, preemente, inadiável de se refor­
mar a Constituição no que pertine ao estado fiscal em 
que o Brasil foi transformado. Estado fiscal aparecido 
arbitrariameri.te a pa"rtir'da Emenda Constitucional n~> 8, 
do famigerado pacote de abril, a 14 dç abril de 19_77, 
quando o Presidente Ernesto Geisel, rasgando a Consti­
tuição, decretando discriciOllariamenié o recesso da Câ­
mara e do Senado, impôs à Nação este dispositivo mons­
truoso, esta verdadeira teratologia, que muito retrata a 
vocação bismarckiana daquele chefe de Estado teutônico 
por vocação e, até, por origerii. -- -

Os princípios da legalidade e da anualidade dos tribu­
tos são tão sagrados para a segurança da sociedade, que 
desde a Constituição de 1891, se preOcuparam oS-legisla­
dores constitucionais em inscrevê-los no capítulo dos Di­
reitos e Garantias lndiv.iduais _dos cidadãos brasileiros. 

No mesmo capítulo da igualdade perante a lei, de que 
nenhum cidadão é obrigado a fazer ou deixar de fazer-al­
guma coisa, senão em virtude de lei; da liberdade de 
consciência, de crença religiosa ou de cOnvicçãO filOsófi­
ca ou política, da manm~stação de pensamento, d·a invio­
labilidade d'e corre'SP1lndência, da inviolabilidade da ca­
sa. 
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Mas o Presidente Ernesto Geisel alterou substancial­
mente o§ 29 do art. 153 da Constituição Federal, exata­
inente :Para que o Goverllo, na hora em que o entender, 
em quãlquer dia do ano, por decreto-lei, possa alterar a 
estrutura tributária do Pais, e criar impostos, criar tribu­
tos e taxas, como foi feito cOm--a-·alteração do PIS e PA­
SEP, como foi feito mais reCentemente, cOm a criação dO 
FlNSOCIAL, criado em julho de 1981 pa:rá ser cobrido 
no mês seguinte, quando a Constituição, por Suã: Cfâssicã 
tradição, assegurava "que nenhum tributo será exigido 
ou aumentado sem que a lei o estabeleça, nem cobrado 
em cada exercício sem que a lei que houver instituído ou 
aumentado esteja em vigor a·ntes do início do exercfcio 
financeiro. Ressalvados ... " 

Ressalvados, e foi nessa ressalva que o General Geisel 
enxertou uma nova figura que enseja ao Presidente da 
República o poder de criar tributos a qualquer momen­
to, com que se transformou este País num Estado fiscal, 
num Estado que vive para cobrar impostos e taxas, e que 
muito lembra as letras da canção-· popular, que diz que, 
no Brasil, o povo paga para nascer, paga para viver, 

-paga para morrer e paga-até depois da morte, quando os 
seU:S suCeS-sores têm que pagar o atestado de óbito ou 
comprar a sua sepultura. 

Em conseq Uência dessa alteração, dessa supressão do 
Pffflcípiõ -da anualidade, em que os tributos podiam ser 
criados num ano, mas que só poderiam ser cobrãâos no 
ano seguinte, no exercício seguinte, permanecem intocá­
ve1s na Constituição poderes discricionários do Presiden~ 

-te da República que, pelo art. 55-da ConstitUição, poderá 
eXpedir decretos-leis sobre as seguintes matérias: 

"I -segurança nacional; 
II- finanças públicas, inclusive normas tribu­

tárias;" 

Se nos Estados Unidos o presidente da República en­
viasse ao Congresso americano um decreto-lei alterando 
o sistema tributário daquele país, fatalmente o Congres­
so mandaria o presidente para uma clfnica psiquiátrica, 
porque ele haveria de concluir que o presidente da Re­
pública enlouquec_era, porque usurpara do poder compe­
tente, que é o Legislativo, o poder de legislar sobre o as­
sunto mais melindroso que hã na sociedade, que é preci­
samente o _sistema tributário. 

Aqui no Brasil, o Presidente da República goza de ex­
celente saúde física e l}lental, graças a Deus. E é no pleno 
exercido de suas faculdades mentais que Sua Excelência 
pode_ edi_tar qecr_etos-leis sobre finanças públicas, inclusi­
ve normas tributárias. 

Ora, Sr. Presidente, chega aproximadamente a lOO o 
número de emendas à Constituição Federal. Daqui a 
pouco essas emendas irão a 200. A Constituição dos Es­
tados Unidos tem 200 a_nos e só foi emendada 22 vezes, 
ou melhor, 12 vezes, porque as lO primeiras emendas da 
Constituição norte-americana são as chamadas decla­
rações de direito e foram apostas e não impostas à Cons­
tituição tão logo essa foi referendada, entrando em vigor 
com o end_osso dos Estados CoQfederados. Lá, por conM 
seguinte, são 12 emendas em200 anos.Aqúi, nem Pontes 
de Miranda, nem Affonso Arinos, nem Seabra Fagun­
des, nem Cordeiro Guerra, nem o eminente Presidente 
da Comissão de Constituição e Justiça do Senado, Sena­
dor Murilo Badaró, serão capazes de responder, de 
pronto, a quantidade de emendas que já foram impostas 
à Constituição Federal. Resta sim, Sr. Presidente, entenM 
dermos que são inócuas as propostas de emendas à 
Constituição Federal, porque esta padece dos vícios de 
sua própria origem. Ela ainda traz, em- seu preâmbulo, 
-um trecho que se fosse lido num país democrático, na 
França, na Inglaterra, na Espanha, em Portugal, povos 
que, quando lêem o preâmbulo da Constituição Federal 
do Brasil, imaginam, supõem ser o brasileiro um povo 
que não saiu ãinda de sistemas tribais, no que estão evi­
dentemente enganados, porque esta Constituição não foi 
feíafpelo povo, ela foi imposta â Nação pela Junta Mili­
tar. E é aqui, Sr. Presidente, que reside a causa que obs­
taculiza a plena redemocratização do noss-o País, porque 
ao invés de preceituar <iue nós, o povo bra:sfleiro, sob a 
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proteção de Deus, promulgamos a seguinte Constí­
tuição, a Carta outorgada reza o seguinte para a vergo­
nha do povo brasileiro: 

"Os Ministros da Marinha de Guerra, do Exérci­
to e da Aeronáutica Militar, usando das atribuições 
que lhes confere( ... ) promulgam a seguinte Emenda 
à Constituição de 24 de janeiro de 1967." 

Ora, Sr. Presidente, os Ministros militares têm poderes 
para promulgar ordens do dia, para coordenar a discipli­
na nas suas respectivas corporações; os Ministros militaM 
res têm poderes constitucionais para manter a lei e a or­
dem e para assegurar a defesa da Pátria, interna e exter­
namente. 

O povo não conferiu aos Ministros militares nenhum 
poder para promulgar uma Constituição a ser obedecida 
pela Nação brasileira. 

E mais, a Constituição do Brasil está toda entre aspas. 
V. Ex 's podem_ Qbservar. 

"Art. 1~' A Constituição de 24 de janeiro de 1967 
passa a vigorar com a seguinte redação: .. 0 Con­
gresso Nacional, invocando a proteção de Deus, de­
creta e promulga a seguinte Constituição da Re­
pública Federativa do Brasil''. 

Sr. Presidente, antes o Congresso Nacional tinha o po­
der, ele próprio, de invocar a proteção de Deus. Pela 
atual Constituição, não! Pela atual Constituição, são os 
Ministros militares que mandam o Congresso inVocar a 
proteção de Deus para promulgar e decretar uma Cons­
tituição por eles já decretada e promulgada! 

Assim, em _que pese a importância das emendas que 
aqui surgem, d"as propostas de emenda, ê forçoso que se 
reconheça que essas propostas, por benfazejas que o se­
jam, e o são, passam a ser absolutamente inócuas porque 
vão retalhar ainda mais a Constituição. E ela sendo reta­
lhada como já se encontra será transformada numa col­
cha de retalhos. 

Neste particular, Sr. Presidente, pelo que me parece, a 
proposta que maiS atende ãos objetivos nacionais ê a que 
concebeu o nobre Senador Marcondes Gadelha, que de­
veria ser absorvida pelas Mesas do Senado e da Câmara 
dos Deputados. Porque me parece indispensável que se 
estipule um prazo para uma ampla reforma constitucio­
nal, que liberte a Constituição das eivas do regime de 
arbítrio, falecido há muito teritpo, mas que tem ainda as 
suas cinzas pecaminosas e intimidativas espargidas por 
todo o organismo nacional. E para quê? Limpar dessas 
eivas, vacinada contra esses dispositivos díscricionârios 
que ela ainda carrega, que se possam introduzir na Cons­
tituição as bases, os pilares, os alicerces de um regime 
verdadeiramente democrático, a fim, sobretudo, de ajuM 
dar o Presidente da República a manter, a continuar 
mantendo como aspersa no tempo a sua palavra de dar 
seqüência à fé jurada, de cumprir o juramento de fazer 
deste Pais uma democracia. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O Sr. Lomanto Júnior- Sr. Presidente, peço a pala­
vra pela liderança. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Concedo a 
palavra ao nobre 'sr. Senador Lomanto Júnior, como 
L!der. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR (Como Uder, pronun­
cia o segUinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores:-

Lamento prosseguir na tomada do precioso tempo 
deste Senado, para continuar num debate que eu consi­
dero .estéril. Numa hora, Sr. Presidente, em que tantos e 
graves problemas afligem o nosso povo, o nosso precioso 
tempO, acjui, deveria ser utilizado no debate, no enfoque 

-~desta prOblemática em que o povo está a exigir a partici­
pação e a solução dos seus representantes. 

Desde ontem, forçado pela condição de estar no 
exercício da Liderança do Governo, por deferência hon­
rosa do seu titular, Senador Aloysio Chaves, sou forçado 
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a consumir tambêm o tempo do Senado, para responder 
as acusações, as abordagens de assuntos que bem pode­
riam ser substituídas por coisas mais- frutíferas, mais pro­
dutivas para as aspirações do -povo brasileiro. São os os­
sos do oficio e eu não fujo à responsabilidade da respos­
ta, embora esteja incorrendo naquele -in esmo erro de 
consumir o tempo num debate estéril. 

Enquanto nós do Governo, nóS dO PDS, procuramos, 
por todos os meios, dispensar ãos que inilitam em po­
sições adversas às nossas, numa exaltação-permanente à 
sua integração, cada vez maior,-e à sua participa-ção no 
processo da construção do projeto democrâtico deste 
País, enquanto o Presidente da República, constante­
mente, estã a acenar para a trégua, Para o entendimento, 
estende a mão, mostra aos homens da Oposição -a sinCe­
ridade de propósitos na construção do seu projeto de 
abertura política, é a oposição sistemâticã. que não cons­
trói, é a toada demagógica, monocórdica, que cansa e 
que até irrita. 

Eu não gostaria de tomar o tempo reservado à Lide­
rança para prosseguir neste debate estéril. Pedi uiri apar-
te para ver se, em poucas palavras, eu poderia corrigir, 

O SR. LOMANTO JÚNIOR - O Presidente Cas­
tello Branco coordenou, também, a sua sucessão, como 
democrata que foi. Eu por exemplo, como Govefnador 
dO Estado, recebi sOlicitação do PreSidente Castello 
Branco, para que a Bahia se manifestasse, para que o 
Governador dissesse da sua preferência, através de uma 
lista tríplice. 

É claro que um homem de princípios democráticos, 
como o Presidente Castello Branco, S. Ex~ apenas 
limitou-se à coordenaç~o e, talvez, não tenha tido suces­

-so na sua coordenação, o que, efetivamente, Sr. Presi­
dente, ... 

O Sr. Mário _ _Maia- Por telefonemas. 

-o SR. LOMANTO JÚNIOR - ... demonstra que, 
·mesmO nõs períodos de exceção, nos períodos revolucio­
nários, nem sempre a VOntade de quem oomanda o Go­

Ve'ri1.õ pOde prevalecer. Mas, eu prossigo, Sr. Presidente, 
dizendo que o Presidente FigUeiredo vai completar o seu 
proJeto polítiCo; vem vencendo e registrando êxitOs Cm 
todos os passos para a concretização desses projetos; a 
anistia foi a mais ampla. E quantas críticas nós ouvimos, 
nesta Casa, quantas iriJustiças nós passamOs, -as vaias a 
que V. Ex• se referiu ao Presidente, nós também fomos 
vítimas, quando queríamos votar o projeto da anistia, 

ou responder àquelas críticas que considero injustas e à 
abordagem que eu considero estéril. Infelizmente, não 
pude assim proceder e tive que usar as prerrogatiVas do 
Regimeno para colo"Cú-ãs cofsis em seus devidos luga­
res. -:-_--que possibilitava o retorno de todos os brasileiros e quç 

o nobre orador Que--me antecedeu centrou o seu dis­
curso -já não vou ailalisar os outros temas mas, por 
um dever de justiça, vou fazê-lo- n.o que tange ao pro~---:­
jeto político do Presidente Figueir_~do. Foi bem que ele 
ainda, numa atitude de justiça e B.té incoerente com a for­
mação global do seu pronurl.ciamento, num desses mo­
mentos, teve a atitude de coerência de reconhecer e pro­
t::lamar que o Presidente Figueiredo vem cumprindo, fiel­
mente, o compromisso que Sua Excelência elevou às cul­
minâncias de um juramento. 

O Sr. Senador Fábio Lucena, ao menos, nas suas críti­
cas radicais, cáusticas, impiedosas, ao ritenos, fez justiça 
ao Presidente Figueiredo, sOb esse aspecto. E é sob esse 
aspecto que quero dizer a V. Ex• que este homem está 
procurando completar o seu compromisso coordenando 
como Chefe maior do seu Partido, em face da sua con­
dição de Presidente de Honra do PDS, dando a sua con­
tribuição para que, nas próximas eleições, o seu Partido 
compareça unido para disputá-la. 

Sr. Presidente, não é preciso conhecer História Políti­
ca - e o Senador Fábio Lucena deve conhecer muito, 
porque é um jornalista, terit obrigação de, ao rememorar 
o pretérito político de nossa Pátria, verificar que foi semw 
pre uma tradição, tradição aqui e alhures, tradição brasi­
leira e tradição nas grandes nações demõcráticas, que o 
Presidente da Repúbtica participe ativamente. No passa­
do foi assim. Ainda recentemente, nós sabemos que to­
dos os Presidentes da República- e quando digo recen­
temente, não me refiro aos Presidentes de 64 para cã -
todos eles coordenaram os seus sucessores ... 

O Sr. Fábio Lucena - Mas eles foram eleitos. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR - Os de agora, tam· 
bêm, foram ileitOs Pelo Congresso Nacional. 

O Sr. Fábio Lucena- Não pelo povo. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR- Por uma eleição indi­
reta que também é tão democrática. Defendo o princípio 
da eleição direta, não escureço que o processo da eleição 
indireta é tão condizente com a democracia, como o ciue 
eu e V. Ex~ defendemos. 

Sr. Presidente, quem, por ventura, possa olhar para o 
passado deste País verá que é tradição de que o Presiden­
te da República participe da sua sucessão, V. Ex• negou e 
considerou uma aberração, aqui, apenas dizendo que os 
Presidentes da Revolução foram aqueles que tomaram 
esta atribuição e se constituíram- numa exceção de com­
portamento neste País~ 

O Sr. Fábio Lucena - Não fiz exceção, Ex•, fiz ex­
ceção a Castello Branco. 

retirava das prisões todos os seus presos políticos. Fo­
mos vaiados também, mais do que vaiados, Sr. Senador 
fomos apupados. Mas, a vaia ê um protesto, faz parte de 
um protesto e estffi, inserida também no contexto do regi-
me democrático,~ a forma do povo protestar. Se o Pre­
sidente está numa missão política, se sua Excelência par­
ticipa de um comício, de uma manifestação'política, sua 
Excelência tem que arrostar os aplausos ou os apupos. 
Isso não atinge a sua autoridade; é uma crítíC!a apenas; a 

- vaia ê um forma de criticar e de protestar, através da ina-. 
nifestação do povo, como os aplausos, as Palmas são 
também uma forma de crftfCa construtiva e de aplauso 
ao comportamento de qualquer dirigente. 

Isto demonstra, Sr. Senador, que estamos numa de­
mocracia. Senador, eu não tenho conhecimento de tan­
tos_ lugares, porque o que me chega, o que tenho assistido 
é o Presidente ser aclamado, é o Presidente ser homena~ 
geada, é o reconhecimento popular pela democracia que 
sua Excelência está restaurando, ou melhor, que sua Ex­
celência- está construindo deste Pã.íS. ~o poVo aplaudin­
do o Chefe de Estado que jurou fazer deste Pals uma de­
mocracia. Enquanto isso, V. Ex•, que foi um beneficiário 
deste projeto ... 

- O Sr. Fábio Lucena - Eu não! 

O SR. LOMANTO JÚNIOR- V. Ex• foi um benefi­
ciário do projeto político, desta democracia_ que pôde 

--trazê-lo até aqui, como eu o fui. 

O Sr. Fábio Lucena - V, Ex• há de me permitir um 

aparte. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR- Eu não queria conce­
der o aparte, porque V. Ex• não me concedeu. 

O Sr. Flibio Lucena- Eu pedi desculpas por não tê~ lo 
concedido na hora oportuna. V, Ex~ não nega q~e eu 
pedi desculpas. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR- Tem o aparte V. Ex• 
Retribuo a V. Ex• as desculpas, concedendo-lhe, com 
muito prazer, o aparte. 

O Sr. Fábio Lucena - Senador Lomanto Júnior, eu, 
em absoluto, ninguém da Oposição, nem V. Ex• deve o 
seu mandato ao projeto político do Presidente da Re­
pública. Nós devemos o nosso mandato ao povo que nos 
elegeu, Concorda Ex•? 

O SR. l.OMANTO JÚNIOR - Concordo. 

O Sr. F~lo Lucena - Era só. 
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O- SR.. !.OMANTO JÚNIOR - Devemos o nosso 
mandato ao povo. Mas, devemos, também, o nosso 
ritandato a queni--foi sensível-aos fedamos populares, a 
qüem, com a autoridade, com a rCsponsabilidade, pfocu­
rou restaurar, não por modo próprio, mas para atender 
às aspiraçõ~_ do seu povo. 

Feliz do dirigente, Srs. Senadores, que é sensível aos 
reclamos da sociedade em que ele dirige, do povo em que 
ele tem a responsabilidade de estar de ouvidos atentos 
aos seus clamoJ;"es e reclamos. 

Portanto, todos nós que aqui estamos temos que pro­
clamar e não criticar acerbamente, temos que ajudar o 
Presidente, que vem enfrentando dificuldades, e todos 
nós ·sabemos que vem enfrentando dificuldades, para 
concretizar este projeto poHtico. 

O Sr. José Fragelll - Partindo de onde? 

O SR. LO MANTO JÚNIOR -- Sab_e V,_ Ex•, um ve­
lho, não na sua expressão de velhice, mas um velho na 
atuação política, ria representação do seu Estado, quan­
tas dificuldades o Presidente vem enfrentando para cons­
truir o seu projeto de abertura política. E sua ExCelência 
vem implantando, com aquela decisão~ com aquela von­
tade de, ao términ_o da sua missão, deixar este Pafs sob a 
égide da democracia. 

Sr. Senador Fábio Lucena, V. Ex•, ao tecer as suas 
críticas, não se esqueça de que as críticaS também devem 
ser construtivas. V. Ex• proclame também os sucessos, os 
acertos, o esforço que vem fazendo este Governo. Não se 
limite, apenas, àquele lado tão fácil, aquele lado tão ao 
alcance de todos de apenas oihar, ou melhor, nem olhar, 
de fazer como aquele cego dos evangelhos, da escrituras. 
que não querem enxergar. E este é o piOr dos cegos. 

O Sr. José Fragelli- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LOMANTO JÚNIOR - Com muito prazer 

O Sr. José Fragelli- Já se fez notar, e com muita pro­
priedade, que nós nos encontramos num processo de de-­
mocratização, mas sim e apenas num processo de libera­
lização. V. Ex• diz que o Presidente vén vencendo mui­
tas resistências, que o Presidente tem desenvolvido uma 
luta ingente para democratizar o País. Eu não sei de 
onde partem essas resistências. O povo todo quer, não 
apenas a liberalização, mas a democratização do regime. 
Todo.s os partidos políticos a querem, talvez, com certas 
limitações do PDS, que não quis e não quer perder todos 
os seus postos de comando, e quase todos eles de uma só 
vez. Será que essa resistência vem das Forças Armadas, 
tradicíonalmente democratas, formadas, em sua grande 
maioria, por elementos todos tirados da classe média, da 
pequena, da média e poucos da alta classe média, como 
as estatísticas têm delnonstrado, como, por exemplo, o 
brasilianista Stepan mOstra muito bem, que a maior par­
te dos elementos que formam as nossas classes armadas 

-Vêni da ciasSé mêcÜa, da pequena e, sobretudo, da média 
classe média. Aliás este ê um fato assaz conhecido. Então 
não sei que resistências o Senhor Presidente está vencen­
do, senão as por ele criadas à democratização do País, 
como por exemplo, os casuísmos, por ele criados pela 
sua incompetente administração econômico-financeira, 
que recebeu este Pafs com 43 bilhões de dólares de diVida 
externa, e jâ elevou-a p"ara 90 ou l 00 bilhões de dólares, 
Quando ele declara, como está nos jornais de ontem, por 
exemplo, que as dificuldades econômicas não são empe-­
cilhos à abertura democrática, V. Ex• hâ de reconhecer, 
que elas foram criadas pelas duas últimas administrações 
da Revolução, a administração do Presidente Geisel, que 
elevou para 43 bilhões a nossa dfvida externa, e a deste 
Presidente, muito mais desastrosa ainda, elevando a 90, 
a 100 bilhões, chegando ao impasse, segundo notícias 
dos jorriais de hoje, de que os bã.n-cos- que se comprome­
teram a tirar o Brasil desse sufoco financeiro quanto ao 
pagamento dos seus compromissos externos, pelo não 
cumprimento daquela Carta de Intenções ao FMI, não 
desejam entrar com as quotas que fo~am prometidas ao 
País. Sr. Senador, honestamente, acho que o próprio 
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Presidente, ela sua administração e na condução da sua 
polftica, Sua· Ex~lência tem criado oS m"aiàres eritpeci­
lhos à democratizRçilo do Brasil e tem feito uma liberali­
zação quase à conta-gotas. Se V. Ex• examinar um por 
um dos obstâcu!os à mais acelerada democratização do 
País, V. Ex• verá. que esses obstáculos foram criados nes­
te Governo. Todas as lutas que aqui travamos foram em 
torno dos casuísmos. Para quê? Para que houvesse, 
como houve, em 15 de novembro, uma eleição só em 
parte democrática, falsificada em grande parte, com Os 
obstáculos todos opostos, que V. Ex• bem conhece e que 
a Nação repudiou, na imprensa, na praça pública, no 
Congresso, em todos os momentos em que foi posstvel 
ao povo se manifestar. Então, não vejo que resiStências o 
Presidente tem vencido, senão as que ele mesmo tem 
criado, com a sua calamitosa administração econômica 
e. sobretudo, financeira, ·e coni-aqueiCS óbices quC Sua 
Excelência mesmo veiii Criando, através de tantas mensaw 
gens para este Congresso que, pela sua Maioria solícíta 
atendeu, acredito que algumas vezes de má vontade, por­
que nunca vi uma Maioria tão rebelde e tão submissa a 
um governo como a Maioria do PDS -no Congresso N~-
cional. -- -

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral. Fazendo soar a 
campainha.) - A Presidência lembra ao nobre orador 
que seu tempo está esgotado hâ mais de 5 minutos. Fa­
riam um apelo a V. Ex• para abreviar o enCerramento. 

O SR. LOMANTO JúNIOR- Vou fazer tUdo para 
encerrar. 

O Senador José Fragelli conhece mUito bem o com­
portamento do nosso Partido, porque ele foi um dos nos­
sos mais brilhantes correligionários, nos honrou muito 
com a sua presença ... 

O Sr. José Fragelll- Na ARENA, no PDS não. 

O SR. LO MANTO JúNIOR- • .-.e ninguém melhor 
do que ele para dar informações sobre o comportamento 
do nosso Partido. Mas, vou responder a V. Ex' O Parti­
do de V. Ex• cri9:u dífictilda-des na aprovação da aniStia, 
em que nós fomos il.pupadõs e vaiados, e negou apro­
vação à anistia, o P3rtid0 de V. EX• se retirou pàra não 
aprovar o pedido do restabelecimento das eleições dire­
tas para Governador. A resposta que temos recebido, to­
das as vezes em que o Presidente consolida ou dâ mais 
um passo para consolidar o seu projeto de abertura polí~ 
tica, o que recebemos são crítiCaS injustas-,- radiciis~-aCer­
bas. Não concordo, Senador José FrageHi, quando V. 
Ex• afirma que o atual Presidente da República, que o 
atual Governo vem criando dificuldades pela sua incem~ 
petência. Sabe que o atual GÕVer-no herdou o início de 
uma grave crise que atingia O inUrld() inteiro, e·-que está~ 
vamos inseridos neste contexto, e que não poderíamos, 
em hipótese nenhuma, estar fora. A nossa díviôa de 85 
bilhões de dólares, saiba V. Ex•, de mercadorias ou de 
emprêstiinOS vCrdaãerr-os,--recC6em.Os apenas 50 bilhões, 
porque 35 bilhões são de taxas, de cobranças de juros. E 
nós aplicamos bem esses recUrsos, nós não fizemos neM 
nhuma aventura, nós produzimos energia elétrica, nós 
construímos estradas, nós fizemos comunicações, nós 
promovemos o desenvolvimento do País. Ora, sabe V. 
Ex• que os empréstimos vêrri em-mercadorias, não em 
moedas, vêm em implementas, e nós produzimos merca~ 
darias. E, na hora em que queremos vendemos aquílo 
que produzimos, o que nós achamos é o aviltamento dos 
preços por parte das nações chamadas ricas. 

O Sr. José Frageiii- Quanto a isso, o Governo não 
previu nada. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR - O Governo previu 
tudo. O Governo foi assaltado constantemente por criSeS 
que estão alheias mesmo até ao seu próprio planejamen: 
to, e ao planejamento das nações mais fortalecidas ecow 
nomicamentc, 

O Sr. José Fragelli - Tudo era previsível. 
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O SR. LO MANTO J_úNIOR- Mas foxt~lecida eco~ 
nãrliicamente, verdade ... 

O Sr. José Fragelli- Incompetência do-GovernO, que 
não previu as conseqílências. 

O SR. ~RESIDENTE (_Milton Cabral. Fazendo Soar 
a Campainha.)- Faço um apelo à obediência as normas 
regimentais. 

O -SR. LOMANTO JÚNIOR - Vou encerrar, Sr. 
Presidente, dizendo o seguinte: sejam quais forem as 
críticaS- injustas, sejam quais forem as dificuldades e os 

-impasses Que forem criados, sejam <iüai~ f<:!rem os-obstá­
culos que se quiserem antepor à decisão de fortalecer ou 
de consolidar o processo de abertura, estamos convenci­
dos de que o Presidente Figueiredo levará a bom termo, 
ficará surdo a essas críticas injusta~; a eSsas t03-dàs mo~ 
nocórdicas que não levam a c_oisa alguma, e prosseguirá 
resoluto Pafa cheg3.f ao término dO seu mandato, dizen­
do: cumpri meu dever, deixo este País democr~tizado, 
entrego esta Nação sob a égide do melhor d_qs regimes ... 

O Sr. Hélio Gueiros ~V. Ex• me permite um aParte? 

O SR. LOJ\1ANTO JÚNIOR , .. entrego esta Nação 
sob a égide da liberdade, entrego esta Nação para que ela 
possa ser dirigida pelos meus sucessores que possam 
cOnStruir uma-grande naÇão como todos nós desejamos, 
para que os nossos fiJhos, os nossos descendentes te· 
nham uma vida melhor e vivam muito mais felizes do 
quenós vívemos. (M_uito bem f Pafmas.) 

o-sr. Hélio Gueiros- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Mas V. Ex• 
não esta: inscrfto. 

O Sr. Hélio Gueiros - Peço a palavra como Líder do 
PMDB--

O SR. PRESIDENTE -(Milton Cabral) ~ Em obe­
diência ao dispositivo regimerital, V. Ex' pode realmente 
falar, mesmo nãO apelando para a posição de Líder, por­
que a lista de inscritos jâ está encerrada. -Mas V. Ex• 
pode usar da palavra. 

O Sr. Hélio Gueiros- Sr. Presidente, apelei porque V. 
Ex• menCionou que-eu não estava inscrito~ 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Mas, acabo 
de esclarecer a posição da Mesa. 

Concedo a palavra ao nobre SeJ]ador Héljo _Gueiros. 

O SR. H:ltLIO GUEIROS (Como Líder, pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)...:._ Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores: 

Tanto quanto o Senador Lomanto Júnior, _e~_pen~ava 
encerrar ou r~duzir a um simples aparte ã mlnhainter­
_'lenÇão nessa discussão última que houve, aq_ui, neste 
plenário. 

O Sr. Lomanto Júnior - Permita-me V, Ex• Apenas 
para dizer que-não pude conceder o aparte p·orque o Pre­
siderite forçou-me a eiicerrãr; eu não pude nem comple· 
tar o meu discurso; pois sempre ouço V. Exf Cf:?_!U enlevo, 
e se·mprelenho o maior prazer em debater com V. Ex• 

O SR. Ht:LIO GUEIROS - Pode crer V. h• que 
não há nenhuma mágoa da minha parte._E eu ia pedir o 
aparte exatamente, eminente Senador Lomanto Júnior, 
para estranhar que V. Ex• tivesse se sentido pessoalmen· 
te magoado, Ol! ferido, com o pronunciamento do nobre 
Senador Fábio Lucena. Porque V. Ex• se mostrou de 
uma certa maneira irritado, quando assumiu o microfo­
ne, sem que houvesse, na minha opinião, nenhuma razão 
para tanto. 

O Sr. LOmanto Júnior- É o meu estilo de falar. 

O SR. HtLIO GUEIROS - E V. Ex• começou cen­
surando logo o nobre Senador Fábio Lucena, por estar 
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desperdiçando tempos preciosos aqui, nesta Casa, e V. 
Ex• também entrou no mesmo diapasão se sentindo, 
também, responsável por estar perdendo tempo. 

Eu ia pedir o aparte, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
para dizer que absolutamente não se perde tempo, nesta 
Casa, quando se discute temas como o levantado, aqui, 
pelo nobre Senador Fábio Lucena. O Senador Fábio Lu­
cena discutiu o assunto de reforma constitucional. E, 
não é possível que no Congresso Nacional se julgue des­
perdício e perda de tempo se falar sobre problema de re­
forma constitucional, que basta o simples fato de já ha­
.ver ein curso, nesta Casa, mais de cem emendas constitu­
cionais para mostrar que é uma das preocupações cons· 
tantes desta Casa a reforma da Constituição. 

O .~r. Lorganto Júnior- Sabe V. Ex• que o discurso 
• não foi centrad-o sobre isso; foi uma colcha de retalhos, 
uma Série de críticas, as mais injustas, em que considero 
que o nosso tempo deva ser aproveitado para assuntos 
mais úteis, mais urgentes que a sociedade está reclaman­
do dos seus representantes. 

O SR. Htl.IO GUEIROS- A propósito dessa outra 
observação de V. Ex•, eu relembro aqui uma ilustração 
feita há poucos dia~ pelo nobre Presidente desta Casa o 
Senador Nilo COelho. S. Ex•, presidindo uma Sessão do 
Congresso Nacional, em que se leu a mensagem presi­
dencial do depreto salarial, S. Ex• relembrou que numa 
viagem sua à Europa visitou, se não me engano, o Palá­
cio do Parlamento, em .Veneza, e lá encontrou escrito -
S., Ex• não disse em italiano, mesmo porque não teria 
Condições de fazê-lo- mas S. Ex• traduziu o que estâ es­
crito lánaParlamento, em Veneza;. "Aqui não há tempo 
perdido!". 

Eu achei muíto bonita a imagem trazida pelo nobre 
Presidente desta Casa, e acho.ê oportuno que se repita, 

----aqui, nesta Casa, no momMto em que se põe em dúvida 
a validade e a seriedade das discussões aqui travadas, es­
pecialmente a levantada aqui pelo nobre Senador Fábio 

-Lucena. 

O ,$r. José Fragelli- Não há tempo perdido, sobretu­
do quando nós ouvimos o magnífico orador que é Lo­
manto Júnior. 

O Sr. Lomanto Júnior - Isso é uma bondade, Eu te­
nho uma admiração profunda, Sr. Senador, grande ad­
m-ióição;-que-Veln i:ie longe, pelo meu nobre e querido co­
lega de Mato Grosso, que é um dos melhores amigos que 
tenho nesta casa, é um homem sincero. Eu queria ape­
nas dizer o seguinte: V. Ex• lembrou uma grande legen­
da;- vamOs colocá-la também no frontispício desta Casa. 

O SR. HtLIO GUEIROS- Retomo a palavra, Sr. 
--presidente. E sem estar querendo bancar advogado do 
- nobre Senador Fábio Lucena, até porque S. Ex• tem 

muito maiOres qualídades e competência para se defen­
der. 

O Sr. Lomanto Júnior- Não houve acusação nenhu· 
ma; nem de leve e_u quis acusar S. Ex• 

O SR. HtLIO GUEIROS - Mas, sobre o teor um 
pouco radical, considerado pelo Senador Lomanto Jú~ 
nior, das palavras do Senador Fábio Lucena, eu quero 
dizer que a base, o fundamento do discurso do Senador 
Fábio Lucena foi uma declaração do Presidente desta 
Casa, o nobre Senador Nilo Coelho, que não pertence ao 
PMDB. O começo da história, o fulcro da questão, a 
base_ de todo o pronunciamento do Senador Fábio Luce­
na se originou da leitura de uma declaração do Senador 
Nilo Coelho, que está publicada, hoje, pelo menos no 
Jornal de Brasília; com o detalhe de que a entrevista foi 
dada coletivamente, mas, ao que parece, somente o Jor­
nal de Brasília achou que devia publicar. E, nessa decla­
ração do Senador Nilo Coelho, S. Ex• ê quem faz res­
trições sé[ias···e Pesadas à atwil política ou ao GoVerno 
Federal, chegando ao ~xagero - e aí temos que tomar 
como exagero- de dizer que seria capaz de entrar até na 
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crônica policial para resolver a questão com certos 
.... cabras'', com o perdão da Mesa, porque a palavra, _:-_y~­

dentemente, não é regimental. 
Vê, portanto, nobre Senador Lomanto Júnior, que 

não partiu do nobre Senador Fábio Lucena nenhum ato 
inusitado, nenhuma expressão radical, nenhuma iniCiati­
va de um termo mais rude; porque S. Ex• já começou de 
uma maneira que, se foi ou é rude, já foi o tom dado pelo 
próprio Presidente desta Casa, Senador Nilo Coelho. 

A verdade, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é que nem 
sempre, num parlamento, se pode fazer tUdo com muita 
elegância-; com muita edlr.caÇâo,- talvez exagerada, com 

, "luvas de pelica", porque, às vezes, há necessidade de ser 
duro, mais rude, no combate a certos fatos errados. 

O Senador Fábio l.Uceria:, reCOnhecido pelo Senador 
Lomanto Júnior, disse que havia pontos positivos na ad­
ministração e na polítíc"a do General Figueiredo. Mas 
nã~ é pelo fato de existir alguma coisa de ce'rta, no com­
portamento de alguém, que não possa dizer que há tam­
bém alguma coisa de errado; até porque, eminente Sena­
dor Lomanto Júnior,jã-existe uriia Bancada, o dobro da 
nossa, para exaltar e louvar os méritos e as vantagens da 
administração pública fedenil. "Fica, portanfo, para uma 
minoria, que não chega a ser insignificante mas numeri­
camente pequena, a tarefa de, às vezes, dizer que o rei es­
tâ nu. E fOi o que disse o nobre Senador Fábio Lucena, 
reconhecendo, preliminarmeme, exatamente para não 
cometer injustiça, o lado positivo do Governo, mas tam­
bém mostrando que há n~essidcidC de--uma certa humil­
dade da parte do Governo Fedenil, para reconh~er os 
seus erros, bater o seu mea culpa, pedir perdão e partir 
para outra; porque não é possível se continuar incidindo 
no mesmo erro, só por capricho. 

O Sr. Mário Maia- V. Ex• me permite_um aparte? 

O SR. Hl!:LIO GUEIROS- Tem o aparte o nobre 
Senador Mário Maia. 

O Sr. Mário Maia - Nobre Senador Hélio Gueiros, 
veja como; conforme o ângulo da inteligência absorve as 
palavras, o raciocíniO se forma diferentemente. Eu já não 
interpretei as palavras do nobre Senador Fábio Lucena,_ 
no que diz respeito ao Presidi::nte da República, como 
críticas azedas, ácidas ou acerbas; muito pelo contrário, 
apesar-de haver uma certa ponta de ironia, em suas pala­
vras, o que S. Ex• estava, fazendo, aqui, era procurando 
resguardar a figura magistral do Presidente da Repúbli­
ca. Porque sua Excelência, como Presidente da Repúbli­
ca, mesmo sendo Presidente de Honra de um partido, ele 
deve se c_olocar como magistrado, sempre, e não como 
cabo eleitoral de um único partido. Porque, ap6s escolhi­
do por um partido -entendo eu- que tantos governa­
dores e tanto maior o Presidente da República, passa a 
ser não mais o Presidente daquele Partido que ele origi­
nou, mas o Presidente de todos os brasileiros. E, como 
Sua Excelência, durante a eleição de l5 de novembro, to­
mou uma atitude não muito elogiável, porque- V. Ex•, 
nobre Líder Lomanto JúniOr, há de estar de acordo co­
nosco, da Oposição - o Presidente da República saiu 
pelo País inteiro fazendo propaganda para seu Partido. 

O Sr. Lomanto Júnior - Dentro das suas prerrogati­
vas de Chefe _da Nação. 

O Sr. Mário Mala - DentrO das- prerrogativas de 
Chefe da Naç,o, ele poderia visitar tod_os os Estados, 
mas não assu~ir palanques oficialmente em nome da 
Nação brasileirll, para falar por uma boca única de um 
único Partido. i:le, como Presidente, no que me toca, eu 
não lhe dava - quando era candidato - autoridade 
para que ele sé manifestasse, como Presidente da Re­
pública, em nome de um Partido. No entanto, eu lhe 
dava autorida® e pagava, com prazer, a minha contri­
buição, para que ele usasse o avião da Nação brasileira, 
pago com a gasolina do povo brasileiro, para visitar 
obras, para administrar o País, para visitar os Estados 
como Presidente da República e, nunca, para fazer pro­
paganda de u'm único Partido, porque, naquele momen-
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to, ao usar os meios de comunicação e os veículos da 
Nação brasileira, ele estava usando, também, as prerro­
gativas da Oposição. E a-Oposição não lhe havia dado li­
cença para tal. Portanto, eu vejo nas palavras do Sena­
dor Fábio Lucena, um cuidado para que Sua Excelência 
agora, nesta fase, não cometa senão o erro, mas o deslize 
de há pouco, e se permaneça no seu lugar de Pr~sidente, 
de mãgistrado, nobre Deputado Hélio Gueiros, . na 
Nação -brasileira. E, assim, ele terá o nosso aplauso, a 
nossa compreensão e todo o nosso respeito. Muito o bri­
gado a V. Ex• 

0 SR. HillO GUEIROS - Aproveito a deixa do 
nobre Senador Mário Maia, para enfrentar um tópico da 
abOrdagem do eminente Senador Lomanto Júnior, 
quando recriminou ainda a posição e a tese defendida 
pelo nobre Senador Fábio Lucena. t quando ele diz que 
é da tradição republicana do Brasil, a participação efeti­
va dos Presidentes daS Repúblicas nas campanhas eleito­
rais brasileiras. Não falo antes de 1930, porque era 
criança, imberbe, ainda muito novo para me lembrar de 
certas coisas, mas posso garantir a V. Ex•- e, aí, a mi­
nha correção- que de 1930 para câ, não m~}e_mbro de 
nenhum Presidente da República subindo a palanque 
para fazer ca~panha eleitoral, a não ser o eminente Pre­
sidente João Figueiredo. Em 1930, foi Getúlio Vargas. 
Houve uma fracassada campanha el~itoral, em que eram 
candidatos José América de Almeida e Armando Salles­
de Oliveiia~ Getúlio não fez campanha em palinque para 
nenhum dos dois. . 

Veio a red.emocratização do Pais. Eleito Dutra, este 
não subiu ao pa!anque para indicai Cristiano Machado, 
nem Getúlio Vargas. 

Veio Getúlio Vargas e não participou de C!lmpanha 
eleitoral, porque teve que dar um tiro no peito, antes de 
acontecer a campanha eleitoral. 

Depois, vi::ío Juscelino KubitSchek, que nãó participoU 
da campanha eleitoral. 

O Sr. Lomanto Júnior- Mas teve o seu _candidato, o 
Marechal Lott. 

O SR. H:tLIO GUEIROS - O Marechal Lott_ ... en­
trou pelo cano" sozinho, porque o Presidente Juscelino 
Kubitschek não participOu- de campanha eleitoral em fa­
vor do Marechal Lott. Quem participou foi o Sr. João 
Goulart, mas o Presidente Juscelino Kubitschek não 
participou absolutamente de nenhuma campanha eleito­
ral. 

O Sr. Lomanto Júnior- Permite V. Ex' um aparte? 

Q_ SR. HtLIO GUEIROS - Quem veio depois? De­
pois de Juscelino veio o Sr. Jânio Quadros, que tambêm 
foi obrigado a renunciar e, portanto, não participou de 
nenhuma campanha eleitoral. 

Em seguida veio o Sr. João Goulart comph;:mentir o 
tempo do mandato do Sr. Jânio Quadros, não pôde par­
ticipar da carnpi:mha eleitoral porque lhe apear~m dopo­
der antes de terminado o seu mandato. 

Depois dele, veio o Sr. Marix:hal Castello Brarlco, elei­
- to depois de 64, que não subiu a palanque atê porque 

não concordava com a indicação do nome do Sr. Costa e 
Silva. 

O Sr. Costa e Silva, também eleito Presidente, não te­
ve, infelizmente, oPortunidade de participar de nenhuma 
campanha, porque foi vítima de um mal que o levou à 
morte. Mas, antes, já_ havia permitido o AI-5, que prati­
camente acabava com qualquer campanha eleitoral e, 
portanto, ele não ia participar dela. 

O Sr. Emílio Garrastazzu Mêdice- todo mundo sabe 
- pode ter :suas qualidades pessoais, mas se limitava a 
ouvir radinho de pilha e a fumar seu cigarrinho na televi­
são ... 

O Sr. José Fragelli- Não apoiado. Eu sei o quanto 
ele trabalhou. 
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O SR. Hf.UO GUEIROS - Eu sei do apreço d(: V. 
Ex• pelo PresH:Jente Médici. _ 

O Sr. Lomanto Júnior- Veja que já um correligio­
nário de V. Ex• não aceitou a injusta crítica ao honrado 
Presidente Médici. 

O Sr. Fábio Lucena- Mas ele não foi a palanque, fa­
zer campanha. 

O SR. fú:LIO GUEIROS- Volto ao fio da meada: o 
General Emílio Garrasta&u Médici também rião partici­
pou de eleição - e retiro aqui o detalhe que desgosta ao 
Senador José Fragelli, para não desgostar o meu querido 
correligionârio. 

O Sr. Lomanto Júnior - Permite V,_ Ex• um aparte? 

O SR. -H€LIO GUEIROS - Vou permitir, em um 
minuto, apenas para eu terminar o meu histórico. 

O Sr. Lomanto Júnior- É sobre esse assunto mesmo. 

O SR. H:tLIO GUEIROS - Depois, veio o General 
prussiano Ernesto GeiSel, que até pel'o seu aspecto, sua 
postura germânico-prussiana, jamais iria concordar em 
ir à praça pública fazer propãganda política em favor de 
qualquer pessoa. 

Somente agora, eminente Senador Lomanto Júnior, 
somente agora é que o Brasil assistiu a um Presidente da 
República subir a palanque de partido político, para 
pleitear votos para um partido brasileiro. 

Quero dizer que o Presidente Figueiredo chegou ao sa­
crifício de passar três dias no Estado do Pará, visitando 
municíj:lío" sem gran~ expressão eleitoral, nem popular, 
unicamente numa tentativa desesperada de fazer com 
que o seu partido vencesse as eleições do meu Estado, o 
que entretanto não conseguiu. 

Vê, portanto que, ao contrário da tese defendida por 
V. Ex•, a tradição brasileira, pelo menos de 30 para cá, é 
da não participação pessoal, pelo menos em palanque e 
em campanha eleitoral, dos nossos Presidentes da Re­
pública. 

O SR. Hf:LIO GUEIROS - Concedo o aparte ao 
nobre Senador Lomanto Júnior. 

O Sr. Lomanto Júnior - Continuo afirmar a V. Ex• 
que ê tradição, não só do Brasil como de todas as demo­
cracias do mundo, o Presidente participar dãs campa­
nhas e indicar o seu sucessor, aqui no Brasil. Todos os 
Presidentes tiveram os seus candidatos, com raríssimas 
exceções. Evidentemente que eu não posso, a esta hora, 
me lembrar se compareceram a palanques, mas fizeram 
campanha a seu modo~ atuaram junto e utilizaram os re­
cursos- a seu alcance para fazer o seu sucessor. Isso, aliâs, 
faz. pS.rte do regime democrático. O Brasiljâ não tem ree­
leição; ... 

O Sr. José Fragelli - Graças a Deus. 

O Sr. Lomanto Júnior - ••• as outras nações jã dis­
põem desse instituto da reeleição, onde o Presidente dis­
puta nos Estados Unidos e em outros lugares- a eleição 
no exercício, no honroso munus da Presidência, ele utili­
za todos os meios para conseguir a sua reeleição. Aqui 
nós nã·o tivemos isso. Mas V. Ex' não pode negar que to­
dos os Presidentes da República, com raríssimas ex­
ceções, tiveram as suas preferências pelos seus candida­
tos, e fizeram campanha ao seu modo. Se subiram ao pa­
lanque, não tenho informação, mas tudo fizeram para 
que se realizasse e concretizasse a vitóría de seu sucessor. 

O Sr. José FrageiJi- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. H~LIO GUEIROS- Quero dizer ao Senador 
Lomanto Júnior que eu_ particularmente não seria con­
trário à pal-tícipação de um Presidente da República em 
campanha eleitoral, coino um Governador em campa­
nha eleitoral. Mas exigiria que, antes, ele fosse um políti-
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co militante. O que quer dizer que era tradição ·cta vida 
dele entrar e participar de uma campanha eleitoraL 

Se o atual Presidente da República fosse realmente 
uma pessoa tirada dos quadros políticos da antiga ARE­
NA, e tivesse de ser contemporâneo de uma campanha 
eleitoral, é evidente que ele teria todo o direito de partici­
par das eleições, subir-a palanques e_ fazer a sua procla­
mação. Não é O caso do atual Presidente da República, 
que nunca foi políficó e nUma entrevista dele em Clevi-­
land, nos Estados Unidos, se pensava que quando iria 
submeter-se a llma operação e depois não foi, ele disse 
que tinha raiva de política, que nãQ, "topava" política. 
Isso saiu na TV, em cadeia nacional, com a TV Globo, 
ele dizendo que não gostava de política. Ele diSSe iSso e 2 
anos depois, ele que não gostava de política, vai à praça 
pública, ao palanque púbUco pedir votos para candida­
tos particulares e políticos. Mais uma contradição e in­
coerência de S. Exl, o Sr. Presidente da República, que 
não é pelo fato de sê-lo, que vai deixar de errar.--Aqui, 
portanto, o nobre Senador Fábio Lucena c.omo eu, esta­
mos cumprindo o nosso dever de mostrar os defeitos, os 
prejuízos e os erros de Sua Excelência, o Senhor Presi­
dente da República. Verifica-se, portanto, nobre Sena­
dor Lomanto Júnior, que o Sr. Senador Fábio Lucena 
não exorbitou em nada de sua competência nem do seu 
dever. 

O Sr. Lomanto Júnior- Nem de leve cheguei a tanto. 
Eu disSe que S. Ex• fez críticas injustas, radicais;inas não 
que exorbitou. --

O SR. HÉLIO GUEIROS - Não fez- críticá nenfiu­
ma, nem exorbitou, apenas expressou uma-'opinião dele, 
que não é só dele, mas é comum, hoje, a vários segmen­
tos da coletividade brasileira, c-om o detalhe de que, se o 
Senhor Presidente da República ... 

O Sr_. Lomanto Júnior- E. um direiú) que lhe assiste. 

O SR. HE.LIO GUEIROS_:. ... se o- Senhor Presiden­
te da República, participou, como todos-sabem que par­
tiCipou, de uma campanha eleitoral, no Brasil, viajando 
do Oiapoque ao Chuí, em Propaganda das candidaturas 
do PDS e perdeu as eleições ... 

O Sr. Lomanto Júnior- Isso é sob o. prisma de V. Ex• 
Não é verdade, ganhamos as eleições. 

O SR. HÉLIO GUEIROS- ... é porque grande parte 
dos segmentos da sociedade brasileira não está satisfeita 
com os rumos atuais. E V. Ex• há de convir, nobre Sena­
dor Lomanto Júniof,-qlle o povo brasileiro não está sa~ 
tisfeito. 

O Sr. Lomanco Júnior - ~ verdade, há problemas 
sêrios. Mas o povo está reconhecido, Sr. Senador, ao que 
o Presidente vem fazendo no que tange à abertura demo­
crática. O povo proclama e reconhece em Sua Excelência 
o grande artífice deste momento que estamos vivendo. 

O SR. HÉLIO GUEIROS - E a coisa chega a tal 
ponto, eminente Senador Lomanto Júnior, que, para-es­
panto e surpresa nossa, os jornais de hoje trazem uma 
declaração do Dr. Carlos Langoni, Presidente do Banco 
Central, uma das vigas mestras da política econômico­
financeira do Gov_erno, dizendo que o modelo brasileiro 
é perverso, socialmente falando, e ineficaz, economica~ 
mente falando. Verifica V. Ex'~ portaiúO, -que não está 
sendo tempo perdido, o tempo que a Oposição tem gasto 
nesta Casa, às vezes para desconforto de alguns eminen­
tes Líderes do PDS, mostrando os erros e os desacertos 
da polítíca do Governo. Porque, para surpresa e espanto 
nosso, quem agora ficou do nosso lado foi o ilustre Dr. 
Carlos Langoni, um dos responsáveis por esta execrâvel 
política financeira do GOverno. E mais, há nos jornais de 
hoje, outro convertido, como Saulo de Tarso no cami­
nho de Damasco, o nobre Ministro da Fazenda, Ernane 
Galvêas que, não faz um mês, esteve aqui dizeildo que 
tudo o que ele fazia eStava certo. Ho]ei, S. ·Ex' vem reco­
nhecendo a ir-utilidade, a inoctiida.de de todas as medi-
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das tomadas pelo Governo brasileiro para conter essa 
desgraçada situação em que vivemos, Verifica, portanto, 
V. Ex' que não tem sido tempo perdido a pregação feita 
aqui pela Oposição, por sinal ajudada, em muitas oca­
siões, por eminentes membros dessa Bancada do PDS, 
dentre os quais o ilustre Senador Luiz Cavalcante, que 
nos honra aqui co~ a sua audição neste instante. 

O Sr. José Fragelli - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. Ht:LIO GUEIROS - Concedo o aparte ao 
ilustre Senador José Fragelli. 

o- Sr. José Fragelli - Eu havia pedido o aparte a V. 
Ex' um pouco antes. Justamente na parte em que se dis­
cutia a participação do Presidente da República, enfrm 
de chefes do ExecutivO nas campanhas eleitorais. Nisso, 
estou inteiramente com o-senador Lomanto Júnior. Em 
toda as democracias, os presidentes, os chefes do Execu­
tivo, participam e devem participar de suas-campanhas 
eleitorais. Eu acho que ê o momento até do Presidente 
prestar contas à Nação do que ele fez e pedir o seu voto 
de confiança, ou não, e de pedir o seu apoio ou a nega ti~ 
v a desse apoio, o que não deve o Presidente fazer, e se fez 
nesta campanha eleitoral, é jogar recursos do Estado na 
campanha eleitoral, isso é que não se deve fazer. V._ Ex• 
me permita dizer, eu fui chefe de executivo de uma 
província brasileira das mais modestas, que é Mato 
Grosso, participef de uma campanha eleitoral, sobretudo 
de Senador, de Governador não havia. Nunca fui, a não 
ser episodicamente num determinado encontro, mas eu 
nunca fiz a campanha ao lado do candidato ao Senado, 
que era justamente o eminente Senador Mendes Canale; 
eu flz a campanha eleitoral dele, mas posso dizer que 
nunca empreguei -um e nunca- dei um tostão do Estado 
para as eleições. Nunca. Nunca admiti isso, e aqui há o 
eminente Senador José Benedito Canelas, que pode dar 
esse testemunho, porque inclusive era meu co~religio­
nârio, o que eu julgo condenável é o Presidente da Re­
pública, ou o Governador jogar na campanha eleitoral 
os recursos do Estado, e isso, infel~ente, acOnteceu 
agotà, mas aconteceu realmente. 

O Sr. Lomanto Júnior- Não, Excelência, O-Presiden­
te teve o mesmo comportamento que v. ex' e_ eu tive­
mos, quando participamos da campanha eleito.raL 

O Sr. José Fragelli - Não, mas foram dados vastos 
recursos ao Estado - e ainda tenho um jornal, que vou 
trazer a V. Ex•, pois está em meu gabinete no qual o as­
sunto é abordado dizendo: o Governo do Estado recebe 
um grande auxílio Federal, agora, na época das eleições. 
Deu para obras públicas, mas quem conhece, como nós 
conhecemos, o ex-Governador Pedro Pedrossian, o Pre~ 
sidente levou a S. Ex• um bilhão e seiscentos milhões de 
cruzeiros, naqueles dias antes das eleições, e num comí­
cio lá no Palácio do Governo. Essas coisas nós sabemos 
que aconteceram, que as campanhas -e não foram só 
do PDS, mas a de outros também foram milionárias e bi­
lionárias. O que eu condeno, e nós devemos condenar, é 
a participação do Presidente, de chefeS de executivOs es­
taduais ou municipais, jogando os recursos da União, 
dos Estados e dos Municípios. Eu dei este aparte para fi­
xar que este é o meu modo de pensar, que ainda vou de­
fender aqui em outras oportunidades; mas, quanto à tra­
dição, realmente acho também que o Senador Lomanto 
Júnior tem razão. Na República Velha realmente os Pre­
sidentes participaram, mas vejam bem, os Presidentes 
não participavam das eleições, como aliás no Império, 
que nern condições para isso havia, indo a palanque, 
porque participar de eleição indo a palanque nada de -
mais há. __ Mas, como é que os Presidentes participavam? 
Jogando toda a máquina do Estado nas eleições daRe­
pública Velha com aqueles vícios que V. Ex~ bem conhe­
ce, e todos nós conhecemos. O Presidente impunha as 
decisõeS. Eu me recordo q_uando era rapazola, no segun­
do ano de ginásio, vi Fl~res da Cunha na cidade de_ Cam­
po Grande, no meu Estado, subir no palanque inlprovi-
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sado, nas esquinas da avenida Afonso Pena com Pandiá 
Calógeras, na minha Cidade, e dizer mais ou menos isso, 
segundo me recordo muito bem; ~"Esse candidato que 
está sendo imposto pelo Presidente Washington LuiZ, 
esse n6s vamos derrubar. As eleições eles vão ganhar, 
porque as eleições vão ser fraudulentas, mas nós vamos 
derrubar esse candidato e vamos colo_car Getúlio Vargas 
no poder". Eu ouvi essas palavras de Flores da Cunha e, 
se não me engamo, de Batista Luzardo. Eu estava no 29 
ano de Ginásio. 

O Sr. Lomanto Júnior - Um jovem, entretanto. 

O Sr. Josê Fragelli- E há um liviíiifio interessantíssi­
mo, de Dunshee de Abranches~_. "Como se Faziam os 
presidentes". Lendo, nós vemos que aquele livro, que 
aliâs é interessantíssimo, nós conhecemos os bastidores 
da escolha dos candidatos à presidência da Repúb\lca. 

O nosso mestre de sempre, o Senador Nelson Carnei­
ro, sabe muito bem disso; havendo presidentes, que aliás 
foram vencidos. Não foi só Castelló Branco que não teve 
o Presidente da sua preferência. Prudente de Morais 
também não teve; não é verdade? Ele quis ter o seu can­
didato a Presidente, mas foi vencido pela oligarquia pau­
lista da época. E, assim, quando um candidato a Presi­
dente não era imposto pelo Presidente, era imposto por 
aquele conjunto de forças que dominava a República Ve­
lha; as oligarquias paulista, mineira, às veZes com inter~ 
ferência do Rio Grande do Sul, sem falar no tempo de 
Pinheiro Machado. Nós devemos, até, querer que o Che­
fe do Executivo participe das campanhas eleitorais. Mas 
não jogue as máquirlas do Estado, não jogue a força do 
Estado, a imposição do Estado e, muito menos, os recur­
sos do Estado numa campanha eleitoral. Esta é a minha 
tese. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. HÉLIO GUEIROS - Muito agradecido ao 
aparte do Senador José Fragelli que reflete, também, o 
meu pensamento. Eu sou partidário da participação de 
um governador poHtico, de um Presidente da República 
político na campanha eleitpral. Mas eu ainda estQU por 
ver, nobre Senador José Fragelli, respeitando a honrosa 
exceção de V. Ex~. qual o governante brasileiro que te­
nha essa formação espartana estóica, cristã demais, de 
resistir à tentação de usar mesmo sem ser, digamos, de­
sonestamente, os recursos do Estado para uma campa­
nha eleitoral em favor do seu candidato. E isto no Brasil 
será dificílimo. 

Então, aqui no caso, eminente Senhor Senador, nós 
devemos aceitar o conselho do Apóstolo Paulo que diz 
que devemos evitar não só o mal, mas até a aparência do 
riúi.l.-Então, no caso da participação peS-soal de u!ll go­
vernante numa campanhã: -eleitoral, seria melhor que ele 
não pãrticipasse assim tão ativamente, porque ele corre 
Sempre o riscO âe-fiCãr sob suspeita por parte da opinião 
pública do seu Estado e do Brasil. Posso, inclusive, emi­
nente Senador José Fragelli, narrar o que aconteceu re­
centemente no rrieu Estado, na campanha eleitoral: hou­
ve um Ministro de Estado que foi apelidadO, por mim, 
quando eu escrevia no jornal, d~. "trem pagador", por­
que ele ia ao meu EStado carregando uma maleta de che­
ques para distribuir, exclusiVamente, entre os prefeitos 
da legenda do partido dele. 

O Si._Ltiiz Cavalcante- V. Ex' permite um aparte? 

O SR. HtLIO GUEIROS- Os prefeitos que preferi­
ram o PMDB forem eliminados nessas distribuições do 
pão e do vinho, só tinham acesso à mesa do Ministro 
aqueles prefeitos filiados à legenda do PDS. 

Além do mais, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o salário 
de educação, que por lei deve ser aplicado em convênio 
com as Secretarias de Estado, porque são as únicas qtie 
dispõem de infra-estrutura para os seus objetivos, que é 
aumento da rede fisica escolar e aprimoramento do cor­
po docente, essa verba do salârio de educação, dedicada 
ao Pará, foi tom~da da Secretaria de Educação e entre­
gue ã SUDAM, que se transformou numa Secretaria de 
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Educação paralela à Secretaria do meu Estado, para 
também entregar, exclusivamente, esses salários para as 
prefeituras pertencentes ao PDS. 

Verifica, portanto, V. Exf que é muito perigoso, aqui 
no Brasil, o Governo ter preferências e parttcipar ;·pes­
soalmente, através de seus mandatários em campanhas 
eleitorais. 

Quem faz campanha eleitoral e tem, não digo o azar, 
mas que tem pouca sorte de pertencer aos quadros da 
Oposição, é qUe sabe o quanto é pesada, o quanto é for­
te, quanto é poderosa a máquina administrativa, qualido 
ela é colocada a serviço de um partido, e em favor de 
uma campanha eleitoral de um determinado candidato. 

Verifica-se, portanto, sr: Presidente e Srs. Senadores, 
que voltando ao assunto inicial do meu discurso, o Sena· 
dor Fábio Lucena cumpriu apenas com o seu dever. Não 
abusou, não cometeu qualquer deslize, pode ter sido vee­
mente, vibrante, porque isso é do seu temperamellto, 
como também veemente _e vibrante é o nobre Senador 
Lomanto Júnior. Mas não creio que a veemência e a 
vibração desqualifiquem pronunciamento de querii quer 
que seja, até por que dá um certo colorido, um colorido 
meio diferente às sessões, geralmente_ pacíficas, tranqíli· 
las e plácidas, como costumam ser as do nosso Senado. 
Acredito que só à custa desse pronunciamento ffiais 
enérgico e mais rude do nobre Senador Fábio Lucena é 
que estamos, ainda a esta hora, aqui nesta Casa, exata. 
mente, porque, de vez em quando, há necessidade de 
uma vibração, de uma alegria maior, de um tom mais 
duro, mais rude, mas que, afinal de conta, não deve em­
panar o ambiente de cordialfdade, distinção e elegância 
que é característico de5lC"Plcnário e eu creio que o Sena­
dor Fábio Lucena não infringiu qualquer dessas regras. 

O Sr. Luiz Cavalcante- V. Ex• me permite um apar­
te, nobre Colega? 

O SR. HÉLIO GUEIROS - Com muita honra para 
mim, nobre Senador Luiz Cavalcante. -

O Sr. Luiz Cavalcante:....__ Prfmeirainente, quero agra­
decer a menção muito honrosa para mim, que fez do 
meu nome, dando-me, como V. Ex•s, entre os que repro­
vam, a política econômica oficial. E não estamos sós. Es­
tamos em muito boa companhia, na companhia da 
Nação quase que inteira, pe!Cl-men-os uns 99% delã. 

Mas eminente Colega, gostaria tambêm de dar a mi­
nha opinião sobre outro ponto. Sinceramente, não vejo 
nada de mal, nada de antiético que um Presidente, no 
caso o Presidente Figueiredo, tivesse ido aos palanques, 
aos comícios, pugnar pela vitória dos candidatos do seu 
partido. O que não achei ético, foi que o Presidente con­
citasse correligionários s_eus a Cometerem até pecados, 
pequenos pecados que fossem, para ganhar as eleições. O-_ 
que aconteceu? Alguns tomaram o conselho ao pé da le­
tra, e para citar apenas os- da minha grei, veinos alguns 
governadores hoje culpando antecessores seus pela terrí­
vel herança recebida. Entre eles, estão os aturus governa­
dores do Maranhão, Ceará, Paraíba e Santa Catarina. E 
um deles não perde oportunidade piua fdsai: a i'CspOnSii~ 
bilidade do seu antecessor na macabra herança recebida. 
Aí, sim, acho que houve pecado. Pecou Sua Excelência, 
o Presidente, que incitou ao pecado~ Muito obrigado a 
V. Ex~ 

O SR. Hlf.LIO GUEIROS- V. Ex•, eminente Sena­
dor Luiz Cavalcante, como sempre, falou com sabedo 
ria. V. Ex• frisou bem o detalhe, de que o povo brasileiro 
dança de acordo com a música ...:. V. Ex• disse isso por 
outras palavras - quer dizer, dependendo do exemplo 
do alto, o povo brasileiro se comporta. Então, se o Presi­
dente da República- como disse V. Ex•- vai ao pãlan­
que e diz para o povo que faz questão de vencer uma 
eleição, mesmo que tenha de ser cometido algum pecado, 
porque depois se pede perdão a Deus, é evidente que, 
com esse .. abre-te sésamo" Presidencial, muita coisa de 
ruim, de errado, de desonesto, de desigual, foi cometido 
na campanha eleitoral no ano passado. 

E por isso que eu _disse há pouco, respondendo ao Se­
nador José FrageJJi, que eu ainda estaria por ver um go-
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vernante brasileiro que par-ticipasse de maneira isenta 
numa campanha eleitoral, quer dizer, que usasse apenas 

___ _sua_for_ça pessoal, seu prestigio pessoal, Ínas não permi­
tisse o_enVolvimento de recursos e da força do Estado- em 
-favor deste ou daquele candídato. 

V, Ex• fala com muita sabedoria, como sempre, Como 
_ V. Ex~ diz, se um Presidente da República ou qualq~:~er 

governante quer entrar numa ciimpanha, terá de dar um 
grande exemplo, porque se não der esse exemplo será um 
desastre-a participação dele na campanha eleitoraL 

Concedo o aparte ao nobre Senador José Ignácio. 

O Sr. José Ignácio- Senador Hélio Gueiros, eu ape­
nas, já no crepúsculo do seu pronunciamento, gostaria 
de editar, com a modéstia da mlnha incursãO, alguma 
coisa ao que V. Ex• colocou e -às palavras do Senador 
Luiz Cavalcante. O Senador Luiz Cavalcante colocou e 
eU "perfilo 'inteiramente o entendimento de S. Ex', o que é 
também o de V. Ex• e de quase todos aqui, colocou que 
não vê nada demais na presença de um governante numa 
campanha política. Já se falou aqui que as demasias, os 
excessos é que teriam de ser podados. O que eu considero 
de mais singular no atual período é que não estamos vi· 
vendo um período sob o comando da Nação de alguém 
que assumiu comprOmissos mais do que de liberalização, 
mas compromissos de redemocratização. Sua Excelên­
cia, o Presidente da República, é um Presidente sob esse 
enfoque singular, e não serâ o tinico. No futuro, a His:.. 

- tórl"a deste País registrará situações semelhantes. Impor­
tante é a singularidade do fato de que o Presidente Fi­
gueiredo assumiu compromissos que 6 notabilizam, que 
o fazem ressair dei elenco dos demais Presidentes da His­
tória da República, seja da República Velha, seja do 
atüãl periodo em que vivemos. Sua Excelência assumiu, 
com toda a Nação, o compromisso de redemocratizá~la, 
empenhou sua honra pessoal nesse compromisso e disse 
até _de forma incoerente: ''Hei de fazer deste País uma de­
mocracia." Frase que aliás representa o oposto do que 
necessariamente desejaria dizer, porque ninguém faz de~ 
mocracia. Na medida em que Sua Excelência chegou ao 
extremo de, numa afirmação contraditória, dizer que fa­
ria d_este !'ais uma democracia, quando democracia é 
uma obra de todos, nesta medida, na .esteira desta con­
tra-d-içãO, o Presidente teria que ter um comportamerltO 
distinto do comportamento dos demais governantes. O 
Presidente da República João Baptista Figueiredo assu­
miu compromisso com a Nação, compromisso de 
_redemocratizá·la, e precisa de toda a Nação e não pode e 

- nã_o_rleve discriminar dentro daNação brasileira, porque 
a obra da redemocratização, da qual necessita todo este 
País, mais que a obra da liberalização cujo projeto sinuo­
so e anârquico vai tendo curso atropelado aqui e ali por 
tantas advertências, mais que esse projeto de liberali­
zação, Sua Excelência tem o compromisso de 
redemocratizá-la. Daí porque o comportamento de um 
Presidente assim tem de se notabilizar, senão pela 

.isenção absoluta na postura de magistrado, mas pelo me­
nos a postura de quem participando de um pleito, com­
parecendo a palanques, lute por suas idéias, sustente seus 
pontos de vista, mas não permite que sob seu comando 
surjam e ocorram tantos desenfreias, tantos desatavios, 
tantos rio:>: d~ irregularidades, de coisas tecrimináveis, de 
coisas sem nome, como as que ocorreram no período 
eleitoral que se passou e como as que estamos na iminên­
cia de ver de novo ocorrer, e agora com as amplificações 
que o processo eleitoral, que vai se ferir com o Colégio 
Eleitoral, cheio de ilegitimidades como esse que está aí, 
estão a prenunciar. Esperamos que a palavra do Senador 
Fábio Lucena, que produziu todo esse desenrolar de pro· 
nunciamentos que a ela se sucederam, essa palavra seja 
tida como uma palavra de alerta e uma palavra de acon­
selhamento desta Casa, a que o comportamento não só 
do Governante máximo desta Nação, mas o comporta­
mento de todos aqueles que assumem iguais responsabi­
lidades, seja o comportamento d2: s_obriedade, o compor­
tame-nto do magistrado, que é aquilo que_ a Nação tanto 
espera. 

0- SR. HtLIO GUEIROS - V, Ex•, nobre Senador 
José lgnãcío, com sua lúcida e oportuna intervenção, me 
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dá a oportunidade de manifestar uma certa apreensão 
_çom relação à promessa do Presidente Figueíredo, de fil­
zer deste Pais uma demo.cracía. 

Ocorre que agora, n2: quarta-feira da semana atrasada, 
Sua Excelência ao definir o perfil, mais um perfil do pre­
sidenciável, que afinal vai ser o escolhido, disse que ele 
~em de ter o CC?mpromisso em continuar o processo dere­
democratização do País, Não usou exatamente estes ter­

- lp-CJS, P9ÍS não consigo me lembrar dos termos exatos, 
mas dando a idéia de que o Sr. Presidente Figueiredo 
não vai concluir o processo de abertura democrática, vai 
deixar que o seu sucessor dê continuidade a esse progra­
ma. 

O Sr. Lomanto Júnior- Sabe, V. Ex• que um projeto 
de redemocratização não se conclui. 

o sR: HtLio GUEIROS - Então, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. de promessa em promessa, nós vamos 
entrando nas protelações. Passa o primeiro Presidente da 
Revolução faz um pedacinho do processo, entra o segun~ 
do faz Outro· pedacinho do processo, o terceiro f!iz outro 
pedacin~o. e assim por diante. Quando a gente pensa 
que o pedaço inteiro está composto, vem o atual Presi~ 
dente da República e diz, na televisão. que o próximo 
Presiden-te, que vem por aí por mais 6 anos, é que ainda 
vai dar continuidade ao p_rocesso d_emocrático. 

O Sr. Lomanto Júnior- Permite-me um aparte, nobre 
Senador? 

o·sR. HltLIO GUEIROS- Concedo já o aparte a V. 
Ex• 

Portanto, Senador José Ignácio, só há um jeito de se 
redemocratizar o País. É o povo escolher diretamente o 
seu Presidente. Fora disto, é essa conversa mole, conver­
sa fiada, que não é comigo, que o meu sucessor vai fazer. 
6 S&u!o Vai-acabar e continua esse processo de redemow 
cratização que não chega ao fim. 

Se o Sr. Presídente Figueiredo_ quer mesmo redemo­
cratizar o País- e ele disse que matava e explodia- ele 
não precisa inatar e nem explodir. Basta que ele, ao invés 
de estar fazendo esta articulação, esta coordenação den~ 
tro dos presidenciáveis, para aqui e para ali, devolva ao 
povo brasileiro o direito de escolher diretamente o seu 
Presidente da República. Porque, por pior que o povo 
escolha, ainda escolhe melhor do que através desses colé­
gios restritos. 

O Sr. Lomanto Júnior - Nobre Senador, permite 
mais um aparte'? 

O SR. Hlf.LIO GUEIROS- Dou o aparte a V. Ex• 

O Sr. Lomanto Júnior- V. Ex~ é um homem inteli­
gente e compreendeu perfeitamente o que o Presidente 
quis afirmar. Acho que ele deve merecer aplausos pela 
sua afirmação, ao dizer que o seu sucessor, além das qua­
lidades que traçou de idoneidade, capacidade, competên­
cia, ele deseja que o seu sucessor assuma o compromisso 
de consolidar o processo de redemocratização do País, o 
qual ... 

O SR. HtLIO GUEIROS - Não vai acabar nunca. 

O Sr. Lomanto Júnior - ... não se faz apenas em um 
Governo. É realmente um processo longo. Quanto tem­
po viemos sem ªltos e bãixos. Aliás, quando se fala em 
redemocratização do País, acho que se utiliza uma ex­
pressão até im-própria. O aperfeiçoamento do sistema de­
mocrâtico, é um trabalho longo. V. Ex• acabou de dizer 
que deseja que ele prossiga - e é __ o desejo tanibém de 
muita gente·-- que o Presidente seja eleito pelo povo. 
Veja quanta coisa ainda tem-se que fazer ... 

O SR. HtLIO GUEIROS- Por que não se faz logo? 

O Sr. LomantoJónior- ... para eliminar, de nossa de­
mocraç_ia, os excessos __ que todos nós compreendemos, 
proclamamos e_ desejamos que se eliminem. O Presidente 
da Repúblíca quis dizer, nobre Senador Hélio Gueiros. e 
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V. Ex• deveria aplaudi-lo por isso, foi que, entr~ -as quali­
dades do seu sucessor, Sua Excelência quer que seja-Um 
democrata e que se comprometa com esse programa, e 
diria melhor, como V. Ex' disse, o processo de consoli­
dação da democracia brasileira. Acho que esta afir­
mação deve merecer o nosso aplauso. É mais uma reafir­
mação do Presidente João FigUeiredo de que sua ExCe­
lência, sinceramente, quer deixar o Governo com o Bra­
sil redemocratizado e, mais ainda, deseja que o seu suces­
sor prossiga no aperfeiçoamento dessa democracia, que 
toda a população brasileira, que todos nós almejamos. 

O SR. Hl!:LIO GUEIROS - Eminente Senador Lo­
manto Júnior, eu poderia garantir a V. Ex• que mais fácil 
e menos penoso, para o Presidente da República, seria 
Sua Excelência devolver ao povo o direito de escolher o 
seu Presidente da República, do que essa missão que vaí 
desempenhar, de coordenar, de articular o seu sucessor. 
Isso, para Sua Excelência, vai ser muito mais desgastan­
te, muito mais penoso e, no fim, será sempre um traEm­
lho ilegítimo, porque o certo, o correto, o que a Nação 
espera é que se devolva a ela o direito de escolher livre-­
mente o seu Presidente da República. 

O Sr. Lomanto Júnior --Chegaremos lá, Ex• 

O SR. HtLIO GUEIROS - Mas não há porque se 
esperar, quando já se esperou tanto tempo. 

FinaliZando, Sr. Presidente, desejo agradecer a 
atenção e a paciência exageradas dos nobres colegã.s, 
mas creio que firmei bem a posição correta e certa do 
nobre Senador Fábio Lucena, quando aqui apontou er­
ros e fez críticas ao Governo. E eSpero taritbêm que, com 
esse meu pronunciamento mais amerio e mais cordial, eu 
tenha também mudado o humor do nobre Senador Lo­
manto Júnior, e que S. Ex• se disponha daqui por diante, 
a nos ouvir com mais tolerância e menos irritação do que 
hoje. 

Muito o_brigado a V. Ex\ Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelso_n Carneiro: 

O SR. NELSON CARNEIRO (Pronuncia o seguinte 
discurSo.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Por mais espontânea que seja a vocação artística, ê 
possível aprimorar o seu desempenho pela técnica, pelo 
estudo, pela observação contínua e pelo uso da experiên­
cia alheia. 

Por isso existem escolas de Belas Artes, principalmen­
te das artes plásticas, como a pintura, a escUltura, a gra­
vura, o desenho. 

Não se trata, no entanto, de aprimorar apenas o artis­
ta, mas de educar o público, ensinando o povo a apreciar 
a arte. 

Uma das artes mais complexas é, certamente, o cine­
ma, que consegue multiplicar o milagre, pela televisão, 
da imagem levada a milhões de telespectadores. 

Entretanto, limitarido-se a ver a produção cinemato­
gráfica, como simples divertimento, não consegue o es­
pectador dese_nvolver o seu senso de observação, analisar 
as cenas, explicar aquela seqüência de imagens, prínciM 
palmente quando tenham caráter simbólico. 

Por isso mesmo merece espeCial destaque a iniciativa 
da EMBRAFILMEque, de25 a 29 de abril último, apre­
sentou o Cinema B_rasileiro em Debate, com a presenç~ 
dos próprios diretores dos filmes, debatendo, com os as­
sistentes, as películas projetadas. 

Foi uma fórma original de despertar máior interesse 
pela arte cinematográfica, ·valorizando o filme brasileiro, 
que hoje pode disputar cOm OS melhores do mundo, mais 
de uma vez premiadas criações nossas em festivais inter­
nacionais. 

Não se oferecia o filme apenas à crítica do especialista, 
que, quase sempre, aprecia essas realizações artísticas em_ 
crônicas faladas, escritas ou projetadas na televisão_, 
CQovidavam-se os espectadores tambêm a debater, livre­
mente, cada película. 

Assim, foram apreciadas "Rio Capital Mundial do Ci­
nema" e "Tudo Bem", de Arnaldo Jabor; "Ver-Ouvir" e 
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---·'CopaCabana me engana'', de Antôn-io Cá.rlos Fontou­
ra; "'Museu de Arte de São Paulo" e "PixOfe''. de Hector 
Babenco; "Bethãnia bem de perto", de Júlio Bressane, e 
"Pantanal" e "Mar de Rosas", de Ana Carolina. 

Louve-se, ainda, o Departamento de Comunicação da 
UNB, a Cultura Inglesa e a Secretaria Geral do MEC, 
pelo apoio à exibição-; feíta ao SEPS da Cultura Iliglesa. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O_ SR. JORGE KALUME (Pronuncia o seguinte dis· 
curso.}- Sr. Presidente, Srs._Senadores, a Associação 
dos TécnicoS Agrícolas do Acre, sob inspiração de seus 
integrantes e animados pela acolhida que seus trabalhos 
vêm recebendo, organizou o I Encontro da honrada clas­
se, na capital acreana, onde dispõe de mais de 400 profis­
sionais. 

Em sua proclamação, os Técnicos Agrícolas -~rma­
ram que 

.. "A idéia de uma homogênea organização da ca­
tegoria, teve início em 1976. O pensamento maior 
era expor à sociedade, a importância da profissão 
no desenvolvimento rural acreano. 

Hoje, claramente fortalecida e representaciã em 
todo Estado, às vezes ainda discutida, a ASTECA 
vem ganhando o espaço e o reconhecimento na conM 
corrida caminhada das profissões autônomas do Es­
tado. Atualmente a busca mais importante conjun­
tamente com todas as Associações Brasileiras da 
mesma categoria, é_ a regulamentação da Lei nç 
5.524/68, que com justa razão regulamentará o.s di­

-reitos e deveres dos Técnicos-Agrícolas do Brasil.'' 

E em seguida reafirmaram os seus Õbjetívos: 

.. "O I Encontro se realiza pela necessidade e preo· 
Cü{:)ação dos tb:nicos em desenvolve! um trabalho 
junto ao hõ[nem do camPO, visando foftalecê-lo n-a 
busca da superação das relações de dependência e 
subordinação em que se encontram. Objetiva tam-

oôérri _esse evento, a crescente organizaçãO dÕS técni­
cos agrícolas, a solidez de nossa entidade e a denún­
cia à comunidade nacional, da verdadeira situação 
em que se encontra a i.el n"' 5.524/68", de 5·11-68, 
dispondo sobre o exercício da profissão de TécUico 
Agrícola e Industrial no País." 

O Encontro iniciado, ontem, dia 26, sob aplausos ge­
rais e dentro da maís salutar compreensão, certamente, 
oferecerá frutos dos assuntos apresentados e debatidos. 

Se ãteritarmos pilra o Programa, vamos sentir a gran­
deza do Encontro, se não vejamos: 

26-5 QUINTA-FEIRA 
19:30 Aberturã:Nabor T. da Rocha Júnior, 

Governador do Estado, 
20:00 _ CaracterístiCas Gerais -das recentes trans­

forma9~es no S_etor Agrícola -: João 
Correia Lima e Adalberto Ferreira da Sil­
va- UFAC e Secretaria de Planejamen­
to. 

22:00 Debates_- Plenário 
27-5 SEXTA-FEIRA 
19:00 Papel da Extensão Rural no Campo -

Mário Limbergt!r- Presidente Nacional 
das A-ssociações dos Técnicos Agrícolas e 
Acácio Francisco Araújo Santos- Presi~ 

dente da Associação Profissional dos 
Técnicos Agrícolas do Estado da Bahia. 

22:oo· Debates - Plenário 
_28-5 SÁBADO 

19:00 Desenvolvimento do PDRI no Acre­
Lucas Carvalho -CEPA -ACRE. 

20..:00 EXperiência da Extensão nO Acre --Rai­
mundo_ Cardoso- e Zaqueu Machado de 
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Almeida- JNCRA-ACRE e EMA TER­
ACRE. 

21:00 Debate - Plenário 
29-5 DOMINGO 
10:00 Churrasco de Confraternízação 

Para um Estado de vocação agropecuária, faz-se ne­
cessário apõio aos técnicos, porque deles, ao lado dos en­
genheiros agrônomos, resultarã_o beneficios aos que pro­
duzem e conseqüentemente ao novel do Estado acreano. 

A agricultura vem merecendo cuidados especiais do 
Presidente João. Figueiredo e do seu Governo, especial­
ment~ da Pasta dirigida pelo ilustre Ministro Amaury 
Stabile. Desta forma, eventos como este que está ocor­
rendo, refletem o sábio espírito daqueles que se conscien­
tizaram da importância e do papel desse setor para o de-­
senvolvimento do Acre e do Brasil. 

Por isso, com este registro, quero nesta oportunidade 
me congratular com a sua Diretoria, através do seu Pre· 
sidente Raimundo de Araújo Lima, de Hamilton Sales e 
~~mais membros, inclusive com todos os de batedores, na 
pessoa do Agrônomo Zaqueu Machado, por ser o mais 
antigo, isto é, o decano profissional e o Primeiro Secre­
tário Executivo da ACAR-ACRE, hoje EMA TER­
ACRE, implantada no meu governo, em 1968. (Muito 
beml) 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) - Não hã 
mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a presen­
te sessão, designando para a sessão ordinária a realizar­
se na próxima segunda· feira, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, da Redação final (ofereci­
da pela Comissão de Re_dação em seu Parecer n9 440, de 
1983), do Projeto de Resolução o'>' 98, de t982, que auto­
riza 8. Prefeitura Municipal de Porto Alegre, Estado do 
Rio Grande do Sul, a contratar operação de crédito no 
valOr _de Cr$ 584.224.200,00 (quinhentos e oitenta e qua­
tro milhões, duzentos e vinte e quatro mil e duzentos cruM 
zeiros). 

2 

Discussão, em turno úníco, da Redação Final (ofereci­
da pela ComiSsão de Redação em seu Parecer n'>' 438, de 
1983), do Projeto de Resolução nç 124, de 1982, que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Botelhos, Estado de Mi­
nas Gerãis, a contratar operação de crédito no valor de 
CrS: 50.888.600,00 (cinqllenta milhões, oitocentos e oiM 
tenta e oito mil e seiscentos cruzeiros). 

Discussão, en1 turno único, da Redação Final (ofereci­
da" pela "comissão de Redação em seu Parecer n9 439, de 
1983), do Projeto de ResolUção n9 132, de 1982, que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Delfinópolis, Estado de 
Minas Gerais, a contratar operação de crédito no valor 
de Cr$ 50.888.600,00 (cinqüenta milhões, oitocentos e oi­
tenta e oito mil e seiscentos cruzeiros). 

4 

Discussão, em turno único, da Redação Final (ofereci­
da pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 437, de 
1983), d(, Projeto de Resolução n"' 27, de 1983, que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Ponta Porã, Estado de 
Mato Grosso do Sul, a contratar operação de crédito no 
valor .de ÇrS 82.687.033,17 (oitenta e dois milhões, seis­
centos e oitenta e sete mil, trinta e três cruzeiros e dezes­
sete centavos). 
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5 

Discussão, em tUrno único, da Redação final (ofereci~ 
da pela Comissão de Redação em seu Parecer n'>' 432, de 
1983), do Projeto de Resolução n9 28, de 1983, que auto~ 
riza a Prefeitura Municipal de Chapada dos Guim<i.rães, 
Estado de Mato Grosso· a contratar. operação-de cr_édito 
no valor de CrS 127.877.086,90 (cento e vinte e sete mi­
lhões, oitocentos e setenta e sete mil, oitenta e seis cruzei­
ros e noventa centavos). 

6 

Discussão, em turno único, da Redação_Final (ofe_reci­
da pela Comissão de Redação em seu Parecer n'~' 436, de 
1983), do Projeto de Resolução n9 38, de 1983, que sus­
pende a execução do parágrafo únicó do art. 144 da Lei 
n~' 2.6_55, de 21 de dezembro de 1979, do Município de 

Maceió, riO Estado de Alagoas. 

7 

DiscussãO, em turno úniCo, da Redação Final (ofereci­
da pela Comissã_o de Redação _em seu Parecer_n~ 433, de 
1983), áo Projeto de Resolução n\' 39, de 1983, que sus­
pende a execução do§ 3~' do art. 26 da Lei n'i' 4.881-A,_de 
6 de dezembro de 1965, do Estado do Rio de Janeiro, no 
tocante às expressõe:i. " ... de dois cargos de magistério, 
ou". 

8 

Discussão, em turno único, da Redação Final (ofereci­
da pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 434, de 
1983), do Projeto de Resolução n~' 41, de 1983, que auto­
riza o Gove·rno do Estado do Piauí a contratar opefaÇão 
de crédito no valor de CrS 36:722.513,00 (trinta e seis nli­
lhões, setecentos e vinte e dois mil, quinhentos e treze 
cruzeiros), 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) -Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 20 minutos.) 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQÚERITO 
(Resolução n~' 62, de 1980) 

12• reunião, realizada em 29 de junho de 1981 

As quinze horas do dia vinte e nove-de]urího do anO 
de hum mil, novecentos e-oitenta e um, na Sala de Reu­
niões da Comissão de Agricultura,-reúne-se a Comissão 
Parlamentar de Inquérito, criada pela Resolução n9 62, 
de 1980, para apurar as causas relacionadas com a rotati­
vidade da mão-de-obra no País, faCe de execução do Sis­
tema do Fundo de Garantia por Tetripo-de Serviço, com 
a presença dos Senhores Senadores Franco Montofo 
(Presidente), Raimundo Parente (Relator) e ·na condição 
de convidados os Senhores Senador Ferreira Filho, V e" 
reador Moacir de Oliveira e do Senhor Alvaro Barcellos, 

Dispensando a leitura da Ata da reunião anterior, que 
é dada como aprovada, o Senhor Presidente comunica 
que por haver número regimental, serã ouvido o depoi­
mento dQ Dr. Plínio Osv<ildo Assmann,- Diretor­
Executivo da _C_OSIPA. 

Com a palavra, o depoente· procede a leitura de sua ex­
posição sendo argi.iidos pelos Senhores Senadores Fran­
co Montoro, Ferreira Filho, Vereador Moacir de Olivei­
ra e do Senhor Álvaro Barcellos. 

Finalizando, o Senhor Presidente aB:radece a preSença 
do Dr. Plínio Osvaldo Assmann e dos demais presente e 
dã por encerrada a reunião. 

Nada mais havendo a tratar, eu Claylton. Zanlorenci, 
Assistente de Comissão~ favrei a preSente Ata que, lida e 
aprovada, serã assinada pelo Senhor Presidente e irá a 
publicação, juntámc6nte com o apanhamento taqui8;râfi­
co. 
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Anexo à Ata da 12~ Reunião, da Comissão Parla­
mentar de Inquérito, criada pela Resolucão n» 62, de 
1980, para apurar as causas relacionadas com a rota­
tividade de mão-de-obra, realizada em 29 de junho de 
1982, destinada a ouvir o Senhor Plínio Osvaldo Ass-­
mann, Diretor Presidente da COSIPA, que se publica 
com a devida autorização do Senhor Presidente da 
Comissão 

Presidente: Senador Franco Montara 
Relator: _Senador_ Raimundo Parente 

INTEGRA DO APANHAMENTO TAQUIGRÁFICO 
. DA REUNIÃO 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro) - Declaro 
abertos os trabalhos da Coml.ssão Parlamentar de In­
quérito sobre o problema d·a desemprego. 

A reunião 'de-liÕje foi convocada com o finl expresso 
de ouvir o Diretor Presidente da COSIPA, Dr. Plínio Os­
valdo Assmãn-n, a respeito exatamente do problema do 
desemprego naquela empresa, Em reunião- anterior o 
Presidente do Sindicato dos Metalúrgicos de Santos 

_trouxe ao conhecimento da Co_missão dados relativos ao 
desemprego e outras considerações que foram levadas ao 
cOnheciinento da direção da COSIPA para um depoi­
mento sobre esta matéria, a ttm de esclarecer o assunto e 
'indicar possíveis medidas que poSsã.m ser tomadas. 

Comparece, hoje, a esta Comissão o Presidente da 
COSlPA, Está presente também o representante do Sin­
dicato dos Metalúrgicos, Vereador Moacir de Oliveira, 
que associa, assim, a sua autoridade de dirigente sindical 
e de representante eleito pelo voto direto da população 
de Santos. 

Na ausência dO Relator, Senador Raimundo Parente, 
convid_amos o Senhor Senador Ferreira Filho para fun­
cionar como ReT<ifOr ad hoc .. 

É com a maio:r Satisfação que-, ·nesia breVe;-iOfeliznleri="~ 
te breve passagem do Professor Manuel Ferreira Filho, 
nosso colega, _Professor da Universidade, um nome que 
honra o Ministério paulista e o direito daquCle Estado, -
assume hoje, está eXercendo as fuÕções de Secretário de 
Estado, vai-se licenciar, nesta poucas horas, ele terá o-

-portunidade_d~ presta_r a São Paulo mais um serviço an-
tes de ser !>"Ubstituído pela Senadora que amanhã assumi­
rã em virtude da licença solicitada pelo Senador Ferreira 
Filho. 

Declaro inicii:tdos os trabalhos e darei a palavra ao Dr. 
Plínio Osvaldo Assmann para a sua exposiçãO. 

Consulto antes o Senador F-erreira Filho se _quer fazer 
alguma Consideração ou se quer simplesmente fazer uso 
da palavra eventualmente por ocasião do depoimento do 
Sr. Plínfó-OsvaldO Assmanõ. 

O S_R. FERREIRA FILHO.....,. Sr. Presidente, quero 
agradecei-a V. -Ex~ as suas palavras; sempre generosas. 
Faço questão de sublinhar, no meu currículo, que a mi­
nha carreira universitária começou como assistente do 
Professor André Franco Montara, hoje eti:tíil.ente Sena­
dor por São Paulo. Jacto-me disso, e muito aprendi com 
S. Ex~. como, neste momento, também tenho muito que 
aprender. 

Agradeço a S. Ex• as palavras, e aguardarei a expo­
sição do Dr. Plín-io Assmann, para eventualmente for­
mular alguma pergunta a posteriorí. 

O S,R. PRESIDENTE (Franco Montara)-:.;_ Concedo 
a palavra, então, ao Dr. PHnio Osvaldo Assmann, Presi­
dente da COSIPA. 

O SR. PL!NIO OLVALDO ASSMANN - Queria 
s·audar S. Ex• Senador Franco Montara, Presidente des­
ta -Comissão Parlamentar de Inquérito, e dizer que esta­
mos aqui para debater com as ·autoridades desta Casa. 
.Quero saudar também, nesta oportunidade grata, o Se-
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nadar Manuel Gonçalves Ferreira Filho, companheiro 
nosso da cidade de São Paulo, nesta tarde, que é pratica­
mente paulista, em que se discutem os problemas de _São 
Paulo no âmbito do Senado da Nação. 

Quero cumprimentar o represeQ.tante do Sindicato dos 
Metalúrgicos da cidade de Santos, Moacir de Oliveira, o 
Sr. Ivo Moreira, Diretor de Operações da SIDERBRÃS, 
e os companheiros Dirceu Brandão e Augusto Mário 
Ferreira, da COSJPA, que estão aqui também, e que vie­
ram conosco. 

Agradeço o interesse da classe política em colocar em 
debate tema de atualidade econômica - no caso a a­
tuação de uma empresa_estatal como a COSIPA- que, 
pelo seu porte e importância, influi decisivamente no de­
senvolvimento do Pais, demonstrando_ interesse em a­
companhar a vida e a atividade de uma empresa queres­
ponde por parcela significativa da vida econômica brasi­
leira. 

A COSIPA liderou a produção de aço do País no ano 
passado e respondeu por dois terços das exportações 
brasileiras. E o maior contribuinte de ICM do Estado; é 
o maior consumidor de energia elétrica do Estado; e é o 
primeiro cliente do sistema ferroviário do País. 

Esta- é t.ima Comissão Parlamentar de Inquérito que 
investiga a questão relacionada com a rotatividade da 
mão-de-obra do País, interessando-se::, no_ caso, pelo 
nível de demissão no mercado de empregos. Estou certo, 
Sr. Sen~dor Franco Montoro, Senador Ferreira Filho, 
que não é o-volume de demissões da COSIPA que justifi­
ca a minha vinda aqui. As demissões que se procedem 
em nossa usina são normais, cautelosas e adequadas ao 
nível de desenvolvimento da empresa neste momento, e 
não justificariam nem- a Ininha vinda-, nem as preocu­
pações _dos Parlamentares, muito menos ocupe o precio­
so tempo da Comissão. Justifica, isso sim, a preocupação 
com a eficiência da atuação de uma empresa estatal, 
como·a COSIPA; justifica saber o que ela tem feito, o 
que ela busca fazer em termas de eficiência, em termos 
da expectativa e o interesse da sociedade brasileira. e 
uma empresa estatal que é obrigada a prestar contas ao 
púJ?!ico de suas atividades, do que faz e do que pretende 
fazer. 

Há o compromisso de uma empresa estatal, como a 
COSIPA com_ alguns aspectos fundamentais: eficiência 
- precisa ser eficiente para cumprir o seu papel e os ob­
jetivos de sua existência; lucratividade- não com o ob­
jetiVo de remunerar o acionista, o Governo, mas como 
uma unidade de medida adequada a sua eficiência exter­
na e interna; tecnologia - desenvolvimento progressivo 
de sua tecnologia para obter produtividade, produto de 
melhor qualidade, custos menores de produção e compe­
titividade no mercado; segurança nacional, que é o fator 
altamente relevante, o papel de uma siderúrgica na pre­
servação da soberania brasileira. 

São mais abrangentes, então, os seus objetivos, o que 
-difere de muitos, por exemplo, como meras frentes de 
trabalho existentes no Pais, iguais as que são criadas no 
Nordeste, cujo fim emergencial visa a ofciiecer alguma 
renda para a mão-de-obra, eventualmente não ocupada. 
Este é um fim social, mas que se esgota em si mesmo. 

Uma empresa estatal como a COSIPA não é apenas 
uma fonte de absorção de mão-de-obra, mas tem um fim 
social mais abrangente e muito maior. Ela deve dar ren~ 
da não apenas a uma parcela unidade federativa, mas ao 
País;_ deve ter um efeito multiplicador" para esta renda; 
deve ser fonte emuladora do desenvolvimento econômi­
co; deve cont~ibui~ para· o equilíbrio do balanç~ de paga­
mentos; deve desenvolver novos campos de trabalho; 
deve evitar a evasão de divisas e a dependência externa; 
deve produzir melhor e mais barato; deve desenvolver as 
potencialidades do País; deve gerar condições para rein~ 
vestimentas. 

A COSIPA, certamente, nesta missão, tem preocu~ 
pações básicas, que são três: a melhoria dos seus ho .. 
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mens, a melhoria dos seus produtos e a melhoria do seu 
meio-ambiente. 

O entendimento é que esses fatores são interdependen­
tes~ a melhoria de cada um influi nos demais. Um pessoal 
melhor, mais qualificado, mais eficiente leva à produção 
de um aço melhor. A elaboração de produtos melhores 
exige melhor tecnologia, exige domínio dos_ equipamen­
tos, certamente, cada vez mais modernos e adequados, 
que apresentam em si mesmos as condições básicas para 
a preservação do meio ambieilte, para qUe o trabalhador 
desfrute de melhores condições no seu trabalho, na sua 
vida. 

É por isso que a companhia {em um desenvolvimento 
na capacitação de sua mão-de-obra, na modernização de 
seus equipamentos, na melhoria do seu ambiente. 

Para cada uma dessas três etapas, Sr. Senador, a com­
panhia há um plano. Eu, com licença de V. Ex• vou-me 
permitir exibir algumas transparências que, talvez, de 
uma forma mais leve e didática, podem enriquecer este 
debate. 

No que se refere à modernizãÇão dos equipamentos, a 
companhia recentemente inaugurou obras importantes, 
onde foram aplicados Cerca--de um bilhãO e 200 milhões 
de dólares equivalentes, representando praticamente a 
metade do investimento em curso do assim denominado 
Estágio 3 -é o terceíro estágio de expansão da siderúr­
gica- e que, através desse procedimento, permitiU a en­
trada em operação de equipamentos modernos, todos 
eles com dispositivos Untijloluentes, toáos eXtremamente 
produtivos, indicando, portanto, como" será a COSIPA 
do futuro. -

Esta usina se apresenta agora equilibrada, produtiva, 
em condições ae enfrentar as procelas e as-vicissitudes da 
vida econôrriica nacional dos próximos anos. 

No que se refere à melhoria do meio ambiente, a com­
panhia, além das preocupações com o seu ··pr6Pri0 h·o­
mem- que deve ser, até por razões próprias mais signi­
ficatívaS: do que as preocupações com a população de 
uma maneira geral, porque é o operârio que está em con­
tato direto com os elementos de poluição ãõs seus equi­
pamentos - além de cuidar do seu homem, do seu ope­
rário, tem procurado - extravasando, até mesmo as 
suas ,condições próprias--- aJudar o -Gõverno na concei­
tuação de um plano de desenvolvimento para a Baixada 
Santista, e que parta da condição essencí<i:t do acidente 
geográfico mais importante da região, que é o estuárío. 
A coisa mais importante qUe a Baixada Santista tem é o 
seu estuário. Em torno desse acidente geográfico único 
na costa brasileira, nas proxirriidades - não temos ne­
nhum mais em condições de tal competitividade econô­
mica- acredito, deva ser organizado o _espaço ambien­
tal e o desenvolvimento econômico regíonal. 

Mas, o assunto de hoje, Sr. Senador, acredito que é a 
parcela do hOmem. Se V. Ex• me permite; ponho-me de 
pé para expor as transparências que estão aqui: 

Aí estã- não sei se está eXatamente Visível à Mesa­
a evolução da produção brasileira de aço, o Brasil atin­
giu, em 1980, uma produção excelente: 15 milhões de toM 
neladas~ Jã se vão longe as 500 mil toneladas, que corres­
pendiam aos níveis do projeto inicial da usina de Volta 
Redonda. 

A produção, em 1981, dimínuiu, por ra:zões técnicaS e 
conjunturais. o País tein, na síderurg"ia brâs"lleira, uma 
condição de alavancagem sufiCiente para o desenvolvi­
mento econômico. O País tem uma capacidade de produ­
zir aço bom e barato e uma massa crítica de mão-de-obra 
de capacidade gerencial para constituir, a partír dO-ele­
mento básico, da prod-ução do aço~ urrla condição no seu 
desenvolvimento econômico. 

A produção da COSlPA- está aí relatado -:-:tam­
bém cresceu, e m4íto. A produção praticamente, a partii 
de 1977, duplicou, chegando a 3 milhões de toneladas 
que é um nível equivalente a 700 mil toneladas, acima da 
~ua capacidade nominal. 
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Isso quer dizer que a companhia, ao ultrapassar .o 
nível da capacidade nominal, de 2.300 - e já o fez em 
1979 - apesar da conjuntura e dos aspectos técnicos 
normais dela, ainda assim, está acima do nominal -700 
mil toneladas- sem investimentos a mais._Se fosse para 
construir uma usina, com essa capacidade,_ela não custa­
ria menos que 2 bilhões e meio de dólares. Essas 700 mil 
toneladas são oferecidas à Nação, sem investimentos, a­
traves de Um processo de aumento de produtividade e da 
eficiêricía~ e "são dado·s à Nação vírtualmente de graça, 
num prãzo que não seria possível, se outra usina tivesse 
de ser construída. 

Esse nível de produção de 3 milhões de toneladas, aM 
tingido nessa época, poderã ser atingido de novo, numa 
condição de conjuntura favorável. 

Aí está a evolução das exportações da companhia, em 
termos percentuais, a partir de 1977. De uma produção 
I 00%, dedicada ao mercado interno, a companhia, hoje, 
dedica 28% de sua produção ao mercado externo, e o faz 
com sucesso. 

Vender aç_o é atividade extremamente difícil e compe­
titiva. Ao penetrar-se num mercado novo, onde existem 
os exportadores tradicionaiS, é preciso ter qualidade, 
pontualidade e preço. 

Hoje, um terço, praticamente, 30% de todo o esforço 
da _companhia, portanto, de toda a mão-de-obra - va­
mos assim dizer - está voltada para a exportação. Isto 
foi começado em 1978, gradualmente. Se esta adminis-~ 
tração não tivesse visto essa conveniênchi de esportar, 
numa época em _que a exportação não era o modismo, 
como hoje, certamente nós teríamos problemas de de­
Semprego nl~ito .slgnificativ~s. diferentes_ da situação em 
que a comPiirlhia se encontra hoje. Hoje a exportação 
garante, a nosso ver, uma estabilidade de emprego ao 
nosso pessoal. 

As exportações de laminados evoluíram, portanto, de 
15 milhões de dólares, em 1978, para 150 milhões de 
dólares, em 1981. Exportamos para quase todos os paí­
ses do mundo. Exportamos para os países da América 
Latina, para os países desenvolvidos, para·o Extremo 0-

POLITICA DE TREINAMENTO 

riente. Fizemos exportações pioneiras, com sucesso, para 
a China, para o Japão. Os negócios com a China foram 
desenvolvidos por negociações que levaram dois anos. 
Os negócios com a China não são rápidoS; os negócios 
com a China são lentos. Hoje a COSIPA é a única em­
presa brasileim credenciada a fornecer aço para aquele 
que será provavelmente um dos maiores mercados para 
o aço brasileir-~, no futuro. A COSIPA chegou a 
constituir-se na maior exportadora de aço em chapas 
grossas, aço para a indústria básica dos Estados Unidos. 
Durante os últimos tempos, a companhia se constituiu 
na maior exportadora mundial de aço para' a indústria 
pesada americana. A indústria americana se sentiu aféta­
da, e o Departamento de Comércio Americano abriu um 
processo contra as exportações brasileiras, exigirido ta­
xas compensatórias pelos incentivos que o País ·deu e dá 
às suas exportações. Este asssunto está devidamente en~ 
caminhado para uma soluçãO aceitãvel entre as partes. 
Quanto ao nível de exportação, a COSIPA é praticamen­
te imbatível, porque a usina que é na costa atlântica mais 
próxima do Golfo do México, e onde se fazem as ma­
ciças inversões da indústria p~rolifera americana, A 
CóSIPA é pralfcalneiite a única empresa em condiÇões 
de competição para abastecer aquele mercado. 

A siderurgia brasileira evoluiu no seu efetivo. Chegou, 
em 1980, a ter 140 mil empregados em todas as empresas 
siderúrgicas do País. Esta é a: massa crítica a que eu me 
refiro, uma mão-de-obra competente, capaz de operar, i­
gualmente gerir uma siderurgia relativamente moderna 
num nível apreciável. O Brasil chegou a atingir a posição 
de !OI' produtor de aço do mundo. Apesar de a crise ter 
atingido basicamente _o setor pesado da indústria, o nível 

_ de estabilidade de emprego na siderurgia, de uma manei~ 
ra geral, ê bastante alto. 

~sta aí é a COSIPA. Essa é a evolução do efetivo da 
·cosiPA, trazido aos níveis mais recentes do fim do mês 
demaio_A companhia evoluiu de um nível, em 1974, de 
8 mil e 800 homens, atingiu um i!Jvel mãximo de 15 mil e 
600, em 1980 e, mantém um declínio a partir daí até o dia 
30 de maio. 

~ADMISSÃO DE RECJ:.M-FORMADOS COM ESCOLARIDADE MlNIMA DE 
I• GRAU COMPLETO. 

-CONCURSOS PARA RECJ:.M-FORMADOS EM GRAU MÉDIO E UNIVERSI­
TÁRIO COM OPORTUNIDADE PARA OS ATUAIS EMPREGADOS. 

-COMPLEMENTAÇÃO DA ESCOLARIDADE DOS PRÚPRIOS EMPREGA­
DOS. 

-PROFISSIONALIZAÇÃO DA MÃO-DE-OBRA. 
-CURSOS INTERNOS DE COMPLEMENTAÇÃO TÉCNICA ACESS!VEIS AOS 

EMPREGADOS. 
-TREINAMENTO INTENSIVO EM SERVIÇO. 
-CURSO TÉCNICO EM SIDERURGIA PARA OS EMPREGADOS. 

OBSERVAÇÕES: 

-CONTRATAÇÃO COM TERCEIROS DE SERVIÇOS QUE DEMANDEM 
MÃO-DE-OBRA NÃO QUALIFICADA .. 

-· ~TRANSFORMAÇÃO DA FÁBRICA DE REFRATÁRIOS EM UNIDADE DE 
TREINAMENTO. 

Na COSIPA, Senaàores, hoUve niuitas modificações 
nos últimos tempos. Houve modificações no nível da 
produção, quando ultrapassou os níVeis das cãpaCidadeS 
nominais, nos níveis dos arranjos gerais da empresa, nos 
níveis Ci"ã usirlã..- Ela é hoje-- uma ushia limPa. com uma 
condição de qualidade de Yida das melhores em todo o 
mundO. IStO foi conseguido através de procedimentos, 
verdad~iras revoluções dentro da companhia, e uma de­
las, talvez uma das principais, foi a política de treina­
mento. A companhia, a partir de _uma mão-de-obra exis-

1ente, reaplic.ou os procedimentos de treinamento nesta 
mão-de-obra, elevOu a qualificação dela, de uma manei­
ra geral, para prepã:rá-la a cOnduzir os -equ-ipamentos 
com eficiência. 

-EXistem vários Programas - foram mencionados na 
transparência ante~ior- para os quais queria chamar a 
atenção particularmente dos senhores. A_ companhia é, 
em São Paulo, hoje, das empresas de porte, a única a ad~ 
initir, para a formação dos seus quadros profissionais. 
recém-formados, e já faz isso há algum tempo. Para for-
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mar os quadros técnicos -da companhia, estão aqui as 
quantidades de engenheiros e de técnicos de nível médio 
admitidos de 1980 até 1982. Para cada um desses proce­
dimentos esse nível técnico de siderurgia é pioneiro no 
País, e único, ministrado em Santos, em convênio com o 
SENAI. Para o caso dos engenheiros recém-formados 
faz-se um recrutamento nas melhores escolas de enge-. 
nharia do País. Esses rapazes são selecionados pela Esco­
la Poljtécníca- da UniverS-iOãõe-ae-são Paulo, que lhes 
mi_nistra um vestibular. A partir daí, a COSIPA os rece­
be e lhes dá um treinamento complementar, que, a rigor, 
deveria estar ao encargo da própria universidade, mas 
que, por várias ratões, sentimo-nos coin necessidade de 
fazê-lo. Damos a esses jovens um treinamento"-de dois-a­
nos. Para cada um deles indicamos dois orientadores: 
um, professor universitãrio, e outro, engenheiro mais ve-

DlÃRLO {)() CON,GRESSO NA'CIONAL(Seção 11) 

lho da própria empresa. Depois -de dois anos eles são for­
mados no trabalho, na universidade do trabalho, e são 
praticamente graduados na COSIPA. De manhã hâ cur­
sos teóricOs -sobre as esp-eciaiidades deles~ e à tarde traba­
lham nas unidades que devem trabalhar. Sãci obrigados 
anuallnente a apresentar trabalhos que devam ser sub­
metidos ao Corpo gerencial técnico da compa~hia. Este 
procedimento dá, hoje, uma tranqúifidade à cOmpanhia, 
que tem no seu próprio quadro um manancial de técni­
cos competentes para assumir os cargos de carreira que 
lhes são reservados. O curso de técnico de nível médio 
em siderurgia - aberto privilegiadamente aos prÓprios 
furicionáriÕs da- cÓmpanhia, é miníStfado pelos nossos 
próprioS engenheirOs e supervisOres, que os aprova e Õs 
utilizam na própria Casa. Essas duas funções básicas-nos 
dão a hãnêiiiilida-de de que. Vamos ter a inão-de-obra su-

OS SALÁRIOS PAGOSTEVAMEM CONTA: 

ALTA ESCOLARIDADE EXIGIDA. 
CURSOS INTERNOS COMPLEMENTARES. 
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ficiente para capltane~_r ã eficiência da companhia no fu­
turo. 

Nós, portanto, num prazo de praticamente quatro a­
nos, mudamos' o perfil da mão-de-obra da companhia. 
De um nível de mào~de-o_bra não qualificada de mais de, 
1/3, estamos reduzindo o nível de qualificação a 27,5%. 
Isso se faz não através, q_ecessariamente, nem principal­
mente, de demissões ou admissões, mas de um processo 
de treinamento. Nós estamos qualificando a nlão-de­
obra _própria, para gu~ ela possa ser eficiente, ser sufi­
cientemente competente pa_ra manipular os equipamen­
tos e produzir um produto na qualidade. Esse procedi­
mento de melhoria do perfil da mão-de-obra é um inves­
timento que a companhia faz, e ela, por isso mesmo, tem 
um interesse básico na estabilidade do seu pessoal. 

EXPERilôNCIA EM CARGOS DE CARREIRA NA EMPRESA. 
DESEMPENHO INDIVIDUAL E DE GRUPO. 
PAGAMENTO DE ADICIONAIS PROPORCIONAIS AO TEMPO DE SER­

VIÇO. 

OBSERVAÇÃO: 

A EMPRESA COLOCA Â DISPOSIÇÃO DOS EMPREGADOS RECURSOS DE 
TREINAMENTO QUE POSSIBILITAM O DESENVOLVIMENTO, COM VISTAS 
AOS MELHOREs-CARGOS COM MAIORES SALÁRIOS. ·- .. . - . 

A empresa coloca à disposiÇão dos empregados recur­
sos de treinamento que possibilitam o desenvolvimento 
com vistas a melhores c3.rgos, com maiores saláriOs+ Este-­
é o objetivo do plano de carreira que a companhia tem a 
seu encargo. Os nossos salários São pagos basicamente 
pela alta escolaridade exigida, por uma quantidade i­
mensa de cursos complementares internos, experiência 
nos próprios cargos dentiO da-empresa, desempenho in­
dividual e de grupo, além do tempo de serviço. 

Com isso temos o maior piso salarial em São Paulo. A 
COSIPA paga, como piso Saiariãi, este valor. E aqui es. 
tão aferidos os últimos valores de dissídio, os valOres 
como o piso pago nas categorias de bancários, metalúr­
gicos, gráficos, qufmicCis-e· outrOS, -

Nós entendemos que é preciso-iSSO, porque as ativida­
-des iniciais não são exercidas Pelo· pessoal da conipanhfa 
e sim, por pessoal contratado. E o nosso empregado é 
um homem admitido cõm um nível de escolaridade e 
preparo potencial maior do que o necessário inlcialmen-

te para ã carreira, mas suficiente -para que pos 
dir depois nas promoções. 

A--qui está a evolução do salário médio da companhia 
corrigido, avaliado, portanto, pelas melhores condições 
de valor real. E aqui mostra que o salário médio da com­
panhia, em quatro anos, passou de um nível de 94 mil 
cru~eiros, em termos reais, para 131 mil cruzeiros. Hou­
ve uma melhoria substancial na qualidade do homem 
médio que trabalha na usina. 

Aqui estão os índices aferidos ao aumento real do sa­
lário, índices 100, de 1978, para 140 em maio de 1982. 
Foram promoções dadas. Todo esse esforço de ganho de 
eficiência e_çie pi'odu"tividade, conseguido pela_ empresa, 
foi transferidO, na parcela competente à mão-de-obra 
que está engajada na empresa. 

Aqui temos uma distribuição do perfil salarial, obede­
cidas aí as faixas dos parâmetros da legislação atual, 
mostrando que as faixas de saláriOs menores, que erã.m, 

ALIMENTAÇÃO 

PRINCIPAIS DESTAQUES 

em 1979, na p_roporção de 18%, chegam, em maio, ape­
nas à p_roporção_ de 6,2_%. Aqui nesta ifT]a_gem existem as 
influências das promoções internas, por melhoria de 
qualidade do profissional, ganhas por treinamento, e os 
impactos das leis salariais que fazem com que os ajustes 
salariais sejam feitos de uma forma proporcional. 

A diferença entre o maior e o menor saláriO da compa­
nhia está aqui retratado e é fruto exclusivamente, agora, 
da lei salarial. 

Esta lei, de 1979, foi aplicada pela primeira vez- nos 
dissídios de março, que é época dos dissídios da compa­

--nhía. Partiu-se de uma pro"porção entre o maior e menor 
de 24,6%. Esta curva é exponencial, como característica 
de sua aplicação repetitiva, e atinge, hoje, a 9,5%. Hou­
ve, efetivamente, pela aplicação desta lei, que numa em­
presa estatal é rigoro~amente seguida, um decréscimo de 
praticamente duas vezes e meia num perfodo de dois a­
nos. 

• Garantia da saúde - Qualidade da aíimen\aç1\o, serviços e instalações. 

• Educação e criação de novos hábitos alimentares. 

• 14 restaurantes distribuídos pela usina - Livre acesso para todos. 

• Sempre 3 alternativas de cardápios por dia. 

• Participação média do empregado nos custos = 6%. 

• Preço da alimentação por empregado = Cr$ 10,00. 

• 280.000 refeições por mês (Médiaj82). 

A companhia, Srs. Senadores, tem, além dos progra­
mas de treinamento, outros programas para o seu pes­
soal. 

Se V. Ex's um dia forem visitá-la- gostaria que fos­
sem - e comprovarem a exposição resumida que aqui 

faze~os. Se almoçarem conosco vão ter a mesma comida 
que todos têm dentro da usina. E são quase 15 mil. Natu­
ralmente, como visitas distintas, serão recebi~os com ca­
rinho, mas o bandeião, que e o grosso, a forma como o 
pessoal se alimenta. O prato básico será igual. 

Então, a companhia investiu muito, mas substancial­
meõte na qualidade dessa alimentação. Ela entendeu que 
o serviço numa siderúrgica é pesado, não é um seviço le­
ve. É um serviço que exige muito do homem. E como é 
um serviço pesado e exigente, pouco tempo dispõe o ope-
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rârio para ter um momento de tranqiiilidade._ Esse mo­
mento de tranqüilidade foi escolhido na hora da re-. 
feição: na hora do almoço, na hora do jantar. Então, se 
fez um plano de alimentação. Esse plano tem essas ga­
rantias fundamentais da saúde. É preciso, ter o time com 
saúde senão ele não produz. :t preciso através desse pro­
cedimento, criar novos hãbitos de alimentação. E através 
desses procedimentos, de um prato único para o pessOal 
de cima e o pessoal de baix.o, consegue-se mostrar para o 
pessoal de baixo que o pessoal de cima se alimenta tam­
bémJgualmente e não necessariamente em maior quantí­
dade. E com isso estão-se fazendo alguns -testes iUuito -e­
lucidativos e muito bem recebidos para a criação de no­
vos hábitos alimentares. 

O SR. PLINIO O. ASSMANN- Va-i -do V alongo ·até 
a usina, porque esta tem um ancoradouro próprio - o 
V alongo é o ponto central em Santos- além de fazer 
uma derivação para ltapema, que é o bairro oposto a 
Guarvjá.-Nós estafl!OS, através do Departa-mento Hidro~ 
Viário, negoCiando ã incorporação de uma Outfã. barca, 
que igualmente seria jogada fora, como sucata, em Sal~ 
vador, na Bahia, e que queremos trazer para o noSso pes­
soal, Esses sistemas de tfanSporte em ôníbU:S~ barca ou 
trem sã·o todos feitos por "integração. o· operãrlO ê leVado 
ao terminal da barca, ou ao terminal do trem, por ônf~ 
bus. O trem entra na usína, tem aCesso à usina. 

PRINCIPAIS DESTAQUES 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montara)- Permita~ 

me fazer uma breve interrupção. Acabo de receber duas 
-eom~nicações: uma, é que nós teremos uma reunião ex~ 
traordinária da Comissão de Constituição e Justiça, na 
qual é necessário a preseiwa dos Senadores, por causa de 
número; e a outra, da imprensa, de que eles não terão a 
possibilidade de fazer um noticiáriO se houver uina ôe~ 
mora maior. Como a Comissão tem por objetiVo especí­
fico o proble"nta do desemprego, talvez unla parte da ex­
posição possa ser encaminhada, Por escrito, para o exa­
me da Comissão. Pediria ao professor que nos ajudasse, 

Temos 14 restaurantes em toda a usina, porque os nos­
sos empregados não voltam para casa para comer. A 
nossa fonte de mão-de-obra estã distante algumas deze­
nas de quilôrrletros da usina. _Então, nós damos es~a ali­
mentaçãO.. Todos têm livré acesso a esses 14 restaurantes. 
Há três cardápios, como disse: um básico, um afterriati­
vo e um para regime. Dos custos, o empregado participa 
em 6%. Servimos 280 mil refeições por-mês (mêdias deste 
ano). 

O transporte também, nesse caso, procede-se a uma 
mudança de comportamento de hábito, e todo hábito, ao 
ser mudado, tem as resistências naturais daqueles mais 
conservadores. Mas, a partir do uso integral de ônibus 
para" acessO:_-do empregado à usina, hoje tem~se as opções 

TRANSPORTE de EMPREGADOS. 

PRINCIPAIS DESTAQUES 

• Integração geográfica da região. 

• Desenvolvimento de novos meios. 

ônibus 
trem 
barca 
integração 

• Conforto - Segurança - Economia. 

do trem e da barca. Não é razoável que na condição do 
estuário, COJ!lO o existente em Santos, onde existe um ca­
nal, que Deus fez, que não dâ buracos na chuva, que é o 
canal do estuário, e que dish_ 9 km; seJa-se obrigado a 
contorná-lo numa distância de 17 ou 18 km. O transpor­
te hidroviãrio é o mais barato, é o maís confOrtável, é o 
mais_ seguro. A companhia conseguiu recuperar, junto 
com_o Departamento Hidroviãrio, umã barca que lhe ti­
nha sido oferecida, como sucata, por 10% do preço dessa 
barca nova. Nós temos, hoje, o melhor transpÇ>rte hidro­
--:iário de massa e_único da regíão, no Estado dC-São Pau-_ 
lo,_e o pessoal recebe bem esse transporte ... 

O SR. ~RES_IDENTE (Franco Montoro) ...,... Vai de 
onde e para onde? 

• Participação média do empregado nos custos = 7%. 

-Conseguiu-se que a Réde FÚrÕviârla Federàt ced-eSse o. 
Célebre "trem húngafo" que-já não tinha outra apli­
cação. ESse trem húngaro, está sendo usado para trans­
portar os operários de-oSantos para a Usina.-_d uso do_ 
trerTI é igUalmente feito por integração~ O uso do _ônibus 
nas rodoviaS congeSüO-fiadas da 'Bai~ada ·-SáritiSta, 
parece-nos um procedimento inseguro, além d-e caro~ -

Aqui' esfã, portanto, a partir de 1980," uma utifização 
de 86% de Ônib-uS, baixando para 60% gradualmente. Es­
ses PrõcediineniOS--~ão inCorPorad-oS- -S:raduat'mente; o 
fár6viário em processo crescente ~ o-hidroviàiio- igü"al_­

-mente em· procesSO cres-cente.-_ 

PLANO DE SAÜDÉ 

-Aiém disso, _temos um plan_Q de saúde. Ele permite, a­
través dê_uma participação do empregado nos custos, em 
_função do salário e âo !'lúmero de dependentes, o princí­
pio da livre escolha. Praticamente, todos os médicos, to­
dos _os hospitais, todos os pronto-socorros-da Baixada, e 
inuilOs--da área de:Sã~ Paulo, são credenciados; Para a· 
tendimento dos co-sipanos e seus familiares. __ _ _ 

- · N:::is internações emergenciais, a empresa paga o custo 
lotar. V. -Ex• pOde iffiagin-ar o que representa, cOmo trail­
(iá'Hidade aO homein e à sua famma, esse 'tipo de aS'sístên­
cta maciça, como --ete é feito. O empregad_o, se quiser o 
plãno normal dÕ 1NAMPS-, ele tem acesso, porque" esse 
procedimento se mantém. 

Assistência médieajhospitalar extensiva aos dependentes 
Assistência odontológica para empregados · · 

Princípio da livre escolha. _ 
PartiCipação do. empregado nos custos em função do salário e n• de dependentes. 

Nas internações e atendime?t'?S de em~rg~ncia a empresa paga o custo t~tal 

O plano de saúde é para medicina total (toda e qualquer patologia)' 

0 empregado ainda tem opção de uso do próprio iN AM PS. 

simplificando a exposição final, destacando os aspectos 
do desemprego. , 

O SR. PUNI O O. ASSMANN- Com muito prazer, 
submeto-me à determinação do nosso Presiderite. 

Bem, "melhoria das condições ambientais". Nós nos 
orgulhamos de ter a usina mais bem cuidada num porte 
'internacional. Os nossos empregados recebem uniforme 
gratuito, que é i8:ual para todos seja qual for o nível de 
hierarquia. 

PartidpftçãO-.::._ E essencial, é fUndamental, pois dá se­
gurança e tranqüilidade à administraçãO e a todos, e dia-

riamente existe um diálogo da chefia com o seu subordi­
nado, discutindo todos os problemas, inclusive os 
problemas pessoais. 

Naturalmente, reduziram-se as horas extras, 
acabaram-se as horas extras, não há horas extras. Isto 
mostra que a companhia está organizada, está disciplina­
da. O número de _acidentes de trabalho diminuiu, Nós 
tíriharrios- 3J6 acídentes de trabalho, e estamos num nível 
de 32 por mês. Acidente de trabalho é coisa que a gente 
não ConviVe, a Sente combate. 
- Bem, isso tudo não foi feito necessariamente com uma 

participação grande no custo do produto. 

MELHORIA DAS CONDIÇOES AMBIENTAIS 
Criação de áreas verdes em toda usina. 
Arrumação e conservação de áreas internas e externas. 
Eliminação e controle de poluição ambiental. 
Sistemas- funcionais de transporteS- internos. 
Adequação de postos de trabalho - cabines ergonômicas. 
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UNIFORMES 

PRINCIPAIS DESTAQUES 

Faz parte do equipamento de proteção individual - E.P.l. 
Mais do que uma vestimenta é um comportamento - o uso do uniforme na comunidade. 
A igualdade na diversificação do trabalho. 
Forneciffiento gratuito para os empregados. 

PARTICIPAÇÃO 

Programa de diálogo diário informal. 
Reuniões mensais de segurança. 

A rnêd ia da siderurgia brasileira, o custo da mão-de­
obra é 23%. Nós últimos anos aumentamos em decorrên­
cia do processo legal e da conjuntura, sobretudo no ano 
de 1981, mas estamos abaixo do níVel médio, portanto, 
sem necessariamente custo. 

Temos os melhores índices de produtividade. A nossa 
mão-de-obra é a melhor. 

Aqui entro com alguma substância nos aspectos mais 
diretamente ligados ao problema das obras, que é uina 
das preocupações, acredito, do Senador. Tívei:nos um 
problema financeiro, decorrente da situação geral, no 
ano de 1981, quando deveríamos atingir o ritmo mâximo 
de nossas obras, tivemos que reduziMias até chegar ao 
nível de 2.300 empregados de empreiteiras (não nossos 
empregados) a partir de um pico de 18.000 empregados. 
Esse ritmo de obra foi diminuídõ- sem comoção social. 
Esses homens foram todos encaminhados a outros em­
pregos em outros lugares do País. De modo que além de 
ter que diminuir o ritmo da obra, por razões de natureza 
externa, a c-ompanhia preocupou-se com o destino desses 
homens. 

Aqui temos mais ou menos o perfil do efetivo, ao lonM 
go dos anos, repartidos pela produção. V. Ex~ vê que ê a 
percentage-m do efetivo em relação a cem por cento do 
total que mantém razoavelmente constante ao longo dos 
anos. 

Assim também a área de administração que diminuiu 
nesses últimos dois anos - esse é o último dia do ano, 
em razão de que uma parte dessa administração estaVa 
envolvida na expansão - foi transferida para a própria 
expansão. 

O nosso pessoal próprio de expansão é que teve um 
aumento percentual em relação a esse decréscimo dos 
números de obras que nós temos. Fizemos vãrios planos 
de economia ·basicamente para preservar- o emprego do 
nosso pessoal, diminuímos as empreiteiras contratadas 
em atividades permanentes. Tínhamos, em janeiró de 
1981, 3 .000, e passamos para 2.1 OIJ um ano depois. 

Tivemos assim uma redução da mão-de-obra, não de 
nosso pessoal e, sim, das empreiteiras. 

Aqui está o quadro da evolução das admissões e desli­
gamentos de 1974 para cá, Há uma nítida evolução para 
merwr. Nesse quadro temos as admissõeS e desligamen­
tos até maio de 1982. Os níveis de h.á quatro ou cinco 
anos atrás eram significativos. Eles estão em níveis, nos 
anos de 1980/1981 e 1982, nunca atíngidos nos anos an­
teriores, ou seja, o nível de adrniss.ão e demissão da com­
panhia, comparada com a sua vida pregressa, é suficien­
temente baixa, normal a nosso ver. 

Temos aqui, no quadro 25, .a evolução de desligamen­
tos de empregados. Há destacada a parcela das demis~ 
sões _espontâneas, que são parte do total. Igualmente, o 
níve:l das demissões, no passado, foi significativamente 
maior do que o TlÍvel das_ demissões que estamos tendo 
nos anos de 1980 I 1981 I 1982. 

O SR. PRESIDENTE (Franco M9ntoro)- Inclusive 
das empreiteirãs?-

O" SR. PLfNI(f0SWALDO- Não, somente do nos-· 
.. so_pessoal. _Aqui__«;;_stamos tratando das demi_ssões dopes­
soal, _da COSIPA, portanto, área das preocupações do 
Sindicato dos Metalúrgicos, uma vez que a questão das 
empfelteiras e do Sindicato são da Construção Civil. 

Aqui, no quadro 26, temos O perfil desses desligamen­
tos durante este ano, comparado com o efetivo do fim do 
anO passado - pOrtanto cãsos atuais- mostrando que 
o deslígamento não é privilegiado por classes, é um desli­
garriento que acompanha o perfil do efetivo. E até certo 
sentido ele é menos proporcionalmente na mão-de-obra 
não qualificada, Esse desligamento se dá na proporção 
mai9r nas camadas mais altas, e é sobretudo porque uma 
estatal como a nossa, que não paga os melhores salários 
da praça, não consegue reter essa mão-de-obra mais ca­
ra. 

Aqui, temos no quadro 27 os desligamentos também 
da COSIPA objeto de discussões por parte da imprensa e 
do Sindicato dos Metalúrgicos. :t: o nTvel anual dos desli­
gamentos na área da produção. 

São valores que nos anos de 1980, 1981 e 1982 atingem 
níveis de média mensal rela~ivamente menores do que os 
-.do passado. 

Aqui, no quadro 28, temos o desligamento na área de 
administração. O mesmo grupo analisado_ na adminis­
tração nesses últimos anos, mostrando o desligamento 
na área de administração nos anos de 1980, 1981 e 1982, 
dentro de um nível igualmente baixo. 

--No quadro 29 temos os desligamentos na área de exM 
pansão, certamente com um fator de crescimento neste 

·ano. Mas é imaginável, Srs. Senadores, entender esse 
procedinlento, uma vez que acabamos de inaugurar 

--grande parte- mais da metade- das obras do nosso 
estágio, assim denominado estágio três. Se tivéssemos 
tido recursos para continuar essas obrgs, durante o ano 

-de 1981, não teríamos que abrir mão desse efetivo da 
-~OSIPA que estã engajado em expanSão. De certa ma-
neira, a companhia estã fazendo um esforço não com­
preendido para suavizar esse nível de demissões, 
reduzindo-o ao mínimo, através de remanejamento in­
terno de pessoal. 

Aqui temos, no quadro 30, os desligamentos totais 
deste ano de 1982- janeiro, feverúro, marçõ,-abríf e 
maio até hoje que são maiores nos meses de abrll e maio 
-e menores rios meses dbjaneiro e fevereiro. Os Srs. se­
nadores sabem perfeitamente que sendo o mês de março 
o nosso período de dissídios, 60 dias antes do mesmo, -se 
houver qualquer desligamento, de acordo com a lei a 
co1ppanhia é obrigada a uma indenização-em dobro. En­
tão, esses números não são normais, mas te"ildCm a ser 
normais. 
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No quadro 21 temos o índice de rotação de mão-de­
obra. Os Srs. Senadores conhecem bem a redução da 
mão-de-obra da COSIPA, que durante os últimos anos 
oscilou _em torno de 0,9, que é um índice muito baixo, 
comparado com os demais da indústria local. Esse índice 
é menor à medida que os anos passam. Os anos de 1980 e 
1981 fqram de 0,4, e o ano de 1982 foi de 0,6, ainda um 
nível âbaixo da média, qUe é ocasionado por esse fim de 
obra a (]ue nos referimos. 

Se compararmos o nosso índice de rotação de mão-de­
obra com o setor mecânico.-metelúrgico-automobíHstiCo 
da região, nosso índice é suficientemente inferior, nos úl­
timos anos, a todos os dos setores que aparente, ou que 
melhor, ou que mais proximamente se assemelham ao 
nosso. 

Com isso, Senador, nós damos por encerrada a nossa 
exposição. Estamos prontos para o debate. Tentamos ex­
plicar que o que nos traz aqui é naturalmente o interesse 
da classe política pelo debate dos assuntos da nossa esta­
fa!. Uma empresa estatal como a nossa não deve e não 
pode, não vai fur-t 
pode, não vai furtar-se ao debate. Tentamos dizer tam­
bém que a gestão do_sCtor de pessoal da COSIPA se- pro­
ce_ss~ dentro da normalidade, da prudência e da circuns­
tâllcia em que ela vive nos dias de hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro) - Agra~ 

deço ao Dr. Plínio Assmann Diretor-Presidente da CO­
SIPA, a sua exposição, Para manter um carãter de diálo­
go, aqui, de debate, então, perguntaria se o representante 
do Sindicato, o Vereador Moacir de Oliveira, deseja fa­
zer alguma pergunta. 

O SR. MOACIR DE OLIVEIRA- Senador Franco _ 
Montara, Senador Manoel Ferreira, Sr. Presidente da 
COSIPA, Plínio Assmann. 

Antes de começar a objetividade da nossa fala, queria 
fazer uma ressalva. Como o Dr. Plínio coloca o proble-­
ma parece que a COSIPA é uma empresa paternalista. 
Deu tudo; nada lhe foi dado. Isso foi tirado dos acordos 
salariais com muita luta e com muito sacrífício. Na mes­
ma oportunidade quero cumprimentá~lo pela brilhante 
exposíÇão que fez; que demostrou que o operário da CO­
SIPA é patriota, é responsável e, além de tudo, quer mui­
to bem à COSIPA. 

E aí ~ que nós estranhamos a tomada de posição da 
COS"IPA na paga desse carinho, desse desprendimento 
que o operário teve, ao longo desses anos, para com a 
empresa. Pegou uma empresa inviável, junto com a sua 
dfreção, é Verd8.de, e a tornou uma realidade nacional. O 
griifiCo_ referente- à movimentação de pessoal foi passado 
muito depressa. Quedamos sugerir que se projetasse o 
ano de 1982 para ver o que vai dar, porque a gente sente 
Que o ano de 1980 rOl o cume; eni-1981 cai maiS, e em 
1982 cai mais ainda. --

Então, se nós tivermos cinco meses vamos projetar 
isso de maio para mais adiante. E outra coisa: não existe 
mais fechamento da COSIPA. Esta empresa tinha núme-­
ro grande de demissões quando ela era quase uma inviá~ 
vel. Mas ela, todos os dias, tinha mais fichas de emprega­
dos admitidos do que de demitidos. Por essa razão, gos­
taria de ser bastante objetivo, peço ao Dr. Plínio, se for 
possível, que passe o slide do movimento de pessoal, 
para que todo mundo possa melhor analisá-lo e ver o 
que está acontecendo. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro) - Quero 
comunicar a V. S•s que está presente tambêm a esta reu­
nião o Senador Raimundo Parente, que é o Relator efeti­
vo-da Comissão. 

Qual é a pergunta, exatamente? 

O SR. MOACIR DE OLIVEIRA- Nós queriamos 
ver 11 possibilidade de se projetar o declínio de 1982, para 
que não fique uma situação inversa, como está, numa su­
bida.A tendência, agora, em cinco meses, ê de cair mais. 
Isto é que está _preocuparido a gente, porque o processo 
de demissão da COSJPA não é de demissão em massa, 
mas é pingado- oito, dez, dois, aqui, dois, ali, para não 
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dar choque a gente entende. 1! uma politica- inteligente 
que ó Dr. Plínio tem que reconhecer; é uma das empresas 
mais difíceis pai a -o Siridicato- trabalhar.-E. uma empresa 
superorganizada. Mas a verdade é que a gente sente que 
a tendência ê de demissão em massa, é o escoamentO do 
quadro de funcionários. 

O SR. PLINIO ASSMANN- VoU procurar enten­
der para interpretar o Moacir. Mas eu não posso concor­
dar que a COSIPA seja dificil para o Sinâicato. A COSJ­
PA é fácil para o Sindicato. A COSIPA é uma empresa 
aberta, onde o empregado é um homem profissional, o 
empregado é um homem que conhece a sua função, e, 
conhecendo a sua função, não é propriedade do chefe. 

Então a COSIPX- é, talvez, O local onde nós, nessas 
circunstâncias, neste País, exercemos mais proximamen~ 
te a democracia. E o Sindicato tem um acesso amplo a 
todas as dependências da COSfPA. 

Então, o representante do Sindicato há de concordar 
comigo de que essa condição tem, e que a empresa em 
sofrendo certamente .ilguril desgãste em áreas- qUe não 
concordam que, com estas posições, apesar disso, a em­
presa julga que deva manter. Onde n6s vamos? N6s não 
vamos longe na curva da queda, A COSIPA é uma em~ 
presa dinâmica, ela vai crescer. Hoje n6s tivemos con· 
dição de ter ínaU:gurado metade das suas obras. -Mas da" 
qui a um pouco, se nós tivermos o apoio-e a ·conipreen~ 
são, se nós tivermos o apoio·, a compreensão de todos os 
políticos, os exeCutivos, os homens, as pessoas da região­
de Santos, nós vamos terminar logo as nossas obras, e 
dai nós invertemos a curva, porque daí n6s precisamos 
de mais gente. 

Temos obras que deverão ter o ritmo retomado, -de­
pendendo apenas das circunstâncias financeiras que es~ 
tão, não obstante, sericfo tratadas. Já temos as autori~ 
zações necessárias do Go_verno para fa~lo, _1\ ~Ü" -
DERBRÁS já nos permitiu, através de pronunciaiDelitO 
público, pelo MiniStro Carillllo Pena, di tomar recUrsos 
que viabilizem a continuid.ide das obras, 

Estamos numa medida de muita prudência. 

O SR. MOACIR DE OLIVEIRA- V. Ex• me permi­
tiria um aparte para não perder oportunidade. ~ muito 
importante esse pedaço, -

Dr. Plínio, eu gostaria que-isso ·aí pudesse soar dentro 
da empresa Como uma realidade, mas uma realidade pre" 
sente. 

Sobre esse empréstimo eu não vi nada de afirmativo. 
Parece, pelo que a gente sabe, que apenas o sistema per" 
mitiu que a empresa procura"se recursos no exterior. 

O que é importante para os bancos ê saber o seguinte: 
o Governo vai colocar dinheiro, amanhã, dentro da CO· -
SIPA? Aí n6s vamos ter certeza de que acabarão as de~ 
missões dentro da COSIPA. Enquanto não se tiver afir" 
mações concretas, dizendo"se que recursos poderão sair 
dentro de 6 meses, I ano, ar aquela curva vai continuar. 

O SR. OSVALDO PLINIO ASSMANN- Bem! Ti­
vemos aprovação para tomar recursos no exterior. Este 
volume de recursos deve ser tomado este ano no exterior. 
Os recursos, quer sejam do Tesouro Nacional, através do 
capital da SlDERBRÁS, erripréstimos llaciori.iiis ou in: 
ternacionais, serão obtidOs no ano que vem. Os recursos 
que nós tivemos aprovação recente são -deste ano. E nós 
estamos nos envolvendo para efetivB.mente tomá"los, 
conseguir esses emprêstímos. Não é fádl; mas não é-im~ 
possível. 

Parece, par~ nós, se olharmos para trás, maiS fácíl do 
que fazer a usina produzir além da capacida-de nominal. 
Sr. Senador Franco Montara, nós temos em mãos um 
relatório de uma grande firma estrangeira, que avaliava 
a real potencialidade" da usina, revelando que nem a ca­
pacidade nominal a usina alcançaria, 

Nessa análise fria mostrou"se totalmente errônea, e es" 
tá aí o exemplo, O relatório de uma empresa-Competente, 
estrangeira, que certamente não teve condições de anali" 
sara capacidade do nosso empregado, dizia que as 2 mi· 
lhões e 300 mil toneladas de capacidade nominal não se" 
riam atingidas. A COSIPA ultrapassou não de pouco, 
mas de muito, não ultrapassou por pouco tempo, mãs 
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definiv·amente. A capacidade rio minai de 2 milhões e 300 
mil toneladas fica para história. Ela só deve ser referida 
para a gente que viveu esse problema, para poder ter isso 
vivo na memória. Conseguir esses recursos não vai ser 
fácil, mas é uma tarefã. N6s estamos nos empenha~do 
nes-Sa tarefa e vamos ter de conseguir. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montara)- Qual é o 
volume desses recursos1 

O SR. PLINIO OSVALDO ASSMANN- Esses re­
cursos somam-se aos recursos já obtidos. Os recursos já 
obtidos são basicamente os do TesOuro Nacional, que 
são na propOrção do capítal9ue a SIDERBRÁS coloca 
na empresa. São do BNDE, que transformou os seus cré­
ditos em capital também. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro)- BNDES, 
hoje, 

O SR. PLINIO OSVALDO ASSMANN - Hoje 
BNDES, e o fez através da SIDERBRÁS. São r~cursos 
do FINAME e de outros mecanismos, os normais do 
próprio BNDES, além de empréstimos internacionais, 
Ess~ são recursos já aprovados. Desses recursos, que 
são substanciais, excepcionalmente para resolver essa 
questão da dívida. A compa-nhia, hoje, é uma granâe de­
vedora de dívidas vencidas com seus fornecedores e em" 
preiteiros. Além disso, a companhi~:~ teVe, Por anúncio do 
Sr. Ministro Camillo Pena, no dia 17 passado, 160 mi­
lhões de dólares adicionais, pedidos, em exposição de 
motivos, a S. Ex~. o Senhor _Presidente da República, 
confOrme entendimento feito cOm o Banco Mundial, que 
é o principal órgão estrangeiro que supoftã~ financia e 

_ávaliza esse projeto. 
Então, esses recursos devem ser captados e nós esta" 

mos nos tresvolteando para captá-los. 

O SR. ÁLAMO BARCELLOS - Dr. Plínio Ass" 
mano, pergunto: Segundo informações, especiahnente 
da imprensa, há expectativa, na Baixada Santista, em 
torno da ráPida conclusão do Estágio IH da expansão da 
COSIPA, em Cuba tão, acreditando"se que com essas no" 

_-v-as u-nidades siderúrgicas a COSIPA absorva mais um 
considerável contigente de mão"de"obra local. 

O SenhOr poderia nos esclarecer. Quando prontas, que 
_ ~ __ quantidade de mão-de"obra será absorvida por essas uni­

dades siderúrgicas? 

O SR. PLINIO OSVALDO ASSMANN -~Bem, eu 
hesito em fornecer os números, porque isso talvez os 
nossos assessores aqui possam dizer cOm inai1! pertinên" 
ci3.~ Mas as unidades que nós acabamos de terminar já 
estão em operação e o pessoal já está engajadõ nelas. 

Nós temos algumas unidades que não estão prontas. 
Basicamente temos uma outra aciaria, uma grande uni" 
dade produtora de aço. Hoje, dois alqueires de aciaria 
correspondem ao maior pr-édio da nossa usina, um dOs 
maiores prédios de instalação industrial que temos lá, 
precisamos terminar aquilo. O prédio está pronto, o te-

- lhado está pronto- não é de vidro- tudo está pronto. 
Falta a montagem dos e_quipamentos, que estão lá. Essa 
é uma tarefa complexa, mas está ao nosso alcance. Te" 
mos também um porto a ampliar. 

Hoje o nosso pequeno pierzinho -são 150 metros de 
-comprimento - é quase tão grande como o nosso gran" 
de vizinho, que ê o da Companhia Doca de Santos. O 
nosso pequeno porto é extrelr!amente eficiente. _Tiye11_1os 
que abrir, iluminar o canal, para que os navios pudessem 
entrar dia e noite. Precisamos ampliá"lo, precisamos 
triplicá~lo, porque precisamos exportar. Nós estamos ex" 
portando em condições operacionalmente muito- difi" 
cieis. Precisamos ter condições excelentes para executar 
essas tarefas. O navio tem ql!_e entrar na nossa usina. 
Para exportarmos para o exterior e alcançarmos o Nor­
deste e o Sul do País pela cabotagem. Já fizemos expe­
riê"ncias-bem suscedidas, Dá para fazer, é mais econômi­
co, mas não temos coino. Temos que ampliar esse porto. 

E temos, então, várias unidades que constituem a me­
tade de um investimento de 2 bilhÕes e 300 milhões de 
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dólares, que é o maior investimento que se faz no- Esta­
do. Esse investimento da COSIPA é maior do que qual" 
quer um e do que a soma dos investimentos que se têm 
feito no Estado ultimamente, 

Dai nós podermos chegar a um outro nível de empre­
go-de mão-de-obra. Algumas pessoas nós já tenlos, por· 
que os homens da nossa nova aciaria, em grande parte já 
estão treinados. Um homem desse, treinado, um homem 
simples, vãi oPerar um computador. Quem opera o com~ 
putador não é usineiro, não. É um técnico quein opera o 
computador, Esses homens são treinados. Alguns deles 
já estiveram juntos ao fornecedor estrangeiro do equipa" 
menta, e já estão sendo treinados para operar esse equi" 
pamento. Vamos, então, crescer os números. Efetiva" 
'mente, não os tenho, mas nós vamos crescer o nosso en· 
gajamento de contrato. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montara)- Há mais 
afguém que- queira fazer pergunta'? 

O SR. MOA_CIR DE OLIVEIRA - Sr. Presidente, 
gostaria de formular uma pergunta. 

O SR. PRESIDENTE- (Franco Montara)- Tem a 
palavra V. Ex' 

O SR. MOACIR DE OLIVElRA (Fora do microfo" 
ne)- gostaria de saber ... e a tendênCia disto não é conti~ 
nuar. Gostaria de fazer uma pergunta mais objetiva, 
"gostaria de saber quando termina?" 

O SR. PLINIO OSVALDO ASSMANN - Veja a 
resposta nua e crua talvez não diga exatamente a realida" 
de das coisas. Não termina nunca, porque faz parte do 
processo normal, esse processo que nós estamos viVendo, 
A companhia sente-se na obrigação, e o_faz, de reter a 
sua mão"de"obra. Um empregado para a companhia cus-­
ta muito, porque ele é treinado porque ele é recrutado. 
Um hoJllem, ao trabalhar numa empresa como a COSI" 
PA, passa a ser um homem urbanizado. Ele passa a ser 
um homem que sabe, com ·a familiaridade que tem no 
domínio da máquina, no domínio da organização. Ele 
sabe exatamente onde é o departamento tal, que nem o 
Presidente sabe, onde existe tal atividade. Nós temos 
vários postos de bancos dentro da empresa. Ele sabe que 
deve conservar a empresa limpa, porque a empresa, a 
usina, é limpíssima. O homem está sendo educado parã­
qua a usina seja: um exemplo para a casa dele. Então, o 
banheiro da usina é limpo. No vestiário, ele tem o seu ar" 
mário com condições de confiabilidade. Esse homem é 

_ um homem urbano, e todos nós sabemos quão diflcil é 
urbanizar um homem. Então, ele é um patrimônio, -e llós 
não queremos abrir mão desse patrimônio. Isso não ê 
condição suficiente. Ele tem que ser competente, tem que 
ter a qualidade, tem que ter a condição de domínio da 
técnica, se for motorista, tem que ser competente como 
motorista. Se for um operador de laminador, desses gi" 
gantes que nós temos, ele tem que ser um homem extre­
mamente competente naquela atividade. Então, ele tem 
que ter um entendimento, uma compreensão perfeita. 
Esse homem nos interessa. Nós não vamos abrir mãos 
dele. 

O SR. MOACIR DE OUVElRA- Só para comple­
mentar. Parece-me, pelo que entendi da sua resposta, 
que alguns não estão assumindo suas obrigações como 
deveriam. Mas, não entendo assim, porque se esse demi" 
tido que não está correspondendo aos anseios da empre~ 
sa, é demitido. Mas teria que ser colocado um outro no 
lugar dele, e isto não está acontecendo na empresa, 

O SR. PLINIO OSWALDO ASSMANN - Sim, não 
está acontecendo numa proporção como aconteceu no 
passado. É claro que nós temos um contingente de pes" 
soai que está envolvido na obra e que o ritmo de obra, 
agora, diminuiu sensivelmente. A companhia não os está 
demítindo de maneira abrupta. Absolutamente, A com­
panhia está procurando fazer com que haja um aprovei" 
tamento in_terno antes de procurar fora. Quer dizer: ao 
invés de mandar para fora e admitir de novo, procura. 



Maio de 1983 

dentro, de modo que aquele homem que conrresponder, 
aquele homem que tiver a qualificação técnica, tecnoló­
gica, aptidão, desempenho, vontade, patriotismo, este 
não vai ser demitido nunca. 

O SR. MOACIR DE OLIVEIRA- O senhor garante 
isto, numa discussão caso por caso'? 

O SR. PLINIO OSWALDOASSMANN- Eu ga­
ranto isso numa discussão caso por caso. Agora, o nobre 
Senador há de compreender que somos 15 mil, e o Presi~ __ 
dente tem que arrumar dinheiro, convencer o banqueiro 
a emprestar dinheiro para esse empreendimento. Eu, 
pessoalmente, não tenho essa condição, mas o que ga­
ranto ao nobre _Senador é a discussão, caso a caso, na 
nossa organização. O avalista disso não ê o Presidente. 
Seria pouco. Um outro Presidente poderia ter uma outra 
posição. O avalista disso é a estrutura de organização da 
companhia. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montara)- Pergunt<? 
se o representante do sindicato tem alguma pergunta a 
fazer ou o nobre Relator, Sr. Senador Ferreira Filho ou 
ao Sr. Senador Raimundo Parente, (Pausa,) 

Não havendo novas perguntas, devo, antes de encerrar 
a reunião, agradecer ao Dr. Plínio Assmann o compare­
cimento e a exposição tão pormenorizada que fez, as res­
postas, às perguntas, os esclarecimentos que prestOu. 

Comunico que foi convidado a comparecer a esta Co­
missão, também, o Dr. Henrique Brandão Cavalcante, 
Presidente da SIDERBRÁS, que prestarâ, em época 
oportuna, em data a ser estabelecida, o seu depoimento. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

O sindicato serâ informado desse depoimento pois a ra­
zão de_se_r desta Comissão é, principalmente, o esclareci­
mento do problema. 

Quero reafirmar que o depoimento inicial foi altamen­
te elogioso para a COSIPA, achando que ela deveria me­
recer uma proteção maior do que estava a merecer, exa­
úiniente pela eficiência, pelas condições de maior produ­
tividade e eficiência. Este debate estâ revelando que o 
objetivo é, acima de tudo, o interesse nacional e o inte­
resse humano do trabalhador brasileiro. 

Agradeço a todos o comparecimento, e declaro encer­
rados os trabalhos desta C9missão. 

(Levanta-se a reunião às 16 horas e 55 minutos.) 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUtRITO 

(Resolução n9 62, de 1980) 

13• reunião, re&llzada em 9 de março de 1983. 

Às dezesseis horas e trinta minutos do dia nove de 
março de hum mil, novecentos e oitenta e três, na sala de 
reuniões da Comissão de Economia, reúne-se a Comis­
são Parlamentar de Inquérito, criada pela Resolução n9 
62, de 1980, para apurar as causas relacionadas com a 

- rotatividade de mão-de-obra no País, face da execução 
do Sistema do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, 
com a presença dos Senhores Senadores Luiz Cav_alcan­
te, Jutahy Magalhães, Severo Gomes, Pass_os Pôrto e 
Jorge Kalume. 

Sábado 28 2071 

Em obediência ao que dispõe -as normas regimentais, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Luiz Cavalcante, que após, declara que os trabalhos da 
Comissão "estão abertos. Comunicando a seguir, o desli­
gamento da Pri!Stdência da Comissão do Senador Fran­
co Montoro, em virtud.e de ter sido eleito Governador do 
Estado de São Paulo, em seguida faz solicitação ao Ser­
viço de Secretaria que proceda a distribuição das cêdulas 
de votação a fim de que seja efetuada a eleição do Presi­
dente da Comissão, convidando, em seguida, o Senhor 
S~nador Jorge kalume para atuar como.escfutinador, 

Colhidos e apurados os votos, verifica-se o seguiflfe re-
sultado: 

Para Presidente: 
Senador Severo Gomes ..... , , . . . . . . . . . • 5 votos 
Em cumprimento ao deliberado o Senhor Senador 

Luiz_ Cavalcante, Presidente eventual, proclama eleito 
Pi-esidente da ComissãO, O Senhor Senador Severo Go­
mes e convida-o, então, a assumir a direção dos traba­
lhos. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Senador Severo 
Gomes agradece a honra com que foi distinguido. _ 

Em seguida, a palavra é _dada ao Relator da matéria, 
Senador Raimundo Parente, que congratula-se com a es­
colha dos dirigentes desta CP!, assegurando que na tare­
fa de- Relator, buscarã, evidentemente, dar uma linha de 
absoluta e total isenção. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
__para constar, eu, Claylton Zanlorenci, Assistente da Co­
missão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será 
assinada pele:> Senhor Presidente e irá à Pl!blic~ção. 


